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ABERTURA DOS TRABALHOS 

O Presidente da SOBER, Dr. Victor J. Pellegrini con­
vida as seguintes autoridades para compor a mesa diretora 
d'a sessão de abertura da IX Reunião da SOBER: 

Dr. Humberto Bezerra, Vice-Governador do Estado do 
Ceará 

Dr. José Waldir Pessoa, Secretário da Agricultura do 
Ceará 

Dr. Walter de Moura Cantídio, Reitor da Universidade 
Federal do Ceará (UFCE) 

Dr. Octavio de Almeida Braga, Diretor da Faculdade de 
Agronomia da UFCE 

Dr. Juarez Novaes Pontes, Diretor de Crédito Rural do 
Banco do Nordeste do Brasil 

Dr. Nazareno Cavalcanti, Representante da ANCAR e 
ABCAR 

Dr. G. E. Schuh, Assessor para Programas Agrícolas da 
Fundação Ford no Brasil 

Dr. Joseph Ackerman, Secretário-Tesoureiro da Inter­
national Association of Agricultura! Economists (IAAE). 

O Presidente da SOBER, Victor José Pellegrini, saudou 
às autoridades presentes bem como os associados da SOBER, 
ressaltando, em breves palavras, a importância do encontro 
cujo tema central abordava questões relativas ao desenvol­
vimento agrícola do Nordeste. Agradeceu, ainda, a coopera­
ção prestada a SOBER para a realização do encontro tanto 
por parte de órgãos do governo federal e instituições priva­
das. Ressaltou, de modo particular, a cooperação das auto­
ridades do Governo do Estado do Ceará, do Banco do Nor-
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deste do Brasil e da Universidade Federal do Ceará através 
do Departamento de Economia Rural de sua Faculdade de 
Agronomia. 

Fizeram uso da palavra, durante a sessão de abertura, 
os senhores Juarez Novaes Pontes, Walter de Moura Can­
tídio e o Vice-Governador do Ceará, Humberto Bezerra a 
quem coube a presidência dos trabalhos. 



PERSPECTIVAS DE DESENVOLVIMENTO DA 
AGRICULTURA DO NORDESTE 

1 - APRESENTAÇÃO 

PEDRO SISNANDO LEITE (*) 

O presente documento foi preparado 
para ser apresentado à IX Reunião da So­
ciedade Brasileira de Economistas Rurais a 
ter lugar em Fortaleza no mês de julho do 
corrente ano. O tema abordado refere-se às 
perspectivas de desenvolvimento da agricul­
tura do Nordeste na presente década. Trata­
-~e de uma resumida análise baseada nos tra­
balhos realizados pelo Departamento de Es­
tudos Econômicos do Nordeste ( ETENE), do 
Banco do Nordeste do Brasil, e que presen­
temente se encontram em fase de revisão e 
complementação. 

A tentativa de resumir, de reapresentar 
os assuntos de modo mais adequad;o à fina­
lidade da reunião e de fazer comentários 
complementares aos estudos originais podem 
ter modificado alguns aspectos dos estudos 
básicos. Neste caso, as possíveis falhas do 
presente trabalho são da inteira responsabi­
lidade do seu autor. 

Vale ressaltar que ao apresentar os resul­
tados dos estudos preliminares que estão sen­
do desenvolvidos no Banco do Nordeste, 
sobre as perspectivas da agricultura regional, 
esperamos contar com as críticas dos parti­
cipantes desta reunião, a fim de que se possa 
revisar e melhorar tais estudos. 

< •) Economista, Banco do Nordeste do Brasil S/ A., Fortaleza, CE. 





2 - O ESTUDO DA ECONOMIA DO NORDESTE ATÉ 1980 

O Nordeste esteve relativamente estagnado durante mui­
tos anos, enquanto outras regiões do País cresciam e pros­
peravam economi~amente. Como resultante dessas diferen­
ças de crescimento se acentuaram as disparidades entre o 
Nordc~te e a maior parte do País. De fato, em 1947 a renda 
social do Nordeste representava 17% da renda nacional, de­
crescente esta relação, em 1950, para 15%, e para 13%, em 
1955. 

Em decorrência disso, os problemas de desenvolvimento 
regional passaram a ser objeto de grande atenção por parte 
do Governo Federal, que tem reafirmado em s~us planos de 
ação o propósito de diminuir tais disparidades, integrando as 
regiões dentro de um esquema de desenvolvimento mais 
harmônico. 

Uma mudança radical nas políticas de desenvolvimento 
do Nordeste teve início a partir de 1955 com a criação de 
novas agências de desenvolvimento tais como o Banco do 
Nordeste e a Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste (SUDENE), assim como através da reestruturação de 
outras instituíções regionais. 

A partir de então o Nordeste passou a apresentar uma 
reversão nas suas tendências de crescimento de tal modo que, 
em 1970, a sua posição em relação ao Brasil havia se resta­
belecido para 15%, aproximadamente, da renda do País. 
Além disso, durante a década de 1960 foram estabelecidas 
as bases essenciais para um desenvolvimento mais acelerado, 
o qual, no final da década, já havia atingido a taxa de 7°/o 
ao ano. 

Presentemente, o Nordeste possui um potencial de cres­
cimento acelerado capaz de permitir, no futuro, um progres­
so econômico e social auto-sustentável, de modo a aumentar 
as disparidades regionais e ampliar as oportunidades 
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sua contribuição aos objetivos de crescimento nacional, 
de emprego para a população atualmente desempregada e 
que será adicionada à força de trabalho da Região. 

A necessidade, entretanto, de uma visão de prazo mais 
longo dos problemas do desenvolvimento regional motivou 
a realização de um estudo por parte do Departamento de 
Estudos Econômicos do Nordeste sobre as possibilidades de 
expansão da economia da Região até 1.980. 

O referido estudo procura analisar a viabilidade de a 
economia do N ardeste passar a crescer a uma taxa mais ace­
lerada do que ocorreu nos anos recentes, assim como indicar 
as providências que se. tornarão necessárias para a obtenção 
desse objetivo. 

Trata-se de um trabalho que abrange estudos básicos 
sobre estrutura e crescimento da renda, população e mão­
de-obra, agropecuária, indüstria, habitação, mineração, pes­
ca, energia, transporte e comunicações. Além desses assun­
tos, foram desenvolvidos, também, estudos especiais sobre 
educação, saúde, turismo, promoção de investimentos, ciên­
cia, tecnologia e urbanização. 

Todos esses trabalhos setoriais foram desenvolvidos 
dentro de uma concepção que procurava identificar os desa­
fios e as oportunidades do sistema econômico nordestino na 
presente década, pois as sementes do crescimento e da mo­
dernização já foram plantadas. 

Para construir sobre os alicerces que foram criados na 
década de 1960, como deverão essas forças ser alimentadas? 
Como tirar vantagem do novo potencial do Nordeste para 
que o Brasil possa conseguir suas metas ambiciosas de cres­
cimento? Que deve ser feito para reduzir as disparidades 
regionais e conseguir-se melhor integração nacional? Tendo 
em vista que a industrialização é um requisito crucial para 
a modernização, para o crescimento acelerado e para o dina­
mismo autogerador, por que a região ainda não se tomou 
adequadamente preparada para suportar um seor industrial 
moderno? Que papel a agricultura poderá· desempenhar no 
quadro das aspirações de progresso da região? Enfim, que 
medidas deverão ser adotadas para acelerar o processo de 
transformação da economia regional, elevando os padrões 
de vida e bem-estar do grande contingente demográfico exis­
tente e que aumente rapidamente nesta parte do País? 



-11-

Vale salientar que esses estudos foram désenvolvidos de 
modo a orientar as atividades do Banco do Nordeste do Bra­
sil tanto no tocante às suas atividades operadoras como no 
que se relaciona com seus programas de pesquisas. 

Espera-se que também outras entidades sejam benefi­
ciadas com os estudos quando da preparação de seus planos 
de ação. 

Há aspectos positivos também ao nível de execução dos 
programas em curso, pois os estudos de perspectivas pode­
rão indicar mudanças de orientação ou de maior aten:ção 
para atividades que se revelem essenciais à consecução das 
metas específicas nos estudos de previsão. Os trabalhos sob 
este enfoque deverão ser contínuos e aperfeiçoados gradual­
mente de acordo com novos dados que forem sendo adicio­
nados aos conhecimentos existentes ou como decorrência da 
comprovação de que as diretrizes ~stabelecidas de início não 
se revelem factíveis e que por isso precisam ser reajustadas. 

Para realização do citado estudo procurou-se, inicial­
mente, operar um modelo econométrico global semelhante 
ao desenvolvimento pelo Prof. Isaac Kerstnetzky para a eco 
nomia brasileira (1) em função do qual seriam determina­
das taxas alternativas de expansão da economia nordestina 
nos anos setenta e, ao mesmo tempo, identificar os fatores 
constrangedores (taxa de formação de capital, limites do 
comércio exterior e absorção de mão-de-obra) do seu cres­
cimento futuro (2). 

As dificuldades em alimentar um modelo dessa natureza 
em nível regional, pois inexistem informações no tocante à 
taxa de formação de capital, saldos de balanço de pagamen­
tos, taxa de poupança interna e outros dados, motivaram a 
opção por um modelo de estudo empírico de aproximação 
sucessiva. 

Na sistemática adotada, preliminarmente, tomou-se por 
base a seleção dos dados históricos da renda do Notdeste, 
do comportamento recente da economia e da avaliação do 
impacto previsível dos programas e projetos programados e 
em execução na Região. A relação das taxas setoriais seguiu· 

( 1 ) Ver a '·Economia Brasileira e suas Perspectivas·•, APECÃO, Junho de Hlc8. 

( 2 ) ALMEIDA, Gedyr Llr!o, Crescimento e estrutura da renda. ln - Pers­
pectivas de desenvolvimento do Nordeste até 1980. Fortaleza, BNB/ETENE 
1970. 
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procedimento semelhante, inferindo-se a provável composi­
ção do produto regional, em 1980, de acordo com . diversos 
critérios. Complementando o quadro de referências do tra­
balho, foi elaborado um estudo das perspectivas demográfi-
cas da Região, até 1980. · 

Paulat,inamente foi-se corrigindo o procedimento adota­
do de conformidade com os resultados dos estudos setoriais 
até se compor o quadro final da situação da economia do 
Nordeste, em 1980, e do comportamento do sistema econô-
mico na década de 1971-1980. · 

O presente trabalho, contudo, procura fazer uma apre­
ciação resumida apenas dos estudos sobre a agricultura do 
Nordeste e suas perspectivas, deixando de lado todos os de­
mais assuntos que compõem o estudo global mencionado. 

I 



3 - PERSPECTIVAS DA AGRICULTURA DO NORDESTE 

3 . 1 - Considerações Gerais 

Os procedimentos metodológicos do estudo sobre pers­
pectivas da agricultura do Nordeste constam dos documen­
tos específicos sobre o assunto, publicados pelo Banco do 
Nordeste do Brasil (3). Dada a natureza deste trabalho, pro­
curou-se evitar considerações nesse particular, comentando­
se apenas o que seja essencial para o entendimento dos as­
suntos tratados. Assim, em cada capítulo se encontram men­
cionados os respectivos pressupostos e critérios adotados. 

Convém ressaltar inicialmente os elementos_ básicos sobre 
os quais o estudo tomou por referência, ou seja,, crescimento 
da população e da renda regional. 

a) . Crescimento da População 

. A população do Nordeste cresceu de 18,0 milhões em 
1950 pasa 22,4 milhões em 1960, ou seja, a uma taxa geo­
métrica de 2,2% ao ano, Os dados preliminares do censo 
demográfico de 1970 indicaram para este ano uma popula­
ção de 28,7 milhões, correspondendo a uma taxa anual de 
crescimento de 2,5% entre 1960-1970. 

De acordo com o estudo prospectivo sobre a população 
do Nordeste (4 ) estima-se que a Região contará com um con­
tingente demográfico em 1980 de 37,8 milhões d'e habitantes, 
resultante de uma taxa de crescimento, a partir de 1970, de 
2,8% ao ano. 

( 3) "Metodologia das Estimativas de Demanda e Oferta de Produtos Agro­
pecuários para 1980" - BNB/ETENE; "Estimativas da Demanda de Ali­
mentos·•, BNB/ETENE e "Consumo Regional de Pescado, BNB/ETENE -
Fortaleza-Ceará. 

( 4 ) MOURA, Hélio Augusto, Crescimento Demográfico no Nordeste - Forta­
leza, BNB/ETENE. 
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Durante os próximos 10 anos a taxa de natalidade estará 
entre 46,3 - 42,6% ao ano e a taxa de mortalidade se situará 
entre os 15,8 - 12,2% anualmente. Por outro lado, a inten­
sidade dos fluxos migratórios se manterá no intervalo de 
2,7 - 5,9% ao ano. A aceleração da taxa de crescimento 
demográfico do Nordeste entre 1970-1980, o que já se vinha 
manifestando nos dois decênios anteriores, decorrerá funda­
mentalmente do declínio das taxas de mortalidade, pois as 
e natalidade e dos fluxos migratórios permanecerão pratica­
mente nos mesmos níveis do período 1960-1970. Quanto às 
taxas de mortalidade, prevê-se que, de uma média de 16,6 
- 14,0% a.a., entre 1960-1970, passará para 15,8 - 12,2% na 
década de 1970, conforme indicado inicialmente. 

Em 1980 a população do Nordeste corresponderá a 31 % 
da população brasileira, contra 30,8 registrada em 1970 .. 

A esperança de vida ao nascer (presentemente é de 46 
anos para o sexo masculino e de 51 anos para o sexo femi­
nino) passará para 50 e 55 anos, respectivamente, em 
1980. Neste ano estarão residindo no quadro rural 49,6%, 
enquanto em 1970 viviam nessa zona 57,4%. 

A taxa dé crescimento da população rural entre 1970-80 
deverá ser de 1,4 ao ano, enquanto a população residente 
nos centros urbanos terá um crescimento geométrico· anual 
de 4,6 a.a., elevando a participação dos residentes nas zonas 
urbanas de 42,6%, em 1970, para 50%, em 1980. Evidente­
mente, as referidas taxas referem-se ao crescimento da .po­
pulação residente pois o crescimento vegetativo resultante 
das diferenças entre as taxas de mortalidade e natalidade 
devem ser associadas aos movimentos migratórios do campo 
para as cidades e do Nordeste para o resto do País. 

b) Evolução e Estrutura da Renda 

A renda interna total do Nordeste cresceu a uma taxa 
de 6,5% ao ano de 1960-65, estimando-se que, a part.ir deste 
ano até 1970, tenha evoluído cerca de 7% ao ano. 

Os resultados do estudo de Perspectivas de Desenvolvi­
mento do N ardeste até 1980 indicam que à economia da Re­
gião tem viabilidade de crescer na presente década a uma 
taxa geométrica de, aproximadamente, 10% ao ano, caso se­
jam adotadas algumas medidas mencionadas no referido 
estudo. 
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QUADRO 1. - Taxas de Crescimento e Estrutura da Renda no 
Nordeste 

(Em Cr$ 1.000.000 de 1965) 

1970 1980 Taxa geométrica 

Setores N. 0 s % do N.0 s % do de crescimento 
absolutos total absolutos total anual, 1970-80 

Agropecuária 2.180 35,0 4.092 25,7 6,5 

Indústria 934 15,0 3.779 23,7 15,0 

Serviços 3.114 50,0 8.077 50,6 10,0 

Total (*) 6.228 100,0 15.948 100,0 9,9 

FONTE: Perspectivas de Desenvolvimento no Nordeste até 1980 - B!l!B/ 
ETENE. 

(*) Para o período 1966-70 admitiu-se urna taxa de crescimento de 7% ao 
ano e para o período 1971-80, 10% ao ano. 

A consecução dessa taxa média decorrerá de urna evo­
lução setorial de 6,5% na agropecuária, 15% no setor indus­
trial e 10% no setor serviços. Como decorrência dessas dife­
renciações nas taxas de crescimento setorial deverá ocorrer 
uma modernização estrutural da economia do Nordeste entre 
1970-80. De fato, enquanto em 1970 a agricultura participava. 
com 35% da renda regional C'), estima-se que, em 1980, tal 
percentagem deverá cair 25,7%, enquanto· a indúst,ria, que 
contribuirá com 15%, passará para 23,7%. O setor serviços 
manterá práticamente a mesma posição, pois em 1970 repre­
sentará 50% e, em 1980, será de 50,6%. Com base na taxa 
média de 10% de crescimento anual, a renda regional dobra­
rá em 7 anos. Por outro lado, a renda "per capita" terá um 
crescimE:nto geométrico de, aproximadamente, 7% a.a., con­
siderando o crescimento da população de 2,8 ao ano, dobrará 
em 10 anos. Em outras palavras, enquanto a renda "per ca­
pita" era mais ou menos de US$ 200.00, em 1970, atingirá 
no final da década (1980) cerca de US$ 400.00 "per capita". 

3. 2 - Crescimento da Agricultura entre 1970-80 

A economia do N ardeste é caracterizada por uma forte 
predominância do setor agrícola na formação da renda e 

( 5 ) Para esse cálculo foram deduzidas do produto bruto da agricultura as­
despesas de consumo intermediário tais como: adubos, sementes, fertili­
zantes, alimentação dos rebanhos, custo de uso dos equipamentos, etc. 
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como empregadora de mão-de-obra. Presentemente· a agro­
pecuária contribui com 35% da renda interna total da Re­
gião e 66% da população economicamente ativa, representa­
da por um contingente de 5, 7 milhões de trabalhadores. 
Caso se concretizem as perspectivas para o setor agrícola, 
nos próximos dez anos, possivelmente a referida participa­
ção no emprego será de 56%, enquanto a renda interna se 
origina da agricultura na proporção de 25%. Embora ocor­
ra essa diminuição relativa do setor agrícola na composi­
ção total da economia regional entre 1970-80, o crescimento 
do setor agrícola se fará a taxa média de 6,5% ao ano. A 
absorção de emprego adicional neste setor, admitindo deter­
minados níveis de produtividade, poderá atingir 1,5 milhão 
de novos empregos nos dez anos referidos. Estarão traba­
lhando na agricultura 7,2 milhões de pessoas, em 1980, ape­
sar de não ser suficiente para utilizar toda a força de tra­
balho que será adicionada ao mercado, a despeito da mi­
gração líquida que se estima ocorrer do campo para as ci­
dades e para outras Regiões. 

Os países alcançam desenvolvimento econômico e cres -
cimento da renda "per capita" através do declínío da posi­
ção da agricultura no total do emprego e da renda. Nos paí­
ses desenvolvidos a participação da agricultura no emprego 
e formação da renda chega a reduzir-se a 5-7% em ambos 
os aspectos. 

As modificações estruturais previstas para o Nordeste, 
entre 1970-80, signíficarão uma das grandes conquistas da 
presente década, pois caracterizam as condições inerentes ao 
desenvolvimento econômico e uma mudança das tendências 
dos últimos 15 anos, durante os quais a posição da agricul­
tura se manteve praticamente inalterada. 

Esse fenômeno se explica pelo fato de que, com o cres­
cimento da renda "per capita", os consumidores gastam uma 
proporção menor da renda com produtos agrícolas e mais 
com outros oriundos do setor não-agrícola, isto é, com a 
expansão da renda, a· demanda cresce mais rapidamente no 
tocante a outros bens do que os produtos agrícolas. A par­
ticipação dos agricultores no emprego declina porque os bens 
de capital dos setores não agricolas substituem os traba­
lhadores agrícolas. O crescimento econômico dos demais se­
tores, resulta em aumentos da demanda, que é o maior fator 
de repercussão sobre o crescimento da produção agrícola 
nos países subdesenvolvidos. 
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Não obstante as tendências indicadas, a agricultura do 
Nordeste em 1980, permanecerá ainda como um importante 
setor isoladamente e influenciando outras atividades depen­
dentes, t.ais como : o transporte, estocagem, processamento 
de matérias-primas da agricultura ou através da aquisição 
de fertilizantes, pesticidas, equipamentos e outros materiais 
para uso na fazenda. 

Analisando a situação concreta das perspectivas do cres­
cimento ,da agricultura do Nordeste,. estima-se que o incre­
mento da demanda total de alimentos de origem vegetal na 
Região será, em média, de 4,5% anualmente, entre 1970-80. 
e de 6,3% de produtos de origem animal. Os produtos des­
tinados à exportação para o exterior e para o resto do país 
terão taxa de crescimento de 6,9% a.a. e as matérias-primas. 
não consideradas nos itens anteriores, 4,2% anualmente. A 
taxa de produção extraUva vegetal será de 4,8%. A ponde­
ração dessas taxas de crescimento pela estrutura da deman­
da estimada resulta numa taxa global de, aproximadamente, 
5,7% ao ano. A inclusão de outros fatores que influenciam 
a demanda refletem de 1970-80, uma taxa final de cerca de 
6,5% ao ano. 

QUADRO 2. - Taxas de Crescimento da Agricultura no 
Nordeste 

Grupos 

Alimentos 
- Vegetal 
- Animal 

Prod. exportação 
- Exterior 
- Resto do País 

Matérias-primas 
- Ext. vegetal 

Taxa geométrica de 
incremento anual, 

1970-80 

5,4 
4,5 
6,3 

6,9 
5,0 

11,0 

4,2 
5,0· 

FONTE: Estimativa do ETENE/BNB. 

Estrutura da 
demanda (%) 

(1975) 

63,1 
34,3 
28,8 

26,3 
18,0 

8,3 

4,3 
6,3 

Conquanto não sejam elevadas essas percentagens de 
crescimento da agricultura do Nordeste em confronto com 
o desempenho do setor, nos últimos dez anos, corresponderá 
a uma elevada taxa no confronto do que se obtém em outras 
regiões ou países. 
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De acordo com estudo de Economics Research Service, 
U. S. Department of Agriculture (6) referente a 54 países 
em desenvolvimento, foram as seguintes as taxas de cresci -
mento de 1950-68 do setor agrícola como um todo: 

QUADRO 3. - Crescimento da Agricultura em 54 Países em 
Desenvolvimento, 1950-68 

Taxa anual (%) Número de países 

5% e mais 6 

4 4,9 11 

3 3,9 17 

2 2,9 14 

1 1,9 3 

menos de 1% 3 

Total 54 

Nos capítulos seguintes serão analisadas mais detalha­
damente a composição e quantificação do crescimento da 
agricultura do Nordeste durante os próximos dez anos . 

. 3. 3 - Estimativa da Demanda de Produtos Agrícolas 

Muitas forças irão influenciar a demanda de produtos 
agrícolas no futuro : crescimento da população, evolução e 
distribuição da renda, mudanças tecnológicas, tanto na agri­
cultura como fora dela, expansão de mercados externos, mu­
danças nas preferências dos consumidores e comportamento 
dos preços. 

Os hábitos alimentares do nordestino não têm mudado 
significativamente na última década, pois este fenômeno está 
associado à educação alimentar que tem obtido progresso 
muito lento no Nordeste. As tendências de mudanças nos 
padrões alimentares do homem nordestino médio · tem-se ve­
rificado, fundamentalmente, em decorrência de modificações 
em seu nível de renda, das transferências de domicílio do 

( 8) Fore!gn Agricultura! Economlc Report n.0 69 "Economlc Progresse of 
Agriculture ln Development Nat!ons - 1950-68. 
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campo para as cidades, da introdução de novos produtos e 
alterações nos preços relativos dos produtos. As influên­
cias deste último fator, contudo, são mais importantes em 
certo prazo, principalmente em decorrência de variações zo­
nais da produção, crises climáticas e entradas esporádieas 
de produtos provenientes de outras regiões. 

As estimativas da demanda deste estudo são baseadas 
fundamentalmente nos coeficientes de elasticidade-renda da 
demanda ('), taxa de crescimento da renda real "per capita" 
e das expectativas de crescimento da população. Admitiu­
se que durante o período das estimativas os gostos e prefe­
rências dos consumidores bem como os preços e as elasti­
cidades-renda permaneceriam constantes. Esta é uma séria 
limitação, mas seria temerário formular quaisquer prognós­
ticos sobre o comportamento futuro dos preços relativos. 
O pressuposto de equilíbrio sobre o qual foram realizadas 
as previsões da oferta neutralizará em parte as forças de 
pressão do mercado. De fato, planos de produção que não 
dispuserem de mercados poderão resultar apenas em frus­
trações. 

As diferenças inerentes aos hábitos de consumo nas zo­
nas rurais e urbanas foram levadas em conta através das 
estimativas feitas separadamente para esses dois setores. 
Vale ressaltar que a quantificação da demanda, no período 
1970-80, foi elaborada separadamente para produtos alimen­
tares, produtos de exportação e matérias-primas, de acordo 
com metodologias específicas para cada caso e que serão 
explicitadas resumidamente nos capítulos próprios. 

A estrutura da demanda de produtos agrícolas do N ar­
deste, em 1975, ano intermediário do período as projeções 
(1970-80), poderá ser correspondente a 34,3% de produtos 
de origem vegetal, 28,8% de produtos de origem animal. 

As exportações para o exterior e por vias internas cor­
responderão a 26,3% da demanda agregada, enquanto as 
matérias-primas representarão 4,3% e a produção extrativa 
vegetal 6,3%. A classificação das referidas componentes aten­
dem a critéiros especiais, e não se refere à. predominância 
do destino do produto como normalmente se faz. A cana­
de-açúcar, por exemplo, foi classificada como alimento de 

(7) O coeficiente de elastlcidacte-rencta da demanda por alimento expressa a 
proporção do Incremento da renda destinado a ga.sto com alimentação. 
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origem vegetal (parcela do consumo interno) e produto de 
exportação. Como matérias-primas classificou-se apenas a 
parcela dos produtos como tomate destinado à fabricação 
de concentrados, sucos e extratos, não considerado nos de­
mais itens. 

a) Análise da Demanda Doméstica de Produtos 
Alimentícios 

O cálculo da demanda de produtos alimentícios foi ela­
borado segundo duas hipóteses no tocante aos quantitativos 
consumidos no período-base, adotando método semelhante 
em ambos os casos para as projeções (8) até 1980. Quanto 
à hipótese denominada A, admitiu-se para o período-base 
(1965-67) o consumo aparente "per capita", isto é, a partir 
dos dados de produção deduziram-se as exportações para o 
exterior e resto do País e adicionaram-se as importações des­
sas origens. 

A fim de que se pudesse obter o consumo humano líqui­
do foram deduzidos, dos totais originalmente obtidos na 
hipótese A, a parcela correspondente ao consumo animal, 
perdas na transformação industrial, sementes para plantios 
e desperdícios no processo de comercialização. As disponi­
bilidades finais foram então transformadas em consumo 
aparente "per capita". Por outro lado, os dados de consu­
mo dos orçamentos familiares da hipótese B já se encon­
tram em forma final de consumo humano, sendo que neste 
caso, para obtenção dos consumos totais, adotou-se proce­
dimento inverso ao aplicado à hipótese A, isto é, somam­
se ao consumo humano os itens de consumo animal, perdas 
de transformação industrial, sementes para plantios e des­
perdícios no processo de comercialização. 

b) A Demanda Agregada de Produtos Agrícolas 

A demanda agrícola total de produtos alimentícios do 
Noreste para consumo humano e outros fins, estimada para 
1970-80, foi transformada em valor para apresentar inicial­
mente um quadro da situação sobre o assunto. 

Cpc n Cpc Ypc 
( 8) Fórmula adotada: Cpcn = Cpco (1 + --) , sendo que --= --. 

, Cpc Cpc Ypc 
Ey, onde Cpc = consumo "per capita" no ano n.; Cpco = consumo "per 

Ypc 
capita" no ano-base; -- = taxa de incremento da renda "per capita": 

Ypc 
e Ey = elasticidade-renda do consumo. 
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Os dados obtidos para a hipótese A, a partir da multi­
plicação das quantidades demandadas de cada produto pelos 
respectivos preços de 1965, indicam que o valor da demanda 
total de alimentos deverá passar de 1,6 bilhão de cruzeiros, 
em 1970, para 2,7 bilhões, em 1980, resultando num cresci­
mento geométrico médio anua de 5,4%. 

São os seguintes os grupos e produtos que apresentarão 
maiores incrementas durante a década: leite, derivados e 
ovos, hortaliças e carnes frescas. As frutas, os óleos e gor­
duras vegetais e o pescado seguem uma ordem de importân­
cia aproximada. Os grupos de raízes e tubérculos feculentos 
e leguminosos secas serão os que menos crescerão, apesar 
de se prever uma razoável expansão do consumo animal. 

De modo geral, os resultados da hipótese B revelaram-se 
mais elevados em termos absolutos que os da primeira hipó­
tese, em decorrência dos mais altos níveis obtidos no pe­
ríodo-base para a hipótese B. Em vista disso, verifica-se 
que, para a segunda hipótese, a demanda expressa mone­
tariamente deverá passar de 1,8 bilhão de cruzeiros, em 1970, 
para 3,1 bilhões, em 1980, resultado em uma taxa de cres­
cimento real por ano de 5,4%, ou seja, idêntica à outra 
hipótese. Segundo a referida hipótese, os grupos que apre­
sentarão mais intensa taxa de crescimento são : as horta­
liças, leite, derivados e ovos, e frutas; em seguida vêm os 
grupos de carnes frescas e óleos e gorduras e pescado ; por 
fim estão os cereais, raízes e tubérculos feculentos. ' 

Vale salientar que os grupos de alimentos constituídos 
pelas "carnes frescas", "leite, derivados e ovos" e "pescado" 
correspondem, em ambas as hipóteses, a mais da metade 
do montante total da demanda estimada. 

Como pode ser observado no Quadro 4, as taxas de cres­
cimento da demanda de produtos agricolas do Nordeste entré 
1970-80 não se apresentam substancialmente diferentes, con­
siderando uma ou outra das hipóteses adotadas nos referi­
dos cálculos. Por outro lado, de acordo com os diversos tes­
tes de consistência das estimativas feitas chegou-se à con­
clusão de que a hipótese B parece reunir elementos de maior 
confiança, sem que isso signifique motivo para diminuição 
da fidedignidade dos dados da outra hipótese. 



QUADRO 4. - Valor Real da Demanda Total de Alimentos em 1970 e 1980 no Nordeste 
(A preços de 1965) 

Hipótese "B" Hipótese "A" 

Valor da demanda Taxa de VaLor da demanda Taxa de 
Grup::is de alimentos crescimento c-rescimento 

1970 1980 anual entre 19.70 1980 anual entre 
1970-80 1970-80 

Cr$ 1.000 de 1965 (%) Cr$ 1.000 de 1965 (%) 

I - Cereais 184 277 4,2 293 371 4,5 

II - Raízes e tub. feculentos 170 225 2,8 164 248 4;2 

III - Hortaliças 21 40 6,9 29 61 7,5 

IV - Leguminosas secas 185 234 2,4 203 265 2,7 

V - Frutas 110 198 6,0 94 175 6,4 

VI - Çarnes frescas 428 771 6,1 495 875 5,9 

VII - Pescado 84 132 4,6 84 132 4,6 

VIII - Leite, derivados e ovos 313 649 7,6 412 796 6,8 

IX - óleos e gorduras 66 111 5,3 73 120 5,2 

X - Outros 54 83 4,3 57 89 4,5 

Total 1. 615 2.720 5,4 1.850 3.132 5,4 

FONTE: Estimativa do ETENE. 

ts:) 
ts:) 
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Por motivo unicamente de simplificação expositiva, re­
solveu-se escolher a hipótese B para análise neste documen­
to, podendo-se, contudo, encontrar as informações atinentes 
à hipótese A nos trabalhos básicos publicados pelo Banco 
do N ardeste. ·, 

Os resultados apresentados no inicio deste item, em ter­
mos de valor a preços de 1965, foram deduzidos a partir da 
quadro 5, onde se encontramos dados expressos de modo 
quantitativo. Referidos dados incluem as estimativas da 
demanda doméstica total de alimentos destinados ao consu­
mo humano, consum oanimal, sementes e perdas no processo 
de indust.rialização, armazenagem e comercialização. 

Analisando-se os resultados desse ponto de visto, obser­
va-se que no grupo de cereais o incremento de milho e trigo 
deverá ser, entre 1970-80, de, aproximadamente, 5% ao ano, 
ou seja, uma demanda total no final da década ·de 3,0 mi­
lhões de t de milho e 1,1 milhão de t de trigo, sendo que 
este último deverá ser totalmente importado. O atendimen­
to das necessidades de arroz configura-se por uma demanda 
total de 2,2 milhões de t, cujo aumento anual será de, mais 
ou menos, 4 % a.a. 

Na categoria de raízes e tubérculos, a taxa de cresci­
mento da demanda de batata-doce foi estimada em 2,0%, 
enquanto a batata-inglesa foi de 10%. Referido crescimen­
to resultará em uma demanda total, em 1980, de 680 mil t 
e 247 mil t, respectivamente, desses dois produtos. A de­
manda por mandioca, que era de 10 milhões de t em 1970, 
passará para 14,2 milhões, em 1980, ou seja, evoluirá a uma 
taxa de 3,6% ao ano, nesse periodo. Vale ressaltar que ape­
nas 6 milhões de t de mandioca, em 1980, se destinarão ao 
consumo humano, cabendo a parcela restante a outras fina­
lidades, especialmente ao consumo animal. 

A demanda por hortaliças crescerá numa média de 7-8% 
ao ano, correspondente a um volume absoluto, em 1980, de 
136 mil t de cebola e 346 mil t de tomate do produto "in 
natura". A parte do consumo de tomate sob as formas de 
suco e concentrados não estão incluídos nesta cifra, pois 
foi feita uma estimativa separadamente para este fim e que 
se encontra comentada neste trabalho no item sobre matéria~ 
primas. 
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Entre 1970-80, a demanda de feijão crescerá de 939 mil t 
para 1,2 milhão de t e a de fava de 62 mil t. O incremento 
médio destas leguminosas será de, aproximadamente, 
2,5-2,7% a.a., correspondendo praticamente apenas ao incre­
mento da população. O conswno desses produtos no Nor­
deste não é afetado pela evolução .dos níveis de renda. 

Dada a relativamente atla elasticidade-renda da deman­
da de frutas, calcula-se que a demanda total de abacate, 
caju e laranja, na presente década, ascenderá a uma ta~ de 
mais ou menos 8% a.a. O montante da demanda desses pro­
dutos, em 1980, será de, respectivamente, 46, 293, 773 e 636 
mil t,. A demanda de banana de todos os tipos atingirá 2,8 
milhões de t, com crescimento de 6% a.a., enquanto a manga 
será de apenas 1,7 a.a. 

As estimativas da demanda de carnes frescas indicam 
que a carne .bovina e avícola serão as mais solicitadas pelo 
mercado nos próximos anos, com aumento entre 6-7% a.a. 
O mercado doméstico poderá absorver 606 mil t de carne 
bovina. A carne caprina e bovina, conjuntamente, terá uma 
demanda de 198 mil t e a carne fresca suína de 75 mil t, 
todas com crescimento médio de 3% ao ano. 

A demanda doméstica total de açúcar variará de 749 mil, 
em 1970, para 1.229 mil t, em 1980. Em termos percentuais 
~.ignifica um incremento de 5% ao ano no período. Estas ci­
fras, naturalmente, excluem a parcela de açúcar utilizada 
para fins industriais, dada a impossibilidade de seu cálculo, 
assim como o montante para exportação que se encontra 
analisado em outra parte deste trabalho. 

Em 1980, o consumo de café no Nordeste será de 312 
zµil t, com taxa de crescimento anual de 4% entre 1970-80. 

Os demais produtos considerados na estimativa de de­
manda são : uva, tangerina, limão, maçã, alho, melão, todos 
com taxas de expansão da demanda total entre 5 a 10%. 
A melancia, que também ocupa irrelevante posição na dieta 
nordestina, terá sua demanda crescendo a menos de 2% ao 
ano na década de 70 (ver quadro 5). 
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QUADRO 5. - Estimativa da Demanda de Alimentos no Nordeste 
1970-80 ' 

(Consumo humano e não-humano) 
Hipótese "B" 

Produto 

I - Cereais 

Arroz em casca 
Milho em grão 
Trigo 

II - Raízes e tub. feculentos 

Batata-doce 
Batata-inglesa 
Mandioca 

III - Hortaliças 

Cebola 
Tomate 

IV - Leguminosas secas 

Fava 
Feijão 

V - Frutas 

Abacate 
Abacaxi 
Banana 
Caju 
Laranja 
Manga 

VI - Carnes frescas 

Avícola 
Bovina 
Caprina 
Ovina 
Suína 
Fígado 

Demanda total 

(1. ººº t) 

1970 1980 

1.567 
1.854 

720 

554 
90 

9.998 

67 
164 

62 
939 

21 
135 

1.543,0 
358 
313 
307 

128 
314 

73 
.73 
55 
7 

2.222 
3.090 
1.141 

680 
247 

14.261 

136 
346 

79 
1.227 

46 
293 

2. 776,3 
773 
636 
363 

236 
606 

98 
98 
75 
15 

Taxa de 
crescimento 
anual % da 

demada 
total entre 
19,70 e 1980 

3,55 
5,24 
4,71 

2,07 
10,62 

3,61 

7,34 
7,75 

2,45 
2,71 

8,16 
8,06 
6,01 
8,00 
7,35 
1,69 

6,31 
6,80 
2,99 
2,99 
3,15 
7,92 
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QUADRO 5. - Estimativa da Demanda de Alimentos no Nordeste 
i 1970-80 

(Consumo humano e não-humano) 
Hipótese "B" 

Produto 

VII - Pescado 

Fresco 
Industrializado 

VIII - Leite, derivados e ovos 

Leite "in natura" {*) 
Leite em pó 

Leite condensado 
Queijo 
Manteiga 
Ovos 

IX - óleos e gordudas 

Toucinho 
óleos comestíveis 

X - Ou.tros 

Açúcar 
Café 
Uva 
Tangerina 
Limão 
Maçã 
Alho 
Melancia 
Melão 

FONTE: Pesquisas do BNB/SUDENE 

(•) Milhões de litros, 

Demanda total 

(1.000 t) 

1970 1980 

154 253 
41,7 591,4 

1.807 3.067 
29 58 

17 43 
33 80 

112,8 242,4 

45 63 
65 127 

749 1,229 

211 312 
0,22 0,6 

13 26 
8 16 
4,4 10 
4,1 10 

120 139 
2,3 3,8 

e FGV. 

Taxa de 
crescimento 
anual % da 

._demada 
total entre 
19,70 e 1980 

5,09 
3,60 

5,43 
7,18 

9,72 
9,26 
7,95 

3,42 
6,93 

5,08 
3,99 

10,55 
7,18 
7,18 
8,56 
9,33 
1,48 
5,15 
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c) A Demanda "Per Capita" e Total de Alimentos Para 
Consumo Humano 

As exigências futuras de produtos alimentícios para 
consumo humano irão depender do crescimento da renda 
real e do incremento da população. Quando a renda real 
"per capita" se eleva, torna-se possível dedicar uma parcela 
adicional de gastos para obtenção de mais e melhores ali­
mentos, mesmo que proporcionalmente haja tendência para 
o declínio relativo dos gastos com alimentação. 

No caso do Nordeste, se a renda real e a população cres­
cerem como indicam os estudos, haverá até 1980 um aumen­
to contínuo no consumo "per capita" dos principais produ­
tos agrícolas. Há indicações de que ocorrerá decréscimo de 
consumo "per capita" apenas de milho, batata-doce, farinha 
àe mandioca, feijão e fava e, na categoria de frutas, manga 
e melancia. A tendência declinante no consumo "per capita" 
desses produtos é plenamente justificável: com o crescimen­
to da renda as pessoas procuram melhorar o seu padrão de 
consumo, passando a utilizar produtos de melhor qualidade 
do ponto de vista nutricional. 

O exame dos dados do quadro 6 revela um;:i. melhoria 
quantitativa na demanda de alimentos no período de 1970-80. 
No grupo de cereais observa-se um acréscimo médio anual 
de 4% para arroz e 5% para trigo. No grupo de raízes e 
tubérculos prevê-se um incremento anual de demanda "per 
capita" de batata-inglesa de 7,5%, enquanto a de batata-doce 
e mandioca declinará nos próximos dez anos em média me­
nos 0,9% a.a. Vale mencionar que, não obstante a queda 
prevista no consumo de mandioca por pessoa, haverá um 
acréscimo de mais ou menos 2% no consumo humano total, 
decorrente exclusivamente do aumento populacional. Adi­
cionando-se 8 milhões de t de mandioca ql:.e serão utiliza. 
das com outras finalidades que não a de consumo humano, 
tem-se uma taxa global de aumento ·anual para esse pro­
duto da ordem de 3,6%. O mesmo ocorre com a batata-doce. 
Conforme se comentou anteriormente, apresentará um au­
mento total de 2% a.a., apesar do declínio no consumo "per 
capita". 

O aumento previsto de consumo de hortaliças ( cebola e 
tomate) será de mais ou menos, 1 % ao ano, enquanto as 
frutas, tais como abacate, abacaxi terão cada uma incremen­
tas médios de, aproximadamente, 5,6% ao ano. A banana 
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apresentará o menor aumento, cerca de 1,7%, afora a man­
ga, que terá diminuição no consumo "per capita" de menos 
1,4%. O consumo humano total de manga evoluirá a taxa 
de 1,7% a.a., entre 1970-80. O consumo de laranja, que atin­
giu em 1970, 10 kg/hab/ano, passará para 15 "per capita", 
em 1980, com aumentos anuais de mais de 4% por pessoa 
e 7,4 na demanda total. 

No grupo de carnes frescas, a bovina terá uma consumo 
adicional por ano de 4%, elevando o seu consumo "per ca­
pita" para 16 quilos, contra 11 quilos registrados em 1970. 
A demanda total desse tipo de carne evoluirá a uma taxa de 
quase 7%, resultando numa demanda total de 606 mil t, 
em 1980. A carne avícola, que é o segundo _tipo de carne 
mais consumida no Nordeste, ascenderá anualmente a uma 
taxa de 3,3% no consumo "per capita" e 6% quanto ao con­
sumo total. Em média, o consumo" per capita" em 1980 
será de 6 kg/ano, comparativamente com os 4,4 kg/ano ocor­
rido em 1970. Durante o período, o consumo total de carne 
de aves praticamente dobrará, passando de 128 mil t, em 
1970, para 240 no final da década. O consumo de carne suína 
manterá no período, quase o mesmo nível de 1970, isto é, 
2 kg/ano, expandindo-se o consumo total quase que unica­
mente na proporção do crec;cimento da população. 

A demanda de peixe fresco, que poderá constituir uma 
importante fonte complementar de proteínas para o nordes­
tino, alcanç-d,rá o montante de 6,5 kg/ano "per capita", em 
1980, com crescimento de pouco mais de 2% a.a. em rela­
ção a 1970, e 5% no tocante ao consumo total. 

o pescado industrializado apresentará um aumento "per 
capita" de 0,68% em relação a 1970 e 3,6% em relação ao 
consumo total. Como média, o consumo deste tipo de pro­
duto ainda será bastante pequeno, ou seja, 1,5 kg/hab/ano. 
em 1980, correspondendo ao consumo de bacalhau, nos cen­
tros urbanos, e peixes secos e salgados, nas comunidades e 
zona rural do interior. 

O consumo de leite "in natura" alcançará quase 80 litros 
"per capita" em 1980, enquanto, em 1970, era de 62 litros, 
com aumento no período de 2,5% para o consumo médio 
por pessoa e 5% na demanda total. Para atender à referida 
demanda haverá necessidade de um suprimento de 3,067 mi-
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lhões e lit.ros, em 1980. Neste mesmo ano, o consumo total 
de leite em pó atingirá 58 mil t, com crescimento anual "per 
capita" e total de 4 e 7%, respectivamente. 

A demanda por queijo e manteiga também se revela 
bem acentuada nos próximos anos. Ambos terão cerca de 
9-10% de expansão por ano no seu montante, triplicando o 
consumo total do primeiro de 17 mil t para 43 mil t, e a 
manteiga passando de 33 mil t, para 80 mil t, em 1980. Em 
termos absolutos, o consumo "per capita" de queijo ainda 
será de pouco mas de um quilo no referido ano, apesar do 
aumento anual de 6,2% no seu consumo; a manteiga apre­
sentará um consumo de 2 kg "per capita", com percentagem 
adicional de 6,7% ao ano. O consumo de ovos terá aumento 
notável: expandir-se-á ao ritmo de 8% a.a. com relação ao 
consumá total e 5% "per capita". Para abastecer o merca­
do de ovos serão necessários mais de 360 milhões de dúzias, 
decorrentes de um consumo de 112 unidades por pessoa, 
em 1980. 

Os óleos comestíveis vegetais crescerão de 4% a.a. "per 
capita", alcançando consumo de 3,3 kg, em 1980, enquanto o 
consumo total se expandirá a 7%. O toucinho de suino terá 
aumento "per capita" insignificante, isto é, 0,3% a.a. 

Outros produtos de importância na dieta alimentar do 
nordestino são: açúcar e café. Estes se apresentam com 
2 e 1 % de aumento, respectivamente na demanda "per ca­
pita". Em média, o consumidor do Nordeste utilizará 31 qui­
los de açúcar e 8 quilos de café, em 1980. _ Isto significa que 
a demanda total de açúcar passará de 749 mil t, em 1970, 
para 1,2 milhão de t em 1980, e o café, que era de 211 mil t., 
estará com o nivel de 312 mil t. 

Além desses produtos podem ser considerados ainda : 
uva, tangerina, limão, maçã, alho, com aumentos "per capi­
ta" variáveis entre 4 e 7%, assim como melão, com 2% e, 
finalmente, melancia. Esta manifesta tendências de dimi­
nuição de utilização "per capita", mesmo que no cômputo 
total a sua demanda possa evoluir de 1,5 ao ano. 

Segundo esses cálculos, é fácil apreciar o esforço que 
deverá ser desenvolvido no Nordeste para produzir, trans­
portar, comercializar e tornar disponível ao consumidor uma 
gama tão variada de produtos e de acordo com as quanti­
dac.es demandadas no período de 1970 a 1980. 
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A conclusão lógica das observações anteriores é a de 
que, além de atendimento das necessidades domésticas para· 
consumo humano, a região deverá produzir adicionalmente 
exportação, para atender ao consumo animal, perdas no pro­
cesso de transformação dos produtos e para sementes. 

Por outra parte, é necessário que se tenha em mente 
que o padrão alimentar dos habitantes do Nordeste, mesmo 
após o crescimento do consumo aqui referido, ainda se apre­
sentará, em média, insuficiente, em 1980. 

Não há dúvida, porém; que entre 1970-80, segundo esses 
cálculos, haverá uma melhoria significativa nos padrões de 
consumo da população do Nordeste comparativamente com 
a situação atual, conforme pode ser observado nas informa­
ções contidas no item a seguir. 

d) Balanço da Dieta em Termos de Nutrtentes 

Com o objetivo de avaliar qualitativamente o padrão 
alimentar atual e futuro da população do Nordeste, assim 
como testar as estimativas da demanda anteriormente apre­
sentadas, converteram-se em proteínas e calorias ou dados 
de consumo "per capita" de alimentos registrados em 1970 
e projetados para 1980. Para isto, tomaram-se por base os 
coeficientes de transformação elaborados pelo "Interdepar­
tamental Commitee on Nutrition for National Development 
( 9) preparados especialmente para o Nordeste do Brasil. 

Para uma análise completa da situação alimentar será 
necessário considerar também o consumo de vitaminas, sais 
minerais e outros elementos nutritivos essenciais. De uma 
maneira geral, e em estudos dessa natureza, utilizam-se ape­
nas os itens de calorias e proteínas que são representativos 
do padrão alimentar básico da população. 

Vale mencionar que a F. A. O., em cooperação com ou­
tras instituições dedica:das ao estudo dos problemas alimen­
tares, calcula com nivel geral para os P,aíses da América 
Latina, e em particular para o Brasil, o consumo de uma 
média de 2.550 calorias diárias como necessárias para pro­
porcionar ao indivíduo as energias suficientes a um trabalho 
produtivo e ao desenvolvimento físico normal. A alimenta-

(º) Interdepartamental Commitec on Nutrltion for Natlonal Development -
Northeast Brazll's Suvery - march - may 1963, Washington D.C., 
quadro 7 do apêndice. 



QUADRO 6. - Estimativa da Demanda Total e "Per Capita" de Alimentos para Consumo Humano, no 
Nordeste, 1970-80 

(Hipót cse B) 
(continua) 

Consumo Taxa de 
crescimento anual 

Produto 
"Per capita" Total da demanda-
(kg/hab;ano) (l.000 t) período 1970-80 ( % ) 

1970 1980 1970 1980 Total "Per capita" 

I - Cereais 
Arroz em casca 32,4 34,5 947 1.343 3,56 0,63 
Milho em grão 18,7 16,8 547 653 1,79 1,07 

l:.Trigo 24,6 29,3 720 1.141 4,71 1,76 
II - Raíses e tubérculos 

Batata-doce 13,3 12,2 388 476 2,06 - 0,87 
Batata-inglesa 2,77 5,70 81 222 10,61 7,48 
Mandioca 170,8 156,0 4.999 6.076 1,97 - 0,90 

III - Hortaliças e,:, 

"'"' Cebola 2,0 3,1 60 122 7,35 4,48 
Tomate 4,7 7,5 139 294 7,78 4,78 

IV - Leguminosas 
Fava 1,6 1,6 48 61 2,43 0,00 
Feijão 28,7 28,2 841 1.099 2,71 - 0,18 

V - Frutas 
Abacate 0,6 1,1 19 41 7,99. 6,24 
Abacaxi 4,24 6,93. 124 270 8,09 5,03 
Banana 47,44 63,90 1.388,7 2 .489,7 6,01 3,02 
Caju 11,0 17,9 322 696 8,00 4,98 
Laranja 9,61 14,71 282 572 7.35 4,35 
Manga 9.,4 8,4 276 327 1,70 - 1,12 

VI - Carnes frescas 
Avícola 4,4 6,1 128 236 6,31 3,32 
Bovina 10,72 15,56 314 606 6,80 3,80 
Caprino 2,5 2,5 73 98 2,99 0,00 
Ovina 
Suína 1,88 1,93 55 75 3,15 0,26 
Fígado 0,2 0,4 7 15 7,92 7,18 



QUADRO 6. - Estimativa da Demanda Total e "Per Capita" de Alimentos para Consumo Humano, no 
Nordeste, 1970-80 

(Bipót ese B) 
(conclusão) 

Consumo Taxa de 
crescimento anual 

"Per capita" Total da demanda-Produto (kg/hab/ano) (1.000 t) período 1970-80 ( % ) 

1970 1980 1970 1980 Total "Per capita" 

VII - Pescado 
Fresco 5,3 6,5 154 253 5,09 2,06 
Industrializado 1,425 1,525 41,7 59,4 3,60 0,68 

VIII - Leite, derivados e ovos 
Leite "in natura" 61,7( 1

) 78,7( 1 ) 1.807(3
) 3.067( 3

) 5,43 2,46 
Leite em pó 1,0 1,5 29 58 7,18 4,14 
Queijo 0,8 1,1 17 43 9,72 6,25 
Manteiga 1,1 2,1 33 80 9,26 6,68 
Ovos 69,3 (2

) 112,0(') 2.030( 4
) 4.362( 4

) 7,95 4,92 
IX - óleos e gorduras 

Toucinho 1,550 1,604 45 62 3,26 0,34 
óleos comestíveis 2,2 3,3 65 127 6,93 4,14 

X - Outros 
LAçúcar 25,6 31,5 749 1.229 5,07 2,09 
Café 7,2 8,0 211 312 3,99 1,06 
Uva 0,0075 0,0128 0,2 0,5 9,59 6,52 
Tangerina 0,4 0,6 12 23 6,71 4,13 
Limão 0,2 0,4 7 14 7,17 4,13 
Maçã 0,1 0,2 4 9 8,44 7,17 
Alho 0,1 0,2 3 7 8,83 7,17 
Melancia 3,7 3,2 108 125 1,47 - 1,45 
Melão 0,072 0,087 2,1 3,4 4,93 1,90 

FONTE: Quadro obtido somando-se o consumo urbano com o consumo "'per capita" e foi obtido dividindo-se o consumo total 
pela população total. 

NOTAS: ( 1 ) Em litro. 
( 2) Em unidades. 
( 3) Milhões de lltros. 
( 4) Milhões de unidades. 

e,, 
~ 
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ção deve incluir também uma ingestão diária de um mim­
mo de 71 gramas de proteínas, das quais pelo menos 25% 
devem ser de origem animal. É evidente que a alimentação 
das pessoas de níveis de renda elevados podem ultrapassar 
de muito o padrão mencionado. 

Nos países desenvolvidos, o consumo de calorias atinge 
em média 3.000-3.500 unidades, com aproximadamente 70% 
originadas dos produtos vegetais. Por outro lado, o consu­
mo "per capita" diário de proteinas nos Estados Unidos, 
Alemanha Ocidental, Reino Unido, França, Aust,rália, Cana­
dá, Dinamarca e outros, oscila entre 85-95 gramas, das quais 
mais de 50% são de origem animal. Estes quantitativos não 
significam, necessariamente, que padrões alimentares ade­
quados devam atingir tais píveis. Não obstante, servem 
para dimensionar a magnitude dôs limites máximos atual­
mente registrados no consumo de calorias e proteínas nos 
países de alta renda "per capita". 

Tendo em vista os referidos dados, resta saber qual a 
posição do Nordeste e o que se espera atingir nos próximos 
dez anos, sabendo-se que a renda "per capita" do Nordeste 
dobrará nesse período. Com essa finalidade se faz a seguir 
uma análise do valor nutricional e da dieta dos habitantes 
do Nordeste no cômputo geral e segundo as zonas rural e ur­
bana. 

Padrão Alimentar Geral - O consumo de produtos agrí­
colas estimados para 1970, se bem distribuido, proporciona­
ria à população do Nordeste uma ingestão de 2.112 unidades 
de calorias, das quais 33 % proviriam de produtos de origem 
animal. Comparativamente com as metas mínimas recomen­
dadas de 2.550 unidades, ter-se-ia para o Nordeste um "defi­
cit", nesse ano, de 17% de calorias. Esta deficiência já fôra 
de 21 % em 1965. Caso a disponibilidade de alimentos exis­
tentes em 1980 seja suficiente para atender à demanda pre­
vista, estima-se que o consumo de calorias atinja nesse ano 
2.366 unidades, isto é, 93 % das exigências indicadas. A con­
tribuição dos produtos de origem animal será de 18%. 

Por outro lado, a ingestão de proteínas, em 1970, alcan• 
çou 61 gramas. Em 1980 este consumo médio será 14% mais 
elevado, atingindo 70,2 gramas. Comparado ·com o padrão 
mínimo, corresponderá a 97% das necessidades estabeleci­
das pela F. A. O. A percentagem das proteínas animal sobre 
o total estará por volta de 39%, em 1980. Esta relação era 
áe 32%, em 1965, e 33%, em 1970. 
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QUADRO 7. - Consumo de Calorias e Proteínas, Segundo a Origem 
no Nordeste 

Ano 

1965 

1970 

1980 

(Ingestão diária "per capita") 

Calorias (unidade) Proteínas (g) 

De De De De 
origem origem Total origem origem 
vegetal animal vegetal animal 

1.725 294 2.019 39,5 19,3 

1.796 316 2.112 40,3 21,1 

1.943 430 2.373 42,0 28,2 

Total 

58,8 

61,4 

70,2 

FONTE: Estudo de Perspectivas da Demanda de Produtos Agrícolas - BNB/ 
ETENE. 

A análise da situação alimentar por grupo de produtos 
evidencia uma tendência salutar no comportamento do con­
sumidor nordestino, conforme pode ser observado no qua­
dro 8. Em termos relativos, por exemplo, a proporção do 
consumo de proteínas que era fornecida por carnes e pei­
xes, em 1965 e 1970, corresponderá a 19%, passando em 1980 
para 22%. Na mesma categoria, leite, derivados e ovos era 
de 12 e 14%, respectivamente, nos dois primeiros anos cita­
dos, enquanto em 1980 corresponderá a 16,2%. Em contra­
partida, os cereais e leguminosas decresceram sucessivamen­
te de 61 para 59,9 e 54%. Semelhante tendência se verifica 
com o grupo de raízes e tubérculos. 

O consumo de calorias também sofrerá alterações posi­
tivas do ponto de vista nutricional. De fato, há uma ten­
dência para o aumento da participação dos grupos de carnes 
peixes, produtos lácteos e ovos, além de frutas e hortaliças. 
Contrariamente, verifica-se com cereais e leguminosas que, 
de um percentual de 45%, em 1955, chegará a 41,6%, em 
1980. As raízes e tubérculos chegam a reduzir sua partici­
pação para 15%, contra 19%, em 1970. 

Para tanto, apesar das diferenças nos níveis de renda 
"per capita" no setor agricola e nos centros urbanos, o con­
sumo alimentar do quadro rural é superior ao das cidades. 
O autoconsumo nas fazendas e muitas outras facilidades que 
independem da renda monetária contrastam com a econo-
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mia tipicamente de mercado do setor não-agrícola onde tudo 
tem de ser comprado, marginalizando muitos consumidores 
potenciais de renda limitada. É interessante verificar tam­
bém que, se o valor da produção consumida na fazenda é 
considerada como fonte de renda da família, o efeito das 
mudanças de renda no consumo alimentar no setor de sub­
sistência é mais do que o do mesmo nível de renda das ci. 
dades. 

QUADRO 8. - Avaliação da Dieta Alimentar do Nordestino em 
Termos de Calorias e Proteínas, Ingestão Diária "Per Capita", 
Segundo a Origem, 1965-70-80 

1. Calorias 

Calorias 

1965 1970 1980 
Especificação 

N.os 
abso­
lutos 

N.0 s 
rela­
tivos 

N.0 s 
abso­
lutos 

Carnes e peixes 114 5,7 117 
Cereais e leguminosas 907 45,0 946 
Hortaliças 4 0,2 5 
Raízes e tubérculos 408 20,2 400 
Frutas 110 5,5 121 
Leite, derivados e ovos 144 7,1 161 
Gorduras e óleos 77 3,8 86 
Outros (') 251 12,5 270 

Total 2. 015 100,0 2 .106 

Carnes e peixes 
Cereais e leguminosas 
Hortaliças 
Raizes e tubérculos 
F'rutas 
Leite, derivados e ovos 
Outros (2

) 

Total 

2. Proteínas 

11,17 
35,43 

0,13 
2,54 
1,41 
7,20 
0,01 

58,01 

19,3 
61,1 

0,2 
4,4 
2,4 

12,4 
0,0 

100,0 

11,55 
36,06 
0,15 
2,53 
1,56 
8,25 
0,02 

60,24 

FONTE: Consumo Aparente do Período 1965-67. 
Pesquisa do BNB/SUDENE e FGV. 

( 1 ) Em calorias estão incluldos açúcar, café e alho. 

N.0 s 
rela­
tivos 

N.0s 
abso­
lutos 

5,6 160 
45,0 983 

0,2 7 
19,0 372 
6,7 168 
7,6 230 
4,1 113 

12,8 332 

100,0 2.365 

19,2 
59,9 

0,2 
4,2 
2,6 

13,7 
0,0 

100,0 

15,28 
37,01 

0,24 
2,56 
2,17 

11,11 
0,03 

68,52 

( 2 ) Em proteínas estão lncluldos dados referentes a alho. 

N.0s 
rela­
tivos 

6,8 
41,6 

0,3 
15,7 
7,1 
9,7 
4,8 

14,0 

100,0 

22,3 
54,0 

0,4 
3,7 
3,2 

16,2 
0,0 

100,0 
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QUADRO 9. - Consumo de Calorias e Proteínas do Nordeste Rural 
e Urbano em Relação com o Mínimo Recomendado 

Calorias Proteínas 

Ano % em relação ao mínimo % em relação ao mínimo 

1965 
1970 
1980 

(2.550 

Rural 

86 
90 
98 

FONTE: BNB/ETENE. 

== 100) 

Urbano 

65 
69 
83 

(71 100) 

Rural Urbano 

86 68 
9.3 70 

103 85 

A análise do consumo nos centros urbanos, segundo os 
níveis de renda, leva à conclusão de que 68% da população 
dessa zona, aproximadamente 19 milhões, estarão, em 1980, 
:ingerindo entre 1.683 e 2.104 calorias e 43 a 59 gramas de 
proteínas. Não obstante, a população restante, de poder 
aquisitivo mais elevado, correspondente aos níveis de renda 
das exigências, chega11do a refletir uma situação similiar à 
àe C a E do quadro 10, estará consumindo bastante acima 
dos países desenvolvidos. Infelizmente não existem estatís­
ticas ou estudos no Nordeste que permitem o exame desse 
aspecto no quadro rural. Há :indícios, porém, de que as dis­
paridades de consumo alimentar dos habitantes da área agrí­
cola entre os diversos segmentos da renda não se apresen­
tam tão díferenciados. 

QUADRO 10. - Consumo de Calorias e Proteínas por Níveis de 
Renda, no Nordeste, 1970-80 

(Zona urbana) 

Nível de renda % da Calorias Proteínas (g) 
"per capita" população 1970 1980 1970 1980 

Nível A 37 1.406 1.683 36 43 
Nível B 31 1.757 2.104 50 59 
Nível C 15 2.161 2.588 63 76 
Nível D 7 2.284 2.735 68 81 
Nível E 10 2.302 2.756 80 95 
Todos os níveis 100 1.757 2.104 50 60 
"Deficit" 31% 17% 30% 15% 

FONTE: Estimativa do BNB/ETENE. 
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Vale salientar também que no quadro rural as pessoas 
dispendem proporcionalmente mais de sua renda em alimen­
tação do que os habitantes da cidade. Em Pernambuco e 
Ceará, para os quais se dispõe de informações, 66% da ren­
da total dos habitantes da zona rural destinam-se ao con­
sumo alimentar, bebidas e fumo. Em Minas Gerais, Espí­
rito Santo e no Brasil como um todo, esses despêndios são 
de, aproximadamente, 60%. Nos centros urbanos do Ceará 
e Pernambuco, semelhante destinação é de 47% e 51 %, res­
pectivamente, e no Brasil 42%. Referidas despesas corres­
pondem a vestuário e operação do domicílio, sendo, previ­
dência e cuidados pessoais, educação, leitura e recreação, 
viagens e transporte e despesas diversas. 

Teoricamente se explicariam essas deficiências pelo prin­
cípio das propensões para consumir. O que ocorre objetiva­
mente é que a ausência de elementos de emulação no quadro 
rural para o consumo de outros produtos ou como pelas di­
ficuldades em obtê-las levam a uma concentração do uso 
da renda para fins alimentares. 

QUADRO 11. - Composiçãia da Dieta Alimentar em Termos de 
Calorias e Proteinas no Nordeste 

(Ingestão diária "per capita") 

1. Calorias (unidade) 

Nordeste rural Nordeste urbano 
Especificação 

19.65 1970 1980 19.65 1970 1980 

Animal 283 312 387 312 313 443 

Vegetal. 1.919 1.981 2.107 1.334 1.444 1.662 

Total 2.202 2.293 2.494 1.646 1.757 2.104 

2. Proteínas ( g) 

Animal· 16,6 18,5 23,4 22,2 22,4 29,4 

Vegetal 44,4 47,5 49,6 25,6 27,7 30,9 

Total 61,0 66,0 73,0 47,8 50,1 60,3 

FONTE: BNB/ETENE Perspectivas de Desenvolvimento do Nordeste até 
1980. 
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Deve-se realçar, finalmente, que nos centros urbanos, 
em média, o consumo de proteína seria, em 1980, de 60 gra­
mas, das quais 29,4% de origem animal. No grupo de renda 
mais elevada, o consumo de proteínas chega a atingir uma 
proporção de 59% de origem animal e no nível mais baixo 
31 %. No quadro rural, conforme já se mencionou, o consu­
mo de proteínas atingirá, em 1980, 73 gramas, portanto aci­
ma do nível mínimo recomendado, sendo que, neste caso, a 
contribuição do item animal e derivados será de apenas 32%. 

De acordo com os dados expostos, verifica-se que a me­
nor proporção de proteínas de origem animal é da ordem 
de 31 %, isto é, nos níveis de renda mais baixo dos centros 
urbanos, e 32 % no quadro rural. Segundo estudos recentes 
sobre nutrição, uma dieta adequada pode consistir de um 
montante de 33% de proteínas de origem animal. Assim, 
em todos os casos, se estaria consumindo, em 1980, uma pro­
porção de proteína conforme uma composição plenamente 
normal embora quantitativamente venha a ocorrer em cer­
tos casos os deficits indicados. 

As ações para prevenir a subalimentação e a desnutri­
ção no futuro e promover um ótimo estado nutricional para 
toda a população, considerando as particularidades do setor 
de produção agrícola regional, devem levar em conta esse 
aspecto do problema. Assim, nos casos em que se verificar 
uma proporção superior de proteínas, poder-se-á adotar uma 
política, segundo a qual se promova o aumento do consumo 
de proteínas de origem vegetal, sem comprometer a quali­
dade da dieta, pois haverá uma reserva de proteína animal 
nos padrões de consumo previstos. Deve-se ressaltar adicio­
nalmente que o preço da unidade de proteína animal é, apro­
ximadamente, 20 vezes mais elevado que a proteína vegetal. 
É sabido naturalmente que as proteínas de origem animal 
são pobres em lisina, metionina e triptofânios, mas as quan- • 
tidades ingeridas de proteína animal na proporção de 33 % 
já suprem as necessiáades destes elementos. O milho de 
certas variedades poderá também ser uma importante fonte 
vegetal desses elementos. 

Segundõ esses cálculos, não parece de modo geral deses­
peradora a situação alimentar do Nordeste prevista para 
1980. Mesmo atualmente muitos grupos populacionais do 
Nordeste estão sofrendo mais de má nutrição do que os de 
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subnutrição. Somente com maior consumo de alimentos de 
origem animal e alguns de origem vegetal poderão corrigir 
tais distorções. 

A desnutrição em muitos países subdesenvolvidos de­
corre do baixo nível de renda. Uma grande proporção de 
pessoas também está em situação de desnutrição e má nu­
trição por causa dos hábitos alimentares. Não há dúvida 
que em certas áreas e em determinados segmentos da popu- · 
lação ocorram os dois fatores enumerados e que condicio­
nam uma inadequada alimentação. Mesmo em 1980 subsis­
tirão esses problemas. É evidente que a renda não será dis­
tribuída equitativamente, enquanto os hábitos alimentares 
somente se modificarão lentamente. É de se esperar, por­
tanto, que uma parcela da população esteja consumindo 
muito além dos padrões mínimos, em detrimento dos demais. 

QUADRO 12. - Estimativa do Consumo de Proteínas e Calorias 
Segundo a Origem, no Nordeste, para o Ano de 1980 

(Ingestão diária "per capita") 

1. Números absolutos 

Proteínas Calorias 
Especificação 

Rural Urbano Rural Urbano 

Carnes e peixes 10,0 20,1 114 194 
Cereais e leguminosas 45,9 26,2 1.269 693 
Hortaliças 0,1 0,4 2 11 
RaÍZes e tubérculos 2,7 2,4 460 284 
Frutas 1,3 1,9 93 134 
Leite, derivados e ovos 13,2 9,2 224 232 
Gorduras e óleos 0,2 0,1 74 147 
Outros (') o.o o.o 258 409 

Total 73,3 60,3 2.49.4 2.104 

2. Percentagens 

Carnes e peixes 13,6 33,3 4,6 9,2 
Cereais e leguminosas 62,6 34,4 50,9 32,9 
Hortaliças 0,1 0,7 0,1 0,5 
Raízes e tubérculos 3,7 4,0 18,4 13,5 
Frutas 1,8 3,2 3,7 6,4 
Leite, derivados e ovos 18,0 15,2 9,0 11,0 
Gorduras e óleos 0,2 0,2 3,0 7,0 
Outros (') o.o o.o 10,3 19,5 

Total 100,0 100,0 _ 100,0 100,0 

FONTE: BNB/ETENE. 
(') Outros inclui: açúcar, café e alho. 



NORDESTE 

COMPOSIÇÃO DA DIETA ALIMENTAR EM 1:ERMOO DE CALORIAS E PROTEfNAS 

(INGESTÃO DIÃRI A "PER CAPITA") 

CALORIAS (Unid) PROT.EÍNAS ( g ) 

1965 1970 1980 1965 1970 1~80 

2.500-+-----+----~1---- 80 t--------------1---------1 

2000 

1.750 

l 250 

LOOO 

750 

500 

ETENE/BN B - JUl. 71 Asa/NMC 
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Tendo em vista essas considerações, procurou-se exami­
nar as diferenças existentes e em perspectiva do consumo 
alimentar no quadro rural e urbano, sendo que para este 
último foi desdobrada a análise segundo os níveis de renda, 
admitindo-se que a estrutura permanecerá a mesma no pe­
ríodo de 1970-80. 

Padrão Alimentar no Quadro Rural e Urbano do Nor­
deste. Nos centros urbanos, em média, o consumo de pro­
teínas diária "per capita" será de 60 gramas, em 1980, en­
quanto no mesmo ano o consumo do quadro rural atingirá 
73 gramas. 

O consumo de calorias também se apresentará, no pe­
ríodo de 1965 a 1980, mais elevado no quadro rural do que 
na zona urbana. Neste último ano, por exemplo, o consumo 
de calorias alcançará 2.494 unidades, contra 2.104 na segun­
da área. 

Comparando os quantitativos observados e projetados 
para 1980 sobre o consumo desses elementos tem-se que, 
na zona rural, o nível de consumo de calorias praticamente 
terá atingido os mínimos recomendados, enquanto o consu­
mo de proteínas ultrapassará de 3%. As perspectivas para 
o quadro urbano são menos alentadoras, pois os níveis de 
consumo atingirão 83 e 85%, respectivamente, para calorias 
e proteínas, em 1980, em relação aos padrões mínimos reco­
mendados. 

3. 4 - Perspectivas da Demanda Externa de Produtos 
. Agrícolas 

A característica principal das relações comerciais do 
Nordeste com o exterior é que a região importa, em média, 
a metade do que exporta, apresentando, portanto, saldos po­
sitivos em sua balança comercial externa. As transações 
com o resto do País ocorrem diferentemente : exportamos 
montante similar às vendas para o exterior. Neste caso, a 
região importa três vezes e meia mais do que vende, em 
consequência, apresentando um "deficit." substancial na sua 
balança comercial relativamente ao resto do País. 

No cômputo geral das exportações e importações do 
Nordeste, exterior e resto do País, é negativo o saldo dessas 
relações. As compras ultrapassam três vezes e meia às 
vendas. O montante das exportações para o exterior alcan-
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çou, em 1970, US$ 370 milhões, dos quais cerca de 90-95% 
são de produtos agricolas em bruto ou semipreparados. Do 
total de divisas geradas pelo Brasil, o Nordeste contribuiu 
com 18%. As exportações para o resto do País, que, coinci­
dentemente, são de igual magnitude 'das remessas para o 
exterior, apresentam uma participação de 35% de produtos 
agrícolas, excluindo os produtos têxteis elaborados de todas 
as espécies. 

Estudos detalhados do comportamento passado das ex­
portações do Nordeste e das perspectivas desse setor indi­
cam que há possibilidades de um crescimento anual de 7%. 
Desagregando esta taxa de crescimento, tem-se para o setor 
externo 5,0% e por vias internas, 11,0%. Incrementas supe­
riores aos mencionados já foram alcançados em períodos de 
curto prazo. Espera-se doravante atingi-los em ritmo cons­
tante, pelo menos de modo que a média esteja próxima às 
cifras indicadas. 

As estimativas de exportações, como se pode presumir, 
ocultam fatores que estão fora do nosso controle, pois de­
penderão fundamentalmente das condições econômicas e de • 
cisões atinentes a outros países ou regiões, assim como do 
comportamento dos demais países concorrentes. 

Com base nas informações disponíveis sobre as tendên­
cias futuras de economia dos países importadores, do incre­
mento populacion~l, elasticidades-renda, preços dos produ­
tos importados e da formulação de hipóteses sobre o desem­
penho dos concorrentes, tomou-se possível delinear um qua · 
dro de referência que poderá ser útil na formulação de dire­
trizes quanto à produção regional e dos campos para promo­
ção de suas exportações. 

Os resultados das investigações a respeito desse assun­
to indicam que, em 1980, poderá o Nordeste estar expor­
tando um montante de produtos agricolas da ordem de US$ 
542 milhões de dólares. Em um ano excepcional como o de 
1969, o Nordeste chegou a exportar US$ 415 milhões de dó­
lares, dos quais oriundos 90% de produtos agropecuários. 
Trata-se evidentemente de um ano de conjuntura de preços 
favoráveis, mas também ocorreram incrementos físicos com­
provadores das margens dos mercados internacionais. 

Comparativamente com 1970, cujas exportações de pro­
dutos agrícolas foram de US$ 333 milhões, tem-se, como pos-
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sibilidades de incremento durante os dez anos que decorre­
rão até o final da década, uma cifra de US$ 209 milhões no 
tocante aos mercados externos. 

São os seguintes os principais produtos atualmente na 
pauta de exportação com esse destino, e que continuarão 
com semelhante posição: cacau e seus derivados, açúcar e 
,melaço de cana, algodão, óleo de mamona e de outros tipos, 
fumo, cera-de-carnauba, castanha de caju, sisal, café, lagos­
ta fresca, couros e peles, apenas para citar os mais expres­
sivos. 

Vale ressaltar que, nos estudos das perspectivas de in­
cremento das exportações para o exterior, não foi incluída 
a parcela correspondente a peixes e seus derivados, tendo 
em vista que as pesquisas a esse respeito ainda estão em 
andamento. Não obstante, levaram-se em conta outros pro­
dutos ainda não constantes da pauta e que seguramente se­
rão exportados pela região. 

Relatitamente às exportações por vias internas do Nor­
deste para outras regiões do País, em 1970, foram de apro­
ximadamente US$ 122 milhões de produtos agropecuários, 
admitindo uma taxa cambial representativa desse ano. Re­
ferido montante inclui tanto as remessas por cabotagem co­
mo por vias terrestres, sendo que, relativamente a esta últi­
ma, admitiu-se que haja algumas subestimativas. São os 
seguintes os principais produtos comercializados pelo Nor­
deste com o resto do País : algodão, óleos vegetais comestí­
veis e industriais, açúcar, cacau e seus derivados e couros e 
peles. O Nordeste também exporta gado vivo para abate e 
reprodução, sementes, bagas e semelhantes para a extração 
de óleo, borrachas naturais e gomas vegetais, matérias fila­
mentosas vegetais, ceras vegetais, arroz, côcos, amêndoas 
para extração de óleo, preparações de frutas, tortas e fare­
los para alimentação animal, além de muitos outros produ­
tos. 

Estima-se, para 1980, que o Nordeste poderá exportar 
para o resto do País cerca de US$ 347 milhões, correspon­
dendo a um incremento absoluto sobre 1970 de US$ 225 mi­
lhões de dólares. Pode-se prever desde já que as relações 
comerciais do Nordeste com o resto do Brasil serão muito 
mais fáceis do que com outros países. O conhecimento mui­
to mais preciso do mercado nacional, e inexistência de bar­
reiras alfandegárias, a relativa proximidade dos mercados, 
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as facilidades de financiamento das transações e muitos 
outros fatores favoráveis, facilitam a integração comercial do 
Nordeste com essas regiões. 

Não se deve, todavia, concluir que inexoravelmente as 
coisas deverão ocorrer como foram comentadas. Na verdade, 
um grande esforço de produção, organização e promoção das 
exportações regionais necessitará ser desencadeado, durante 
os próximos anos, a fim de que se possa assegurar o atin­
gimento dessas perspectivas. 

De fato, revelam os dados globais de exportação que o 
Nordeste deveria exportar US$ 889 milhões de dólares, em 
1980, para o exterior e por vias internas, contra US$ 454 mi­
lhões registrados, em 1970, para os mesmos destinos. Em 
todo o caso, parecem ser reais essas estimativas, mas não 
há dúvida de que serão um desafio para a Região. 

3. 5 - Possibilidades Futuras da Oferta Agrícola 

a) Considerações Gerais 

As estimativas de demanda consideradas neste capítulo 
incluem o consumo -doméstico de alimentos, consumo ani­
mal, produtos para exportação, para o exterior e vias inter­
nas, matérias-primas utilizadas na produção de artigos con­
sumidos na próprias região, assim como desperdícios e se­
mentes destinadas ao plantio. 

Consideram-se aqui como demanda, portanto, todas as 
necessidades de produtos agrícolas vegetal e animal destina­
dos à utilização local e à exportação. 

Focalizando, assim, a demanda, procurou-se compará-la 
com as possibilidades de produção da região, a fim de ave­
riguar a viabilidade de seu atendimento ou identificar os 
prováveis "deficits" e "superavits" que decorrerão desse con­
fronto no período 1970-80. 

As estimativas da oferta tomaram por base a "perfor­
mance" da agricultura nos últimos dezoito anos, conside­
rando cada produto isoladamente. Deve-se notar, todavia, 
que as projeções assim obtidas apenas dão uma aproximada 
indicação das tendências normais da evolução do setor agrí­
cola, país o desempenho no futuro desse setor estará con­
dicionado por novas situações e fatores. 
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Torna-se evidente, portanto, que os desequilíbrios entre 
oferta e procura analisados neste trabalho são magnitudes 
potenciais e que tenderãoª a ajustar-se de conformidade com 
as situações de mercado ou por força de procedimento que 
se adotem para corrigi-lo. 

b) Principais Lavouras 

Os produtores considerados neste item representam cer­
ca de 86% da área cultivada e 72% do valor da produção 
total das lavouras do Nordeste. As demais culturas serão 
examinadas resumidamente, no próximo item. 

O balanço entre demanda e oferta dos principais pro­
dutos agrícolas do Nordeste revelou que, em 1980, haverá 
um "deficit" potencial para seis dos sete produtos aqui con­
siderados. Apenas mandioca teria um excedente de produ­
ção, mesmo considerando o consumo humano de farinha e a 
utilização para fins forrageiros. O excedente de mandioca é 
estimado em 456 mil t, decorrente de uma demanda de 14,3 
milhões de t e uma oferta de 14,7 milhões de t. Por outro 
lado, admitindo os níveis de produção registrados em 1970, 
haverá necessidade de a oferta aumentar de 2,9 milhões de 
toneladas para atender à demanda prevista para 1980, pois 
se espera que a taxa de crescimento da demanda durante a 
década, seja de, aproximadamente, 3,6% ao ano. É conve­
níente destacar também que o aproveitamento da mandioca 
para outras finalidades não-tradicionais, tais como: farinhas 
pré-gelatinadas, amidos fermentados, etc., especialmente 
com o objetivo de exportação, poderão ser desenvolvidos, 
conforme estudos em andamento no Banco do Nordeste e 
em outras Instituições do País. 

Especificamente, a cana-de-açúcar apresentará um "de­
ficit" de 3,0 milhões de toneladas, decorrentes de uma de­
manda estimada de 39,3 milhões de t e uma oferta proje­
tada de 36,4 milhões de t. Estas cifras salientam indireta­
mente as necessidades de açúcar para consumo regional, a 
parcela estimada como possível de ser exportado para o 
exterior e por vias internas, assim como para a produção de 
rapadurà e aguardente. O crescimento médio da demanda 
de açúcar para atender a tais finalidades será de 5,1 % ao 
ano entre 1970-80. 

As estimativas da demanda de algodão parecem estar 
bastante otimistas, apesar do cuidado com que foram reali-
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zadas. A qualidade do algodão do Nordeste, que se espera 
seja melhorada bastante nos próximos dez anos, constitui 
garantia para uma sólida posição nos mercados internacio­
nais e a preferência da indústria nacional de fios e tecidos. 

O aumento da renda "per capita" do Nordeste, de cerca 
de 7% a.a. nos próximos dez anos, irá ter um grande signi­
ficado na demanda de produtos têxteis, pois é muito baixo 
atualmente o consumo desses produtos na região, havendo 
uma ampla margem de ampliação. Do mesmo modo poderá 
ocorrer com o consumo em outras regiões do País importa­
dores de algodão do Nordeste, pois o crescimento da renda 
dessas regiões prenuncia alcançar taxas bem elevadas du­
rante um longo periodo. 

As novas formas de utilização do algodão, combinada­
mente com fios sintéticos, especialmente na proporção de 
2/3 de algodão, começam a modificar o quadro de pessimis­
mo que se vinha configurando nos últimos anos com relação 
ao algodão. 

Considerando todas essas prováveis alterações no com­
portamento da demanda de algodão, chegou-se à conclusão 
de que seria necessário, em 1980, um suprimento de 2,0 mi­
lhões de t de algodão em caroço, para satisfazer às neces•• 
sidades de consumo local e para ocorrer às possibilidades de 
exportação para o exterior e resto do País, que são os gran­
des usuários desse tipo de fibra produzido no Nordeste. Em 
contrapartida, a projeção da oferta para aquele ano indica 
uma produção de 1,2· milhão de toneladas do produto em 
caroço, ensejando um "deficit" de 775 mil toneladas expres­
so em termos não-arredondados. Consequentemente, não se 
pode obscurecer que a Região terá um sério desafio a en­
frentar nos próximos anos quanto à produção de algodão, 
mesmo considerando que as cifras comentadas possam con­
ter algumas distorções. 

Com relação ao cacau em amêndoas, o crescimento da 
demanda interna e externa conjuntamente, será de 3,2% ao 
ano entre 1970-80. A produção prevista neste caso será su 
ficiente para atender à demanda respectiva, que se presume 
atinja 200 mil toneladas em 1980. 

/ Em termos arredondados, a demanda de feijão foi esti-
mada, em 1980, em 1,2 milhão de t e a oferta 1,1 milhão. 
Em números precisos, contudo, apresentará um "deficit" po-
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tencial de apenas 12 mil t. No período, o crescimento da 
demanda será de 2,7% ao ano, especialmente destinado ao 
consumo da população local. 

A demanda de milho será determinada, fundamental­
mente, pelo aumento da população e do consumo animal. 
Com a elevação da renda, conforme se comentou em outra 
parte do presente documento, haverá uma propensão para 
diminuição do consumo "per capita" desse cereal. Mesmo 
assim, estimou-se que a expansão total da procura não será 
inferior a 5% ao ano, entre 1970-80, o que resultará em ne­
cessidade de um suprimento de 3,1 milhões de toneladas 
do milho em grão, no final da década. O déficit potencial 
que se espera ocorrer naquele ano é da ordem de 777 mil 
toneladas. 

As favoráveis condições para a cultura do sorgo no Nor­
deste poderá ser a alternativa conveniente para a superação 
desse "deficit". Esta cultura tanto é mais resistentes às es­
tiagens e irregularidades climáticas como apresenta maior 
produtividade por área e pode ser cultivada em consórcio 
semelhantemente como o milho. Na verdade, o consumo de 
milho como componente para a ração de aves, suínos e para 
o gado leiteiro irá absorver quase 75% da demanda total de 
milho, em 1980. Assim, indiscutivelmente poderá o sorgo 
passar a desempenhar na presente década um novo papel 
na agricultura regional face às perspectivas de mercado 
mencionadas. 

QUADRO 13. - Balanço entre Demanda e Oferta das Principais 
Lavouras do Nordeste, para o Ano de 1980 

Produto 

Cana-de-açúcar 
Mandioca 
Algodão 
Cacau 
Feijão 
Milho 
Arroz 

Demanda total 

Taxa anual 
Milhões t de cresci­

mento ( %) 
1970-80 

39,3 5,1 
14,2 3,6 
2,0 9,9 
0,2 3,2 
1,2 2,7 
3,1 5,2 
2,2 3,6 

Oferta 

Milhões t 

36,4 
14,7 
1,2 
0,2 
1,1 
2,3 
1,6 

FONTE: BNB/ETENE - Perspectivas de Desenvolvimento 
1980. 

do 

"Deficit" 
ou 

"superavit" 
1.000 t 

- 3.009 
+ 456 

775 

42 
777 
534 

Nordeste atê 
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O arroz é wn produto básico na alimentação regional, 
não sendo suficiente de modo geral a sua produção para 
atender às necessidades locais. Em vista da crescente de­
manda desse produto, expressa por wna taxa anual de 3,6 
entre 1970-80, estima-se que o "deficit'' potencial nesse últi­
mo ano seja da ordem de 534 mil do produto em casca. A 
oferta prevista, de fato deveria estar por volta de 1,6 milhão 
de t em 1980. O inestimável potencial de produção dessa 
lavoura no Maranhão, no sul do Ceará, em Alagoas e nas 
terras irrigadas do submédio e baixo São Francisco irão se­
guramente responder aos estímulos da demanda futura, que 
será wna garantia para os esforços que se dediquem ao de­
senvolvimento da rizicultura regional. 

1 c) Outras Culturas 

De acordo com as mesmas bases e pressupostos adota­
dos no item anterior, procurou-se estimar as tendências da 
produção em confronto com a demancJ.a dos demais pro­
dutos agrícolas, com vistas a indicar a situação provável des­
sas culturas em 1980. Esses cálculos poderão ser refeitos 
quando forem concluídos definitivamente os estudos que 
estão preparados. Os cálculos aqui comentados, todavia. 
já atingem wn grau de aproximação suficiente para que 
façam-se conjecturas sobre as perspectivas dessas culturas. 

É suficiente mencionar para os propósitos deste traba­
lho que apenas banana, batata-doce, fava, manga e melan­
cia apresentarão "superavit" em 1980, admitindo que a ten­
dência de crescimento de produção nos próximos dez anos 
seja semPlhante ao que se verificou no passado. 

Desses produtos, porém, apenas a banana e a batata­
doce merecem atenção. Os demais são de somenos impor­
tância e estão sujeitos a flutuações de difícil avaliação. A 
banana, que no Nordeste é produzida unicamente para con­
swno interno alcança um volume de produção correspon­
dente a 40% do total nacional representando 6% do valor 
global das lavouras e ocupando uma área atualmente de 
:mais de 2,0 milhões de hectares. 

Estima-se, para 1980, que a demanda de banana seja de 
2,8 milhões de toneladas, apesar de a produção estimada 
atingir no aludido ano 4,5 milhões de t. Cumpre salientar 
que, mesmo se tratando de um excedente potencial de 1,7 
milhão de t em 1980, é provável que durante os próximos 
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anos sejam de:senvolvidas outras utilizações para esse pro­
duto pois, de acordo com o que as pesquisas atuais já pre­
conizam a demanda estimada se refere apenas ao conswno 
"in natura". 

A importância relativa da batata-doce é, aproximada­
mente, 2% do valor total das lavouras, ocupando uma área 
de 71 mil hectares, 60% dos quais situados nos Estados do 
Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco. A produção 
atual é de cerca de 600 t. Estima-se que, em 1980, a deman• 
da alcançará 680 toneladas contra uma produção de 810 t. 

Na sua generalidade, os demais produtos apresentarão 
"deficit" em 1980. Vale destacar a mamona que representa 

' 2% do valor da produção das lavouras regionais e ocupa 
atualmente uma área de 280 mil ha das quais mais de 65% 
se concentra no Estado da Bahia. 

Para 1980 foi estimada uma demanda de 600 mil tone­
ladas, sendo de 300 mil toneladas a produção prevista. A 
taxa de crescimento da demanda entre 1970-80 será de 
4,1 % ao ano. Os restantes dos produtos também com "de­
ficits" são os seguintes: laranja, abacaxi, caju, batata-ingle. 
sa, cebola, abacate, tomate, tangerina e café. 

Com relação ao trigo, o consumo local será atendido 
com importações do exterior e do resto do País. A taxa de 
crescimento da demanda anual será de, aproximadamente, 
6,8% de 1970-80. Neste último ano o consumo de trigo no 
Nordeste, expresso em grão, atingirá 900 mil a 1,0 milhão de 
toneladas, correspondendo a cerca de 12-14% do conswno 
do Brasil. 

d) Produção Animal 

De modo geral, a demanda dos produtos de origem ani 
mal, em 1980, será superior à oferta prevista. A procura de 
carnes, leite e ovos entre 1970-80 poderá ser de 6,2% anual­
mente. O mesmo não acontecerá com respeito à oferta cuja 
taxa de incremento será por volta de 5%. 

Os dados de demanda foram meticulosamente calcula 
dos, como já se explicou parcialmente em capítulos anterio­
res. As estimativas de oferta que se apresentam neste capi 
tulo foram obtidas através da projeção dos dados de pr<,­
dução observados durante um período de 18 anos. Portan­
to, é compreensível que os dados de oferta estimados para 
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1980 exprimam tão-somente uma extrapolação das tendên­
cias do passado. Consequentemente, é possível que as cifras 
assim calculadas não reflitam fielmente as mudanças ocor­
ridas nos anos mais recentes, que, no tocante aos produtos 
aqui analisados, não são desprezíveis. De qualquer forma, 
o confronto entre a demanda e a oferta desses produtos dá 
uma idéia do potencial de "deficit" que adveria se a oferta 
apenas mantivesse as tendências reveladas no passado. 
Gado Bovino 

O rebanho bovino do Nordeste, em 1970, era de 20 mi­
lhões de cabeças, girando em torno de 22% do rebanho na­
cional. Nos últimos dez anos esse rebanho cresceu. a uma 
taxa média de 5% ao ano, sendo que, entre 1950-60, tal in­
cremento fôra de apenas 2,5%. O Estado da Bahia concen­
t,ra cerca de 45% do rebanho do Nordeste, enquanto o Ma­
ranhão, Ceará, Piauí são os outros três mais importantes 
criadores. A Paraíba e o Rio Grande do Norte estão, porém, 
apresentando crescimento no rebanho de 7% a.a., com pers­
pectivas de se tornarem em anos vindouros também desta­
cados centros pecuários. 

Em 1970, a produção de carne bovina no Nordeste alcan­
çou 314 mil t, correspondente a um abate de 1.868 cabeças. 
Para 1980 estima-se que o rebanho bovino poderá ser de 
24,7 milhões de cabeças, isto se a tendência de crescimento 
continuar' semelhante ao ocorrido no passado. No que res­
peita à produção de carne, adotou-se para seu cálculo o 
desfrute médio de 9-10%, no passado, resultado em uma pro­
dução de 427 mil t em 1980. Assim, a taxa de crescimento 
da produção seria de 3,1 o/o entre 1970-80. Por outro lado, 
calcula-se que a demanda total de carne bovina atingirá 
aproximadamente 602 mil t em 1980, com crescimento anual 
de 6,8% a.a. em confronto com 1970. Estes números tra­
duzem um "deficit'' potencial de carne no Nordeste, em 1980, 
de 179 mil t, mesmo considerando que o peso médio da car­
caça possa evoluir gradativamente para 182 kg no final da 
década. De fato, o aumento anual do peso da carcaça foi de 
0,5% no passado, alcançando 148 kg, em 1956, e 163, em 1963. 
Em outras palavras, o simples crescimento do rebanho nos 
moldes verificados anteriormente não será bastante para 
atender à forte expansão do mercado de carne bovina nos 
anos vindouros. 

Mesmo assim, o desequilíbrio entre oferta e procura de 
carne previsto para o Nordeste não parece constituir proble-
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ma insuperável. Medidas diversas do conhecimento dos téc­
nicos da Região poderão modificar os fatores implícitos nas 
tendências consideradas como base para a projeção da ofer­
ta mencionada. O que importa mais é saber-se que existirá 
um mercado seguro para absorver possíveis incrementos da 
produção de carne além dos limites de uma expansão mera­
mente espontânea do rebanho. A elevação dos níveis tecno­
lógicos da exploração pecuária do Nordeste, de acordo com 
os padrões já obtidos nas zonas mais progressistas dessa 
atividade, tais como o sul da Bahia e norte de Minas Gerais, 
poderão resultar na elevação do desfrute para 12% e o peso 
médio da carcaça para 200 kg. De acordo com esses padrões 
seria possível atender à demanda estimada, mesmo manten­
do o número de cabeças de gado anteriormente indicado, 
isto é, 24,7 milhões. De outro modo, caso não se modificas­
sem os níveis de desfrute e de peso médio da carcaça bovi­
na, seria necessário que o rebanho aumentasse para 25,3 mi­
lhões de cabeças, em 1980, ao invés dos 24,7 milhões esti­
mados. Desse modo, o rebanho bovino deveria ser acrescido 
de 600 mil cabeças, possibilitando um abate total de 3,0 mil 
cabeças, o que corresponderia à produção de carne suficien­
te para atender à demanda em 1980. 

De qualquer modo, é provável que as pressões do merca­
do a curto prazo tenderão a refletir-se em tensões altistas 
de preços, apesar do sistema de o controle de preços ao con­
sumidor se constituir elemento de contenção dessas tendên­
cias. Afora a alternativa de importações de carne de outras 
regiões, caberá à região esforçar-se para que a oferta evolua 
segundo novos padrões de modo a evitar os desequilíbrios 
mencionados. É plausível admitir que se forem adotadas 
medidas agressivas para o desenvolvimento da pecuária bo­
vina regional poder-se-á chegar, em 1980, a níveis de produ­
ção compatíveis com a demanda, e mesmo com possibilida­
des de obter excedentes para exportação. 

O maior potencial para o aumento da produção de gado 
está na meihoria dos pastos. A base para obtenção desses 
níveis de produção de carne, portanto, será a expansão da 
área ocupada com pastagens, que deverá passar de 27,6 mi­
lhões de ha, em 1970, para 41 milhões de ha, em 1980. Essas 
pastagens poderão constituir-se de 45% de pastos artificiais 
nos Estados da Bahia, Sergipe e Alagoas, onde os níveis de 
desenvolvimento pecuário são mais elevados, e de 6%, apro­
ximadamente, nos demais Estados, onde o criatório exten-
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sivo ainda será praticado durante muitos anos. De qualquer 
maneira, deve-se procurar' melhorar os níveis atuais de pro­
dutividade forrageira. O desenvolvimento da produção pe­
cuária além de maiores disponibilidades alimentares, depen­
derão de mais apropriadas condições sanitárias, de melhorias 
zootécnícas e assistência aos criadores, atualmente quase 
inexistente. Relacionados com esses fatores estão a fertili­
dade e a mortalidade dos rebanhos e, consequentemente, a 
determinação da idade do rebanho para abate. 

Os esforços visando à melhoria da produtividade animal 
deverão contemplar o aperfeiçoamento do manejo dos reba­
nhos, o melhoramento dos pastos e do combate sistemático 
de pragas que os atacam. A alimentação suple:rrientar, quer 
de forragens quer de concentrados, deverá ser considerada 
como um dos elementos essenciais no complemento da ali­
mentação do rebanho a fim de evitar perdas desnecessárias 
de peso durante certas épocas do ano. A deficiência de cál­
cio e fósforo na vegetação nativa da região deve ser compen­
sada pela suplementação alimentar desses elementos. 

Enfim, inúmeras medidas concretas e de acordo com as 
vocações e potencialidades de cada região, que não compor­
ta mencionar neste documento, poderão tornar a atividade 
pecuária bovina um negócio lucrativo e de transcendente im. 
portância para o desenvolvimento da agricultura do Nor­
deste. 

Produção de Leite 

O consumo de leite é outro importante componente da 
demanda alimentar da população do Nordeste, especialmente 
como fonte insubstituível de suprimento de proteínas para 
muitos contingentes populacionaís. A demanda de leite atin­
girá, em 1980, como consequência do aumento da renda e 
da população, um montante de 3.067 milhões de litros, opor­
tunidade em que a oferta poderá ser de apenas 1.151 milhões 
de litros, caso a produção siga no futuro tão-somente a ten­
dência do passado. 

Como decorrência desse pressuposto, configurar-se-ia 
um "deficit" potencial, em 1980, de 1.916 milhões de litros 
de leite. Isto indica bem claramente que, durante a década 
de 70, deverá ser atribuído um grande empenho para se obter 
um vigoroso aumento da produção de leite, a fim de evitar 
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que os padrões dietéticos da população regional não se dete­
riorem ainda mais do que já são e do que se presume para 
1980, conforme foi analisado em outra parte deste trabalho. 

Suínos 

O rebanho suíno do Nordeste era, em 1970, de aproxi­
madamente 17 milhões de cabeças, correspondendo a 26% do 
rebanho brasileiro. 

O balanço entre oferta e demanda de carne suína, em 
1980, indica que haverá um "deficit" potencial de 5,6 mil t 
de carne. A produção total no referido ano é estimada em 
70 mil t, decorrente de 2,3 mil cabeças abatidas, com peso 
médio da carcaça de 30 kg de carne, além de 23 kg de gor-
duras. · 

O rebanho suíno será, em 1980, de 22,4 milhões de cabe­
ças. Como a taxa de desfrute é de 10%, muito baixa em 
relação a rebanhos que utilizam tecnologia mediana, é pos­
sível elevá-la nos próximos dez anos de modo relativamente 
fácil. Neste caso, aumentando-se o desfrute para 12%, até 
1980, seria suficiente para, com o mesmo rebanho, obter-se 
uma produção de carne suficiente ao atendimento da deman­
da estimada para o referido ano, isto é, elevando os abates 
õe 2,3 mil para 2,5 mil cabeças. J 

Ovinos 

O rebanho ovino no Nordeste tem crescido a uma taxa 
de, aproximadamente, 3,0% ao ano. Segundo essa taxa, o re­
banho passará de 9,5 mil cabeças para 11,9 mil cabeças, em 
i980. Comparativamente com o Brasil, tal rebanho repre­
senta atualmente 38%. Praticamente 50% do rebanho regio­
nal de ovinos encontram-se na Bahia e Ceará, destacando-se 
ainda Piauí e Paraíba que, conjuntamente, concentram 26%. 

O desfrute do rebanho ovino é de 15%, o que possibili­
tará uma produção de carne, sem alteração dessa taxa, de 
26,1 mil tem 1980, decorrente de um abate de 1.680 cabeças. 
Tendo em vista que a demanda de carne ovina estimada será, 

· para 1980, de 30,0 mil t, deduz-se que o "deficit" potencial 
desse tipo de carne alcançará, no final da década, apenas 3,7 
mil toneladas. Vale assinalar que o consumo de carne ovina 
no Nordeste é realizado predominantemente no quadro rural 
ou em pequenas cidades e vilas. Caso não se procure difun-
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dir o consumo desse tipo de carne nos centros urbanos, o 
que poderá alterar, por sua vez, os níveis de demanda esti­
mados, não parece haver problemas quanto ao ajustamento 
espontâneo da oferta e demanda de carne ovina no decorrer 
dos dez anos considerados neste estudo. 

Caprinos 

O Nordeste concentra 78% do rebanho nacional, sendo 
a Bahia, Piauí, Pernambuco e Ceará os principais Estados 
com esse tipo de criação, com 2/3 rebanho regional. Além 
disso, o rebanho caprino do Nordeste está crescendo a uma 
taxa de 2,5% ao ano, o que permitirá que o número de ca­
beças, 11,9 mil em 1970, passe para 15 mil cabeças, em 1980. 
Admitindo-se que o .peso médio de 12 kg/cabeças seja man­
tido, assim como o desfrute, estima-se que a produção de 
carne caprina será, em 1980, de 26,4 mil t, motivando um 
"deficit" potencial de 5,6 mil t no final da presente década. 

Identicamente, a carne caprina é consumida principal­
mente nos quadros rurais e nas pequenas cidades. 

O ajustamento da demanda e oferta estarão afetos mais 
diretamente à economia da própria fazenda. 

Possíveis modificações no consumo da carne caprina e 
ovina dependerão da capacidade da oferta de carne bovina 
e mesmo avícola, indiscutivelmente de maior preferência do 
consumidor citadino. 

Não se conhecem as elasticidades-preços da substituição 
da demanda de carne no Nordeste, mas é evidente que dife­
renças de preços significativas poderão alterar a composi­
ção da demanda de carnes no futuro a favor dos tipos de 
produtos que possam ser vendidos a preços mais baixos. 

Avicultura 

A atividade avícola do Nordeste vem apresentando, nos 
últimos anos, índices notáveis de desenvolvimento, tanto na 
quantidade do rebanho como na adaptação de procedimentos 
tecnológicos modernos na criação. Por outro lado, o consu­
mo de carne de aves e o consumo de ovos também evoluiu 
rapidamente, criando estímulos crescentes para os produto­
res. Estima-se que já em 1970 o consumo de carne de aves 
atingiu 144 t no Nordeste e o de ovos 170 mil dúzias .. 
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Admitindo-se a hipótese não muito realista de que a 
expansão da produção de carne e ovos se manteria crescen­
do no mesmo ritmo dos últimos 18 anos, pois a maior ex­
pansão se verificou nos últimos anos, decorreria um "defi­
cit", em 1980, de 122 mil toneladas de carne de aves e 220 
mil dúzias de ovos. Mesmo admitindo as tendências de cres­
cimento apenas nos referidos anos, é possível que os "defi­
cits" sejam inferiores a 50% das cifras estimadas segundo 
os critérios indicados acima. Ademais, considerando que 
mesmo em 1980 ainda serão baixos os níveis de consumo 
"per capita" de carne de aves e ovos no Nordeste, não é 
exagerado afirmar que essa atividade reúne um potencial de 
desenvolvimento sem precedentes. 

A difusão dos níveis tecnológicos já adotada em muitas 
granjas localizadas nas principais capitais do Nordeste não 
oferece dificuldades, restando apenas a adoção d'e providên­
cias quanto à produção de alimentos que aparece como 
maior fator limitante da expansão, nessa magnítude, d'a ati­
vidade avícola. 

QUADRO 14. - Produção e Demanda de Carnes, Leite e Ovos no 
Nordeste 

(Em 1.000 t) 

1980 

Discriminação "Deficit" 
Oferta Demanda ou 

"superavit" 

Carne bovina 427 606,2 179,2 
carne suina 69,6 75,2 5,6 
Carne ovina 26,1 30,0 3,9 
Carne caprina 26,4 32,0 5,6 
Carne avícola 114,0 236,0 122,0 
Leite fresco 1.151,0 3.067,0 - 1.916,0 
Ovos (') 144,0 364,0 220,0 

FONTE: Oferta Agr!cola: Produtos de Origem Animal - BNB/ETENE. De­
manda de Alimentos - BNB/ETENE. 

( 1) Milhões de dúzias. 

e) Extrativa Vegetal 

A produção extrativa vegetal do Nordeste representa 
6-7% do produto bruto da agricultura regional. Atualmen­
te, a produção de madeira e carvão vegetal corresponde, em 
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média, a cerca de 52% do valor total da atividade extrati­
vista. A outra parcela de produção desse setor se refere a 
matérias-primas para a indústria de óleos, fibras e ceras ve­
getais. · Nesse particular destacam-se o babaçu (25%), cera­
de-carnaúba (11%), fibra de piaçava (4%), oiticica (2,4%), 
coquilhos de licuri (1,3%), castanha de caju (0,9%) e amên­
doas de tucum (0,5%): Com relação a esses produtos vale 
mencionar que o Nordeste concentra praticamente toda a 
produção nacional: 90% de babaçu e fibra de piaçava e 100% 
dos demais produtos enumerados. 

As estimativas futuras da demanda e oferta de produ­
tos extrativos no Nordeste poderão estar afetadas pelas di­
vergências das estatísticas existentes quanto à produção, uti­
iização pelas fábricas e quantificações segundo os destinos 
finais de uso dos produtos. Somente estudos específicos 
mais detalhados irão esclarecer tais problemas. De qualquer 
modo, identificou-se que as possibilidades de expansão do 
setor estrativista áo Nordeste, durante o período de 1970-80, 
estarão em torno de 5% ao ano. O item lenha e carvão ve­
getal terá uma expansão de 5,7% ao ano, com tendências 
declinantes a partir do final da década. Os demais produtos 
apresentarão taxas de crescimento variáveis decorrentes de 
limitações da oferta, especialmente quanto à colheita e trans­
porte até os centros industriais consumidores, enquanto nou­
tros casos se apresenta a demanda como elemento restritivo. 
Quanto a este último fator, contudo, algumas modificações 
poderão alterar positivamente o comportamento previsto. 

De acordo com as estimativas baseadas na tendência de 
absorção das fábricas de óleos da região, haverá uma de­
manda de 195 mil t de sementes de babàçu, em 1980. Face 
à capacidade ociosa dessa indústria, motivada principalmen­
te pela irregularidade dos suprimentos do produto que des­
fruta de imensa margem de ampliação, pode-se concluir que 
será possível uma utilização de 258 mil t, correspondentes a 
um aumento de 3,5 ao ano entre 1970-80. Apesar de serem 
colhidas atualmente 180.000 t, á estimativa do potencial de 
produção do babaçu revela que é possível alcançar 300 mi­
lhões de t. 

O problema da quebra do côco, a acessibilidade às áreas 
com babaçuais e a expansão dos mercados para óleo serão 
os fatores determinantes do futuro aproveitamento do pro­
duto. 
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A produção de óleo de babaçu, que se presta como maté­
ria-prima par·a a indústria de sabões, sabonetes e velas, e 
torta para consumo animal, é exportada na proporção de 
85% para o resto do País, enquanto o restante é consumido 
no Nordeste e vendido para o exterior. 

o Maranhão concentra 90% da produção de babaçu re­
gional, correspondendo os 10% aos Estados do Piauí, Ceará , 
e Bahia. 

No tocante à cera-de-carnaúba, estimou-se, com base em 
tendência do passado, que a demanda seria, em 1980, de 17 
mil t, enquanto a oferta poderia chegar a 24 mil t. 

A cera-de-carnaúba é produzida exclusivamente no Nor­
deste. Utiliza-se principalmente na fabricação de papel car­
bono, graxas de polimento, papéis impermeáveis e, mais re­
centemente, como fitas impressoras de computadores ele­
trônicos. 

Cerca de 90% da produção regional é exportada para o 
exterior, destinando-se os 10% restantes para consumo local 
e. vendas para o País. 

A produção de cera-de-carnaúba tem permanecido rela­
tivamente estável nos últimos 15 anos, afora 1967-68, que 
atingiu safras recordes. A queda dos preços intérnacionais 
tem sido o fator de desestímulos dessa atividade. 

Conquanto os produtos sintéticos tenham contribuído 
para criar essa situação, sabe-se agora que a cera é• insubs­
tituível em muita.'> finalidades e que a elasticidade-preço da 
demanda é muíto baixa. A condição de único produtor mun­
dial, associada ao aperfeiçoamento dos processos de extra­
ção da cera, poderão restabelecer a sua posição no mercado, 
oferecendo novas perspectivas ao produto. Com essa fina­
lidade, o Governo Federal adotou recentemente medidas es­
peciais para fortalecer as exportações de cera-de-carnaúba, 
assim como estabelecer preços mínimos internos. 

O potencial de oferta de sementes de oiticica, em 1980, 
será de 75 mil t, as quais poderão ser absorvidas pelas in­
dústrias de óleos, que têm possibilidades asseguradas de mer­
cado. De tato, o óleo de oiticica possui múltiplas aplicações, 
destacando se o seu uso na fabricação de tintas, vernizes, 
linóleos e na melhoria da elasticidade de produtos de bor­
racha, prestando-se a sua torta para entrar na composição 
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de adubos. Aproximadamente 30 a 40% desse: tipo de óleo 
se destina aos mercados externos. São também efetuadas 
exportações para o resto do País, mas a maior parcela é 
consumida no próprio mercado local. A oiticica é nativa do 
Nordeste brasileiro, cabendo ao Ceará 65% da produção total 
da região. Destacam-se ainda como principais produtores a 
Paraíba, o Rio Grande do Norte e o Piauí. 

As amplas perspectivas de mercados internacionais para 
a castanha de caju estão est.imulando o plantio de grandes 
áreas com esse produto. De acordo com projetos já elabo­
rados e iniciativas em curso, espera-se que até 1972 estejam 
plantados no Nordeste cerca de 10 milhões de novos cajuei­
ros. Entre 1972-74 deverão ser plantadas mais 10 milhões de 
árvores, as quais a partir do quarto ano, começarão a pro­
duzir. Estima-se que, em 1980, se atingirá no fim das hipó­
teses uma produção de castanha de 75 mil t., contra as 23 
mil t atualmente prodµzidas, isto é, um crescimento anual 
de 13% no período. A amêndoa torrada de castanha de caju 
é quase totalmente exportada para o exterior, cabendo ao 
mercado interno apenas uma pequena parcela. Acredita-se 
também que, com a expansão dessa atividade, passará a ter 
melhor aproveitamento o pseudo fruto na fabricação de su­
cos e doces. 

Quanto aos demais produtos extrativos, cuja oferta e 
demanda tenderão a equílibrar-se, os montantes a serem pro­
duzidos,. em 1980, será de 30,9 mil t de fibra de piaçava, 
15 mil t de coquílhos de licuri, e 10 mil t de amêndoas de 
tucum. O óleo de licuri e tucum são totalmente consumidos 
na própria região, particularmente pela indústria saboeira. 

Em resumo, o valor total da produção extrativa vegetal 
do Nordeste será em 1980 de CrS 270,0 milhões de cruzeiros, 
a preços de 1965, enquanto a cifra para 1970 era de Cr$ 166.1 
milhões, conforme pode ser observado no quadro 15. 

f) Nov(J)S Oportunidadies Agrícolas 

Dos estudos realizados sobre as perspectivas da agricul­
tura do Nordeste na década de setenta emergiram algumas 
conclusões que levam a acreditar na possibilidade de se in­
troduzirem no Nordeste algumas novas culturas de futuro 
econômico promissor. 
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Esta conclusão foi confirmada através das indicações 
sobre viabilidade de mercado e da identificação de condições 
de clima e solo para a sua prática. 

QUADRO 15. - Valor da Produção Extrativa Vegetal, no Nordeste, 
1970-80 

Valor Cr$ (') 
Produto 

1970 (') 1980 (2
) 

Babaçu (amêndoas) 39. 584,1 55.829,6 
Cera-de-carnaúba 13.9,71,7 19.431,9 
Piaçava (fibra) 6. 691,5 9. 313,9 
Oiticica (sementes) 4. 760,2 6.424,2 
Licuri ( coquilhos) 2.165,9 3.248,8 
Castanha de caju 2.069,3 6. 903,0( 3

) 

Tucum (amêndoas) 870,9 1.161,2 

Subtotal 70.114,2 102.312,6 
Lenha e Carvão 94.006,4( 4

) 164.267,1( 4
) 

Demais produtos (') 1.993,3 3 .511,2 

Total 166.113,9 270.090,9 

FONTE: Produtos Extrativos Vegetais - BNB/ETENE. 
NOTAS: ( 1 ) A preços médios de 1965. 

Taxa geométrica 
de crescimento 

anual 

1970/80 

3,49 
3,35 
3,35 
3,04 
4,14 

12,80 
2,95 

3,85 
5,74 
5,82 

4,98 

(
2

) Dados aJustad·os e projetados com base na série histórica. 
1953/68. 

( 3 ) Dados projetados em função da taxa de crescimento observada 
no período 1957 /68. e dos novos plantlos previstos de caju. 

( 4 ) Borrachas. caroá, casca de angico. guaxina e malva, ipuocuan!1a, 
licurl (cera), tlmbó e tucum (fibra). 

( 5 ) Dados estimados com valor residual. 

Dentre os produtos estudados, podem ser postos em re­
levo os seguintes: alfafa, gergelim, girassol, amendoim, soja 
e sorgo. Isto no que se relaciona com produtos ainda não 
difundidos em escala comercial, apesar de gergelim e giras­
sol já serem produzidos e industrializados na Bahia. 

Com relação à alfafa, cujo mercado internacional é alta­
mente favorável poderá ser cultivado com êxito nas áreas 
irrigadas do São Francisco, com base no sucesso obtido nos 
trabalhos experimentais da SUDENE, em Petrolândia, onde 
a produtividade obtida é considerada como uma das mais 
elevadas do mundo. 
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Por outro lado, o "deficit" crescente de óleos vegetais 
comestíveis de alta qualidade nos mercados consumidores e 
a capacidade ociosa de industrialização desses produtos no 
Nordeste surgem como elementos estimuladores para a in­
trodução de novas oleaginosas no Nordeste. 

Os estudos do Banco concluíram que: "o gergelim é a 
oleaginosa de clima seco mais importante do mundo, va­
lendo destacar que o Nordeste do Brasil é uma dentro pou­
cas regiões semi-áridas do mundo que não cultivam em lar­
ga escala. A grande resistência e adaptabilidade do gergelim 
a condições adversas de clima e solo permitem a sua disse­
minação em todo o Nordeste". Na verdade, já existe uma 
larga experiência doméstica da cultura do gergelim no Nor­
deste, porém sem muita significação econômica. 

Como oleaginosa a cultura do girassol destaca-se como 
a segunda mais importante do mundo, sendo especialmente 
preferida pela alta qualidade de seu óleo, rico em ácidos 
graxos, poliinsaturados. Trata-se de uma cultura adaptável 
ao Nordeste, particularmente nas áreas onde se cultiva mi­
lho. Experimentos e pequenas culturas existentes, além da 
Bahia, atestam a viabilidade técnica do seu plantio. 

Estudos do Banco do Nordeste _informam ainda que: 
"a cultura do amendoim é de fácil cultivo, ciclo vegetativo 
relativamente curto, não muito exigente quanto às condições 
de fertilidade e de umidade. Acredita-se poder essa cultura 
se comportar com grande possibilidade de êxito em todo o 
Nordeste sempre que se lhe assegurem solos arenosos ou 
sílica-argilosos e um mínimo de chuva regularmente distri­
buída ao longo do seu ciclo". Diversas pesquisas já foram 
realizadas no Nordeste sobre esta cultura com resultados 
de adaptabilidade e produtividade favoráveis. 

Dar-se-á mais um passo no desenvolvimento agrícola do 
Nordeste se também forem aproveitadas as excelentes opor­
tunidades novas para culturas já tradicionais. A mamona, 
o caju, as frutas tropicais e a carnaúba estão dependendo, 
para seu mais adequado aproveitamento, de pesquisas tecno­
lógicas para industrialização, de pesquisas agronômicas para 
sua maior produtívidade e, em alguns casos, apenas de es­
forços para o aumento de sua produção. 



3. 6 - Avaliação da Ãrea Agrícola 

A viabilidade da oferta agrícola prevista até 1980 de­
penderá fundamentalmente das disponibilidades das terras 
agricultáveis. O problema será saber se o modelo de cres­
cimento extensivo da agricultura chegou ao seu fim, tornan­
do-se necessário reorientar esse crescimento com base em 
aumentos de produtividade. 

Não existem levantamentos detalhados sobre as dispo­
nibilidades e vocação da terra no Nordeste, razão por que 
se torna difícil chegar a conclusões definitivas sobre o assun­
to. Procurou-se, não obstante, com base nas informações 
disponíveis, formar um quadro preliminar da situação nesse 
particular. 

Situação atual do uso da terra: Em 1960 os estabeleci­
mentos agrícolas do Nordeste abrangiam 40,6% da área total 
do Nordeste; 59,4% da superfície total da região seria, por­
tanto, área não-agrícola. 

Da área dos estabelecimentos, 5,6% estavam ocupados 
com lavouras temporárias e permanentes, 14,0% com pasta­
gens e 9,9% com matas. As terras incultas representavam 
8,1 % e as improdutivas 3,0%. 

QUADRO 16. - Utilização da Terra do Nordeste, 1960 

Área 
uso (1.000 ha) 

Lavoura (1) 8: 780,5 
Pastagens (2

) 21.657,3 

Matas 15.392,6 

Terras incultas 12.564,4 

Terras improdutivas 4.595,6 
Area dos estabelecimentos 62.990,4 
Area não-agrícola (3) 91.874,2 

Area total 154. 864,6 

FONTE: Censo Agrícola de 1960 - Sinopse. 
( 1 ) Inclusive terras Irrigadas. 
( 2 ) Naturais e artificiais. 

% sobre 
a área dos 
estabeleci-

mentas 

14,0 

34,4 

24,4 

19,9 

7,3 

100,0 

(
3

) Diferença entre a área total e a área dos estabelecimentos. 

% sobre a 
área total 

5,6 

14,0 

9,9 

8,1 

3,0 

40,6 

59,4 

100,0 
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Estudos (1º) sobre a disponibilidade e vocação agrícola 
no Nordeste, segundo as condições de clima e solo, indicam 
as seguintes possibilidades de uso da terra, distribuídos nos 
Estados do Maranhão à Bahia. 

QUADRO 17. - Possibilidade de Utilização da Terra, no Nordeste 

Uso da terra 1.000 ha % 

Lavouras 37. 728,9 24,4 
Pastagens 60.423,1 39,0 
Florestas, cidades, reservas, 

rios, estradas, etc. 38.333,5 24,7 
Aproveitamento a investigar 17. 023,0 11,0 
Inapr,oveitáveis 1.356,1 0,9 

'J.'otal 154.864,6 100,0 

FONTE: DUQUE. J. Guimarães. O Nordeste e as lavouras xerófilas. Forta­
leza, BNB, 1964. 

Comparando-se as duas estruturas de uso das terras no 
ano de 1960 e a constante do trabalho de Duque, que se re­
fere às possibilidades máximas de utilização da terra no 
Nordeste, chega-se preliminarmente ao quadro de disponi­
bilidades adicionais de terras potencialmente utilizáveis, em 
relação a 1960, da ordem de 28,9 milhões de ha para lavou­
ras e 38,8 milhões de ha para pastagens. As reservas para 
os centros urbanos seriam de 38,3 milhões de ha e 17,0 mi­
lhões de ha de cerrados e carrascos poderiam vir a ser apro­
veitados de conformidade com pesquisas, além de 1,4 milhão 
de terras inaproveit.áveis. 

Esta aparente disponibilidade de terra, em âmbito regio­
nal, não expressa realmente a viabilidade de sua exploração, 
face à composição da demanda de produtos agrícolas. A 
grande maioria dessas terras se encontra nos Estados da 
Bahia, Maranhão e Piauí. Noutros Estados como Sergipe, 
Paraíba, Alagoas e Rio Grande do Norte o problema de 
áreas adicionais já começa a surgir e, em breve, atingirá 
Pernambuco e Ceará. 

Perspectivas da utilização da terra. De acordo com di­
versos critérios que comporta discutir aquí, estimou-se a 

( 1º) O trabalho citado se refere apenas a oito Estados (Piauí à Bahia). 
Acrescentam-se, então, as áreas pertencentes ao Maranhão. 
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distribuição do uso da terra- em âmbito regional em 1980. 
Desse modo, a fim de que a região possa produzir o neces­
sário para atender à demanda de produtos agrícolas vege­
tais no referido ano, deveria ser cultivada uma área de 18,4 
milhões de hectares. 

No tocante ao item lavouras, portanto, deverá ocorrer 
um crescimento anual da área cultivada de aproximada­
mente 4% em relação a 1970, admitindo que a produtivida­
de mantenha o mesmo comportamento do passado. Por ou­
tro lado, deverão estar ocupadas com pastagens 41,3 milhões 
de hectares, em 1980, representando uma taxa de crescimen­
to anual de 3,5% a.a. Percentualmente, as áreas com lavou­
ras corresponderão a cerca de 23% da área total dos esta­
belecimentos agrícolas existentes atualmente e as pastagens 
ocuparão 52%. A fim de que seja:m preservados os recursos 
naturais, as áreas com florestas continuarão com 11 % dos 
estabelecimentos agrícolas. 

O principal aspecto a mencionar quanto ao futuro uso 
das terras do Nordeste é que até o final da década se tor­
nará necessário o uso total das áreas dos estabelecimentos 
agrícolas com possibilidades de serem cultivadas, além de 
tornar-se necessário estender a área atual dos estabeleci­
mentos agrícolas em cerca de 370 mil hectares. 

Tudo isto pressupõe uma considerável simplificação 
tanto no ponto de vista institucional do uso da terra como 
da distribuição segundo os Estados, que se apresenta bas­
tante diferente desse âmbito geral. 

O esforço de melhoria dos níveis de produtividade deve 
constituir uma das preocupações maiores do desenvolvimen­
to agrícola regional, pois as transformações modernizadoras 
são lentas e por isso necessitam ser atacadas imed1atamente. 

De fato, o crescimento extensivo da produção agrícola 
embgra aparentemente viável em termos de área ao nível 
regional, dificilmente poderá, ao final desta década, seguir o 
mesmo ritmo de crescimento da demanda de alimentos, ma­
térias-primas para atender ao esforço de exportação que será 
deflagrado durante os próximos anos. 

Na década de 70 as necessidades de produtos agropecuá­
rios cre~cerão a um ritmo que dificilmente poderá ser aten­
dido por uma agricultura extensiva, caso os prognósticos de 
elevação da renda e do crescimento populacional se concre-

U S PI ESA L Q 
Departamento de fconomia • 

Sociologia Rural 
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QUADRO 18. - Utilização da-Terra (') do Nordeste para o 
Ano 1980 

% sobre 
Área a área dos % sobre a 

Uso ( 1. 000 ha) estabeleci- área total 
mentas 

Lavouras (') 18.379,4 23,1 11,8 
Pastagens <') 41.300,0 51,9 26,7 
Florestas 8.963,4 11,3 5,8 
Terras não-utilizadas 
Terras inaproveitáveis 10.926,4 13,7 7,1 
Áreas dos estabelecimentos 79.569,2 100,0 51,4 
Área fora dos estabelecimentos 75.295,4 48,6 

Área total 154. 864,0 100,0 

FONTE: Dados Básicos elo Anuário Estatístico do Brasil - 1968 - BNB/ 
ETENE. 

( 1 ) Admitiu-se a mesma estrutura apresentada pelos dados do IBRA. fazen­
do-se variar apenas as áreas com lavouras, pastagens e terras não-utili­
zadas. 

( 2 ) Areas com lavouras para atender à demanda estimada. 
(') Pastagens necessárias para atender ao rebanho previsto para 1980. 

tizem. Além disso, é conveniente ter presente que a região 
deve almejar não somente um rápido crescimento da agri­
cultura, mas que esta expansão assente em bases de uma 
atividade moderna capaz de aprese_ntar vantagens reais para 
o agricultor que também deve ser um beneficiário do pro­
cesso de desenvolvimento. 

Utilização da terra a nível e1stadual. O confronto do po­
tencial de utilização da terra no Nordeste e da situação de­
lineada para 1980 indicam que após este ano, existiriam 
ainda 19,4 milhões de hectares com indícios de serem apro­
veitados com lavouras e 19,1 milhões de ha com pastagens. 
Ainda assim, restariam 21,5 milhões de ha de terras total­
mente desconhecidas quanto ao seu aproveitamento econô­
mico. 

As estimativas de demanda de produtos agricolas 
foram realizadas para o Nordeste como um todo e por difi­
culdades técnicas não puderam até agora ser desagregadas 
a nível estadual. Mesmo assim, com o objetivo de identifi­
car os pontos críticos da utilização da terra no âmbito dos 
Estados, fez-se e~timativa das áreas com lavouras e pasta-



- 65 -

QUADRO 19. - Utilização da Terra do Nordeste 
(1.000.000 ha) 

Potencial 
Especificação total 

Lavouras 37,8 
Pastagens 60,4 
Florestas, cidades, rios, 

estradas, etc. 38,3 
Aproveitamento a investigar 17,0 
Inaproveitáveis 1,4 
Reservas disponíveis 

Total 154,9, 

1980 

18,4 
41,3 

38,3 
17,0 
1,4 

21,0 

154,9 

Utilizável 
adicionalmente 

após 1980 

19,4 
19,1 

21,5 

60,0 

FONTE: DUQUE. J. Guimarães. O Nordeste e as lavouras xerófilas. Forta­
leza: BNB, 1964. 

gens com base em tendências históricas durante um período 
de 30 anos. De acordo com os resultados obtidos chegou-se 
à conclusão de que nos Estados do Maranhão, Piauí e Bahia 
não deverá ocorrer problema de terra para a agricultura até 
o ano 2.000, mesmo que o crescimento previsto se faça de 
maneira extensiva. 

A maioria dessas terras consideradas como agricultáveis 
estão situadas em locais possivelmente de difícil acesso, im • 
plicando sua utilização em custos elevados, tendo em vista 
a necessidade de criação de condições infra-estruturais atual­
mente não-existentes. Dessa maneira é preciso conhecer 
mais até que ponto há economicidade em utilizar as terras 
localizadas nos três citados Estados .. 

Outro problema que merece destaque se refere à voca­
ção das terras e às condições ecológicas que podem não se 
prestarem para a produção agrícola compatível com a estru­
tura d'a demanda prevista. 

Considerando os demais Estados do Nordeste, estimou­
se que em Pernambuco e Paraíba o ponto crítico de extinção 
das disponibilidades de terra se verificará entre 1980 e 1990, 
sendo que, neste último ano, teoricamente já deveria ocorrer 
um 'deficit" de mais de 1 milhão de hectares em cada um 
dos citados Estados. Quanto ao Rio Grande do Norte, Ala­
goas e Sergipe, antes do final dos próximos anos já não 
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poderão expandir suas áreas extensivamente. Na verdade, o 
Estado de Sergipe deverá ter, em 1980, um "deficit,'' poten­
cial de quase 600 mil ha. 

3. 7 - A Modernização da Agricultura do Nordeste 

Existem diversas maneiras através das quais a produ­
ç.ão agrícola pode ser incrementada, no Nordeste, para satis­
fazer à demanda estimada para 1980: a) ocupando novas 
terras adicionalmente às áreas atualmente cultivadas, b) ir­
rigando novas terras ou áreas atualmente utilizadas com 
cultivas sem uso de tal sistema, c) aumentando a produti­
vidade de produtos atualmente cultivados em terras já uti­
lizadas através do melhor uso ou adoção de insumos e mé­
todos modernos. 

Como melhorar a produtividade e níveis de renda para 
crescente quantidade de agricultores será o maior problema 
para o Nordeste. No passado, o crescimento da área culti­
vada foi o fator de maior importância na expansão da pro­
dução agrícola. O crescimento da área cultivada tem sido 
de 5%, mas a produção por área em média permaneceu a 
mesma, com excessão de uns poucos produtos ou áreas. 

O Nordeste necessita obter largos ganhos em produtivi­
dade agrícola por área nesta década, relativamente à década 
anterior, e encontrar maneira de aumentar o produto agrí­
cola por mão-de-obra enquanto o total de trabalhadores 
cresce. 

Poucas nações do mundo obtiveram alta renda per ca­
pita sem primeiro, obter substancial ganhos na produtivi­
dade agrícola. Maior produtividade por pessoa empregada. 
na agricultura poderá prover um excedente econômico que 
pode ser reenvestido na agricultura para melhorar o bem 
estar do agricultor ou para permit.ir o desenvolvimento in­
dustrial que é seu complemento, ou fator de dinamização. 

Grande parte dos ganhos de produtividades nos perío­
dos iniciais poderão ser obtidos através do melhor uso dos 
recursos existentes e de melhor organização dos serviços 
auxiliares da agricultura, tais como comercialização, pesqui. 
sa, extensão e crédito. Não é necessário insistir, porém, na 
importância da utmzação de novos recursos de capital, espe­
cialmente nos programas de irrigação, colonização, restrutu­
ração agrária ou expansão de fronteiras agrícolas. 
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Modernização da agricultura pode significar muitas coi­
sas, mas para o Nordeste corresponderá fundamentalmente 
a aumentar a produtividade por área e por trabalhador, me­
lhorar o sistema de comercialização, evitando desperdicios e 
aumentando a participação do agricultor no produto do seu 
trabalho, assim como utilizar novos métodos ou adaptar as 
atividades agrícolas às condições climáticas e de solos da 
região de modo a permitir uma maior estabilidade de renda 
e de emprego no setor. 

O desenvolvimento agrícola deve revestir-se também de 
um aspecto de revolução como se caracterizou a indústria 
em muitos países, inclusive em eclosão no próprio N:ordeste 
do Brasil. A consciência disso já se difundiu, no México, 
índia e outros países asiáticos que denominaram aos subs­
tanciais aumentos de produtividade da agricultura de "revo­
lução verde". 

Evidentemente, a diversidade do clima, dos solos e das 
condições humanas do Nordeste compõem um quadro de 
realidades próprias que necessitam ser conhecidas e utiliza­
das inteligentemente visando a modernização dos métodos 
de exploração e o aumento da produtividade agrícola regio­
nal. 

Ao contemplar esse problema, de imediato surge a inda­
gação: em que situação se acha o Nordeste em termos de 
produtividade e o que é possível atingir nos próximos anos. 
nesse tocante? 

Com relação a um dos principais produtos agrícolas do 
Nordeste, que é o algodão, o que se sabe é que, em média, 
ele vem apresentando deterioração na produtividade a partir 
de 1963. Enquanto a área cultivada cresceu 4,8%, a produ 
ção aumentou de 3,4%. Em vinte anos, a produção por hec­
tare, em média móvel qüinqüenal, variou de 290-300 kg/ha. 
Considerando anos isolados, o mais elevado nível foi obtido 
em 1963, com cerca de 340 kg/ha, decrescendo sucessiva­
mente para 295 kg em 1969. É necessário, porém, distinguir 
que o Nordeste são cutivados dois tipos de algodão, isto é, 
arbóreo e herbáceo .. A preferência pelo arbóreo, que repre­
senta cerca de 75% de todo o algodão produzido na região, 
deve-se a circunstância de se tratar de uma planta perene, 
adaptada às condições de clima semi-árido e capaz de su­
portar períodos de escassez de chuvas, que não é incomum 
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em muitas áreas onde ele se encontra plantado. Além disso, 
a fibra desse tipo de algodão é de superior qualidade e com 
comprimento de fibra de 32-34mm e mais. 

O algodão herbáceo é cultivado nas áreas mais úmidas e 
sua produtividade é de mais ou menos 354 kg/ha. Portanto 
representa maior produtividade do que o arbóreo, mas em 
comparação com semelhante tipo cultivado em outras re­
giões, é bastante inferior. No Estado do Paraná, por exem­
plo; consegue-se obter até 1.244 kg/ha. 

Diante da necessidade de ampliar consideravelmente a 
produção de algodão no N ardeste, nos próximos dez anos, é 
inadiável a tomada de decisão quanto ao processo que se 
adotará para essa finalidade. De fato, para se atender a 
demanda estimada para 1980 seria necessário aumentar a 
área cultivada de 3,0 milhões de hectares em 1970 para 6,6 
milhões de ha naquele ano, admitindo que a produtividade 
seria mantida constante. As áreas onde as condições são 
mais propícias ao cultivo de algodão se encontram, todavia, 
nos Estados dó Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Per­
nambuco onde as disponibilidades de terras adicionais são 
limitadas ou mesmo inexistentes. 

A alternativa, consequentemente, será procurar vigoro• 
sarnente aumentar a produtividade. Meio século de pesqui­
sas agronômicas na região, porém, estiveram voltadas para 
a melhoria da qualidade da fibra do algodão arbóreo sem 
se dedicar muita importância a produtividade. Somente pes­
quisas mais recentes estão atribuindo a devida atenção a 
este problema. Mesmo assim, pensam os técnicos que segu­
ramente se poderá aumentar a produtividade do algodão 
arbóreo para 360 kg/ha nos próximos dez anos. Para tanto 
será necessário utilizar sementes melhoradas, substituir o 
rôço pelo cultivador mecânico ou limpa a enxada, combate 
às pragas e a adoção de métodos mais cuidadosos na colhei 
ta. Quanto ao algodão herbáceo as possibilidades são muito 
mais otimistas. Parece não haver dúvida que se possa atin­
gir, no mencionado período, 500 kg/ha, indicando-se prefe­
rencialmente variedades de maior comprimento de fibra, 
isto é, com 30-32mm e até 32-34mm. Recomenda- se, eviden­
temente, que a cultura do herbáceo seja realizada em áreas 
ecologicamente indicadas. Convém mencionar que no pro­
grama de sementes selecionadas da SUDENE, em Petrolân­
dia-Ba, foram obtidas colheitas de até 2.400 kg/ha. 
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Quanto à cana de Açúcar, a produção tem crescido a 
3,9% ao ano e a área cultivada a 3,5%, no período de 1950-68, 
portanto, com produtividade ligeiramente crescente. A par­
tir de 1963, porém, a produtividade passou a evoluir mais 
rapidamente, passando de 42,1 t/ha para 44,3 t/ha em 1968. 
Este nível jamais havia sido atingido. Se a tendência de 
longo prazo, mencionada, tivesse continuidade, em 1980, ha­
verá atingido 46 t/ha. Para atender a demanda prevista 
da área cultivada nos próximos 10 anos de 220 milha, sendo 
para 1980, neste caso, seria necessária a expansão adicional 
que atualmente são utilizadas com a cana 654 mil ha. A in­
corporação dessa área é inviável pela escassez de terras e 
incompatível com os objetivos de redução de área para ou­
tros fins, como preconiza a política agro-açucareira. Por 
isso, não é necessário justificar a necessidade de se buscar 
o aumento de produtividade para a cana. ~a verdade, sabe. 
se que o Nordeste dispõe de material genético selecionado e 
métodos culturais que permitem produtividade de até 100 
t/ha. Será plenamente viável pensar-se em obter um aumen­
to de 34% na produtividade durante 1970-80, passando das 
45 t/ha atuais para 60 t/ha. Com esse nível seria possível 
atender a demanda prevista para 1980 com a mesma área 
atualmente cultivada. Deve-se notar, por exemplo, que a 
produtividade da cana-de-açúcar no Paraná, atualmente, é 
de 63 t/ha e no Havaí é de 229 t/ha. 

A produtividade do cacau, por sua vez, em média, tem­
se mantido constantes nos últimos anos, com flutuações 
anuais. A situação no tocante às necessidades de aumento 
da produção de cacau é muito similar ao da cana-de-açúcar. 
Não se ve condições para a expansão da área, especialmente 
levando em conta que seria exigidas 165 mil ha adicionais 
entre 1970-80. A área atualmente ocupada com cacau na 
Bahia dificilmente poderá ultrapassar os limites de 425-450 
milha. As perspectivas de aumento de produtividade do ca­
cau, porém, são tranquilas, pois os resultados experimentais 
realizados pela CEPLAC, e testados em campos comerciais, 
evidenciam a possibilidade de aumentar-se esses índices de 
até 300%. A substituição dos cacauais velhos, porém, não 
poderá se fazer abruptamente e, por isso, é de se esperar 
que, em média, a produtividade se eleve para 550 kg/ha em 
1980, 37% superior à registrada em 1969. O combate às 
pragas, todavia, deverá ser uma prática constante. 

O arroz produzido no Nordeste é de baixa qualidade e 
não tem uniformidade, que é essencial a uma boa cotação. 



- 70 -

A produtividade do arroz em casca é em média de 1'.416 
kg/ha, evidentemente muito baixa com relação ao que obtém 
mesmo no Brasil, para não falar nas variedades de elevadís­
sima produtividade cultivadas em outros países, como nas 
Filipinas, como parte da "revolução verde". É plenamente 
viável e modesto se estabelecer como meta para o arroz a 
produtividade de 2.000 kg/ha em 1980, especialmente no bai­
xo São Francisco, Alagoas e Sergipe, onde a SUV ALE desen­
volve trabalhos de experimentação com grande êxito. Na 
verdade, 55% da população atual de arroz provém do Ma­
ranhão, or.de as condições do solo e clima são excepcionais 
para essa cultura. Os problemas de organização agrária nas 
zonas produtoras maranhenses, porém, são complexos e de 
difícil solução. Somente programas especiais integrados po­
derão surtir efeitos expressivos quanto a aumentos de pro­
dutividade e melhoria da qualidade do produto ali cultivado. 

Na verdade, se a produtividade de arroz se mantivesse 
sem alteração seria necessária uma área adicional de 7 48 
mil há, pois as necessidades de terra para essa finalidade 
deveriam montar então 1.569 mil ha, contra 820 mil ha em 
1970. 

O problema da mandíoca é díverso do dos demais pro­
dutos. Isto porque se presume que ocorra em 1980 um exce­
dente de produção, comparativamente com a demanda esti­
mada. Nem por isso, porém, se pode descurar a questão da 
produtividade, pois parte das limitações de mercado para 
esse produto decorrem dos preços bastante elevados, con­
sequência de uma produtividade insuficiente. De fato, a 
produtividade da cultura tem permanecido durante dezoito 
anos por volta de 12 t/ha. No Paraná a produtividade é de 
22 t/ha, que se equivale ao "recorde" mundial obtido nas 
Ilhas Maláias. As condições para produção de mandioca no 
Nordeste, porém, são excepcionais. Resultados experimen­
tais da Escola de Agronomia do Ceará e do IPEAL, na Bahia, 
atestam que se pode obter até 30 t/ha. Em campos comer­
ciais não haverá problema de conseguir-se 15 t/ha apenas 
com a substituição de variedades, seleção individual de ma­
nivas e escolha mais adequada de solos. Deve-se mencionar 
que a mandíoca ocupa atualmente uma área de 934 mil ha, 
destacando-se em ordem de importância: Bahia, Pernambuco 
e Ceará, com 60% da produção regional. 

O cultivo de milho no Nordeste é realizado principal­
mente em consórcio com o feijão e algodão. A produção tem 
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aumentado em média a 5,2% e a área a 5,1 %, o que indica 
ligeira melhoria na produtividade nos últimos anos. A pro­
dut.ividade atualmente é de mais ou menos 800 kg/ha, ha­
ver.ido possibilidade de elevá-la para 1.000 kg/ha no final da 
década. A área atualmente ocupada com milho é de 2,0 mi­
lhões de ha. 

Face às dificuldades em melhorar a produtividade do 
milho, apresenta-se com alternativa promissora a introdu­
ção do sorgo como substituto parcial do milho. De fato, até 
1980, grande parte da destinação deste cereal será para con­
sumo animal. Ora, o sorgo tem valor alimentício semelhante 
ao milho, além de ser muito mais resistente às irregularida­
des de chuvas, que no Nordeste é o fator que mais prejudica 
a cultura do milho. Por outro lado o sorgo cultivado sob 
as mesmas condições do milho poderá obter uma produti­
vidade de 1.800 kg/ha. 

O feijão é o principal alimento da população regional, 
sendo mesmo indispensável nas camadas populacionais de 
renda mais baixa. A área cultivada atualmente com esse 
produto é de 1,5 milhão de ha, distribuída em todos os Es­
tados do Nordeste. A produção tem crescido ligeiramente 
mais do que a área cultivada, mas a produtividade é ainda 
muito baixa. É possível elevá-la para 800 kg/ha, contra as 
564 kg/ha atualmente registrada. As variedades que estão 
sendo testadas no Nordeste possuem a peculiaridade de se­
rem precoces (55 a 60 dias) e, portanto, capazes de serem 
produzidas mais seguramente, face às irregularidades plu­
viométricas. 

QUADRO 20. - Produtividade Agrícola do Nordeste 

Produtividade em 1980 (kg/ha) 
Produto 

Tendência histórica Viável Aumento (%) 

Algodão arbóreo 278 360 29 
Algodão herbáceo 354 500 41 
Cacau 400 550 37 
Cana-de-açúcar 45.000 60.000 34 
Arroz 1.416 2.000 41 
Mandioca 12.461 15.000 23 
Feijão 564 800 41 
Milho 823 1.000 30 
Sorgo 1.800 

FONTE: ETENE/BNB. 
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3. 8 - Perspectivas Pesqueiras 

O consumo "per capita" de pescado fresco e congelado 
no Nordeste foi, em 1970, de aproximadamente 5 quilogra­
mas e de pescado industrializado ( enlatado, bacalhau e peixe 
salgado e seco) de 1,8 quilograma. Estima-se que, em 1980, 
o consumo "per capita" desses produtos será, respectiva­
mente, de.6,5 e 2,1 quilogramas. 

O consumo total de pescado na Região, em peso vivo, 
que era de 251 mil t em 1970, elevar-se-á, em 1980, para 
cerca de 403 mil toneladas, ou seja, um crescimento de 61 % 
no período. Considerando o crescimento das capturas ocor­
ridas no passado como tendo continuidade no futuro, ter­
se-ia um "deficit" de produção, em comparação com a de­
manda indicada, de, aproximadamente, 248 mil toneladas 
em 1980. Tendo em vista que se espera importar 68,0 mil to­
neladas de bacalhau (11), conclui-se que o "deficit" efetivo 
a ser coberto com pesca local ou através de importações adi­
cionais de outras espécies seria de 180 mil toneladas. 

Estudos da capacidade pesqueira potencial do Nordeste 
indicam, porém, que havendo a adoção de medidas agres­
sivas de desenvolvimento do setor pesqueiro regional pode­
rão as capturas alcançar 436 mil t, em 1980, obtendo-se ex­
cedentes de produção de 27 mil toneladas, considerando que 
fossem mantidas as importações de bacalhau referidas, face 
à grande dificuldade em substitui-lo por outras espécies lo­
cais. Estes excedentes referem-se às espécies de qualidade 
inferior e que poderão encontrar colocação nos mercados da 
própria região. 

Calcula-se que poderão ser vendidas aos mercados exter­
nos 31 mil t, em 1980, correspondentes a 75 mil t, do pro­
duto em peso vivo, ou seja, o total da produção prevista de 
lagosta, pargo, atum, sururu e camarões marinhos. 

De acordo com essa orientação, calcula-se que a pesca 
industrial poderá resultar na captura de 93 mil t, em 1980, 
e a pesca artesanal 344 mil t. Com relação à primeira des­
tacam-se as espécies: atum com 30 mil t, camarões mari­
nhos com 16 mil t, sururu com 15 mil t, baleias com 13 mil t,, 
lagostas com 10 mil t, além de pargo e peixe voador com, 
aproximadamente, 5 mil t cada ·um. 

(") Conespondente a 37,8 mil t, de bacalhau seco. pois para a determina­
ção do peso do produto fresco aplicou-se um fator médio de conversão 
Igual a 1.8. 
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Vale salientar que os recursos pesqueiros marinhos da 
região incluem também as seguintes espécies: bagre, cação, 
camurupim, cavala, corvina, pescada, sardinha, serra, pargo. 
Dentre os recursos pesqueiros estuarinos se destacam : ca­
ranguejo, siri e tainhas. Nas águas interiores da Região são 
capturados bagres (inclusive surubin), curimatãs, pescadas, 
piabas, piaus, sardinhas e trairas. 

QUADRO 21. - Síntese das Estimativas da Produção do· Pescado 
no Nordeste Brasileiro, 1970-80 

(Em toneladas) 

1980 
Tipos de pesca e de pescado 1970 Hipótese Hipótese 

pessimista otimista 

Pesca industrial 21.730 28.520 92.720 
- lagosta 8.000 9.900 9.900 
- atum 1.300 1.300 30.000 
- pargo 3.000 4.750 4.750 
- baleia 9.430 12.570 12.570 
- camarão marinho * * 15.500 
- sururu ** ** 15.000 
- voador * J!: 5.000 

Pescado artesanal 101. 700 141.700 343.530 
- organismos marinhos 42.400 67.200 141.600 
- organismos estuarinos 24. 300 39.500 9,6.930 
- organismos de águas-doces 35.000 35.000 105.000 

Total 123.430 170.220 436.250 

(•) Incluídos n2, pesca artesanal dos organismos. 
( ••) Incluídos na pesca artesanal dos organismos estuarinos. 

O estudo de avaliação dos recursos pesqueiros do Nor­
deste brasileiro, realizado pelo Laboratório de Ciências do 
Mar para o estudo de Perspectivas de Desenvolvimento do 
Nordeste (BNB), recomenda a concentração de esforços go­
vernamentais e empresariais nos Estados do Maranhão, Cea­
rá e Bahia, objetivando a mais rápida promoção do desen­
volvimento pesqueiro (l2). 

Quanto à pesca de lagosta e de pargo, recomenda a con­
tinuidade e incremento das pesquisas em andamento na re­
gião, no que concerne à biologia e tecnologia pesqueira e ao 
pescado além do apràyeitamento de subprodutos. 

(12 ) A região nordeste participa atualmente com 28,6 da produção nacional 
de pescado. 
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As capturas de atuns e peixes afins no mar territorial 
brasileiro, nas chamadas áreas das Guianas e da Bahia, po­
derão atingir 30. 000 toneladas anuais. Para que isto seja 
viável é preciso dedicar especial e urgente atenção à im­
plantação de empresas dedicadas à pesca de atuns e peixes 
afins, com base em portos da região. 

O desenvolvimento da exploração camaroneira ao longo 
da costa maranhense conta com obstáculos no tocante à in­
trodução da pesca de arraste. O mesmo ocorre na platafor 
ma correspondente aos Estados de Alagoas, Sergipe e Bahia. 
Recomenda-se uma criteriosa prospecção pesqueira em tais 
áreas, com vistas à avaliação inicial do potencial de cama­
rões e adequação da tecnologia da pesca. 

Considerando-se que o sururu é um importante recurso 
pesqueiro, principalmente para o Estado de Alagoas, reco­
menda-se o aumento de suas capturas através de substratos 
artificiais nos fundos lagamares ou por cultivos, para supor­
te de sua industrialização, tendo-se em vista a produção de 
conservas finas. 

O peixe voador ocorre com grande abundância desde o 
Estado de Pernambuco até o Maranhão, durante todo o ano, 
na distância máxima de 100 milhas da costa. Recomenda-se 
sua exploração industrial com a utilização de modernos bar­
cos de pesca, operando com redes de cerco flutuante. Com 
o desenvolvimento das pesquisas sobre a biologia e pesca do 
voador, bem como aquelas relativas ao seu aproveitamento 
industrial, será possível que este peixe possa contribuir 
grandemente para o abastecimento do mercado interno re­
gional, principalmente das camadas da população de mais 
baixas rendas, das áreas interiores. 

Será possível triplicar a produção artesanal de pescado 
marinho da região, com a progressiva e uniforme motoriza­
ção de sua frota pesqueira, que passará a operar com apa­
relhagem de pesca mais moderna e utilizando gelo na con­
servação das capturas a bordo. Isto pressupõe um intenso 
programa de treinamento dos pescadores artesanais e sua 
organização junto a núcleos terrestres com instalações por­
tuárias, frigoríficos e de fácil acesso as mercados de consu­
mo. 

Com relação às águas estuarinas e com especial aten­
ção para as tainhas, recomenda-se a melhoria dos aparelhos 
e métodos de pesca e/ou a intensificação dos cultivas, para 
que se possa triplicar a produção do pescado. 
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A produção regional de pescado das águas interiores po­
derá alcançar valores superiores ao triplo das atuais captu­
ras, com a modernização de métodos e aparelhos de pesca 
e/ou um programa amplo de piscicultura intensiva. 

Para melhor suporte da política de desenvolvimento pes­
queiro regional, recomenda-se especial atenção para os atuais 
e futuros programas de investigação científica aplicada à 
pesca e aproveitamento dos seus produtos. 

3. 9 - O Desenvolvimento da Agricultura do Nordeste 
· na Década de Setenta 

Profundas modificações · poderão ocorrer nos prox1mos 
dez anos em todos os setores da agricultura do Nordeste, 
relativamente a situação atual. 

Durante essa década, conforme foi comentado em outra 
parte desse trabalho, ocorrerá uma significativa alteração 
na composição da venda regional, associada à elevadas taxas 
de crescimento do setor industrial e dos serviçÓs, motivando 
uma elevação vigorosa da demanda de alimentos e matérias­
primas. A organização da promoção das exportações regio­
nais abrem também novas perspectivas de ampliação das 
transações com exterior e, mesmo para o resto do País, de 
produtos agrícolas em bruto, semi-elaborados e industriali­
zados. 

O crescimento da economia brasileira, nos próximos 
anos, a taxas muito mais elevadas do que se verificou no 
passado, fortalece a convicção de que os produtos exporta­
dos tradicionalmente pela Região para o resto do País terão 
oportunidades novas de mercado. 

Os êxitos recentes das pesquisas agronômicas que estão 
mudando os padrões de cultivo secularmente adotados em 
países como Filipinas, índia, Paquistão, Ceilão, México e em 
muitos outros lugares, abrem novos horizontes para o au­
mento da produtividade agrícola jamais imaginado. Esses 
conhecimentos tecnológicos estão podendo ser transplanta­
dos e adaptados com grande sucesso em outras áreas, além 
dos países de origem, sendo que no Brasil já se começa obter 
os primeiros resultados dessa "Revolução Verde". 

As condições políticas existentes no País são profunda­
mente favoráveis ao desenvolvimento econômico geral e, em 
particular, ao da agricultura. O Plano de Integração Nacio-
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nal e, mais recente, o Decreto-Lei instituindo o programa de 
distribuição de terras e de estímulo à agroindústria do Nor­
deste e um atestado desses propósito&. Na verdade, o pro­
grama Proterra, com um alocação imediata de quatro bi­
lhões de cruzeiros para aplicação no período de 1972-76 no 
setor Rural, será um dos instrumentos básicos para a obten­
ção das mudanças modenlizadoras que se preconizam para 
a agricultura do Nordeste rios próximos anos. 

No espírito dos governantes, técnicos e muitos agricul 
tores do Nordeste opera-se uma autêntica revolução: à sua 
atitude, por tradição conformista e de pessimismo, sucede-se 
um vivíssimo desejo de modernização e progresso econômico-
social consciente. -

As exigências e necessidades de estabilidade monetária 
não permitem elevações significativas dos preços dos produ­
tos agrícolas nos mercados internos. O Nordeste, portanto, 
terá de ativar as exportações para o exterior. Além disso, 
a elevação dos níveis da vida rural tem de ser conquistada 
por uma série de outras medidas, tais como organização dos 
mercados, desenvolvimento das indústrias agrícolas, esforço 
crescente de pesquisa e vulgarização agrícola e, sobretudo, 
aumentos de produtividade significativos. As consequências 
dessas modificações vão se traduzir em melhores rendimen­
tos para os trabalhadores agrícolas e maiores benefícios para 
os consumidores em geral. 

Por isso, durante a década de setenta, se deverá acele­
rar o processo de organização agrária do Nordeste nas áreas 
já selecionadas pelo INCRA, melhorar o uso da terra ociosa 
nas grandes propriedades e encontrar meios de empregar, 
produtivamente, a mão-de-obra rural excedente. A coloni­
zação se processará em duas frentes, paralelamente, uma 
visando o alargamento da fronteira agrícola no Maranhão, 
Bahia e Piauí, em parte já iniciada com a Transamazônica, 
permitirá um fluxo migratório organizado de população para 
oeste, causando uma descompressão dos excedentes de mão­
de-obra. Outra frente de ação refere-se a colonização ou re­
colonização das bacias de irrigação, através de projetos espe­
cíficos de desenvolvimento agrícola integrados. A diversifica­
ção da agricultura na zona da mata de Pernambuco com a 
racionalização da atividade canavieira, aliás prevista nos pla­
nos do GERAN, deverá ser realizada. 

Enfim, o Nordeste foi conduzido muito naturalmente à 
atividade agrícola no passado. Durante a décadà de setenta, 

' 
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porém, haverá uma concepção deliberada de desenvolvimen­
to agrícola, como elemento de elevação dos padrões de bem­
estar da população e como fator essencial ao desenvolvimen­
to industrial a que se aspira. 

Comentários e Debates 

O presente trabalho foi comentado pelas seguintes pessoas : 
Prof. G. E. Schuh, Dr. Ewerton Ramos de Lins e Prof. Anto­
nio Rafael Teixeira Filho. Participaram dos debates os Drs. 
Ruy Miller Paiva, Frederico M. A. Afonso, Claudo Regis Qui­
xada, Ibi Gonçalves e Juracy A. Teixeira. 





O FINANCIAMENTO DA AGRICULTURA' NORDESTINA 

NILO A. BARROSO 

I - INTRODUÇÃO 

Desde o início de suas atividades, há 16 anos, constituiu 
preocupação fundamental do Banco do Nordeste do Bra­
sil S.A. (BNB) estruturar programas adequados de finan­
ciamento aos agricultores regionais. 

Durante a fase de implantação do Banco, as aplicações 
de crédito rural tiveram um desenvolvimento relativamente 
vagaroso, devido às dificuldades iniciais de formação de pes­
soal em todos os níveis e especialidades. 

Todavia, e na medida que seus recursos técnicos, finan­
ceiros e humanos permitiam, foi procurando o Banco desen­
volver programas de crédito rural que lhe possibilitasse não 
somente atender a demanda de crédito dos agricultores re­
gionais, como também treinar, de forma adequada, um con­
tingente mínimo de pessoal que lhe permitisse partir para 
esquemas mais ambiciosos. 

Dentro dessa estratégia de ação, as realizações anuais do 
BNB, no campo específico do financiamento à agricultura, 
evoluíram de 82 operações no valor de Cr$ 280 mil, em 1954, 
para 18.173 operações no valor de Cr$ 159 milhões, em 1969. 
Destaque-se que essas cifras estão a preços constantes de 
1969. 

A importância da participação do BNB no processo de 
financiamento da agricultura nordestina pode ser melhor 
visualizada, quando se comparam as evoluções de saldos de­
vedores, no período de 1957-69, do BNB com o do sistema 
bancário regional (quadro 2). 

(•) Técnico em Desenvolvimento Econômico do BNB, exercendo, presente­
mente, as funções de Diretor de Crédito Rural do Banco da Amazô­
llla S . .A,. 
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QUADRO 1. - Financiamentos Concedidos pelo BNB à Agropecuária 
Nordestina, no período 1954-69 (1) 

Valor (Em Cr$ 1.000,00) 
Ano N.0 de operações 

A preços correntes A preços de 1969 (') 

1954 1>2 3 280 
19.55 2.181 82 6.560 
1956 4.330 171 11.400 
1957 3.677 168 9.824 
1958 4.238 304 15.670 
1959 5.464 591 22.052 
1960 8.14i 1.276 36,.878 
1961 11.804 2.633 55.548 
1962 13.016 3.593 49.9~2 
]963 14.376 5.420 43.015 
1964 16.794 11.938 49.320 
1965 20.379 28.294 75.130 
1966 24.261 63.178 121.659 
1967 28.969 141.805 212.728 
1968 27.324 197.845 238.914 
1969 18.173 159.108 159.108 

Total 203.178 616.909, 1.108.458 

"FONTE: BNB/DERUR. 
(1) Inclusive empréstimos no Norte de Minas Gerais. 
(2) fndice Geral de Preços - FGV - Estimativa para 1969. 

Esses dados evidenciaram que de 5,9% em 1957, a partici­
pação do BNB atingiu 25,5%, em 1969. Essa participação 
crescente do Banco, no processo de financiamento da agri­
cultura regional, deveu-se ao fato de que suas operações tive­
ram um incremento médio anual de 94,0%, enquanto o do 
sistema bancário regional foi de apenas 69,3%. 

Não se pode, contudo, ter uma idéia mais nítida da atua­
ção do Banco, em crédito rural, sem situá-la dentro do con­
texto físico e econômico da Região. 

O Nordeste, com 1,6 milhões de km2, ocupa 19,0% da 
área total do Brasil. A Região abrange os Estados do Ma­
ranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Per­
nambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e parte da zona norte de 
Minas Gerais (2). 

( 2) Area de atuação da SUDENE. 



Ano 

1957 
1958 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 (*) 
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QUADRO 2. - Empréstimos à Lavoura e à Pecuária, 
no Período 1957-70 

Posições de Balancetes em 31/12. 

Banco do 
Nordeste do Brasil 

Valor Cr$ 
1.000,00 (a) 

192 
299 

1.152 
1.152 
2.504 
3.794 
5.640 

10.870 
25.924 
62.148 

137.856 
240.591 
267.505 

Incrementas 
em termos 
nominais 

55,7 
76,9 

117,7 
117,3 

51,5 
48,6 
92,7 

138,4 
139,7 
121,8 
74,5 
11,2 

Sistema 
bancário regional 

Valor Cr$ 
1.000,00 

3.280 
4.334 
6.468 
9.685 

16.776 
32.755 
58.094 

106.900 
172.512 
268.972 
436.333 
970.338 

1.048.301 

Incrementas 
em termos 

nominais (b) 

32,1 
49,3 
49,7 
73,2 
95,2 
77,3 
84,0 
61,3 
55,9 

.62,2 
122,3 

8,0 

FONTES: "O Crédito Rural no BNB" - 1970. 
"Plano Estratégico Trienal do BNB" - 1970/72. 

(•) Posição em 30 de junho. 

% 

a/b 

5,9 
6,9 
8,'2 

11,9 
14,9 
11,6 
9,7 

10,2 
15,0 
23,1 
31,6 
24,8 
25,5 

Sua população atual, de acordo com os resultados pre­
liminares do Censo Demográfico de 1970, é de 28,3 milhões 
de habitantes, ou seja, 30,0% da população do País. 

A densidade demográfica da Região é de 18,37 habitan­
tes por km2• Há, contudo, diferenças int-ra-regionais acen­
tuadas. Assim é que o Piauí, o menos densamente povoado, 
tinha 6,89 habitantes/km2 , enquanto Alagoas, o mais densa­
mente povoado, apresenta uma relação de 53,14/km2 • Por 
outro lado, é interessante destacar que a Bahia, ocupando 
1/3 da superfície da Região, conta apenas com 13,25 habi­
tantes/km2. 

A agricultura é a principal atividade da região, respon­
dendo por 66,0% do emprego total e por cerca de 40,0% do 
produto interno bruto. 

De acordo com os resultados dos Censos Demográficos, 
o emprego na agricultura, no decênio 1950-60, registrou um 
aumento de 17,2% contra 7,1% na década 1940-50. 

' 
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É interessante notar que o emprego total na agricultura 
cresceu em relação ao tamanho da população rural, enquan­
to declinou na indústria e serviços. Este comportamento 
poderia indicar a incapacidade dos centros urbanos para pro­
ver emprego aos contingentes de mão-de-obra que, anual­
mente, entram no mercado de trabalho. 

o Nordeste é a região brasileira de nível de renda mais 
baixo. A sua renda "per capita" é de cerca da metade da. 
nacional e, aproximadamente, um terço da do Centro-Sul. 

Os dados oficiais disponíveis revelam que, em 1967, a 
participação do N ardeste na formação da Renda Interna do 
País, alcançou a taxa de 19,0%, aproximadamente. Dentro 
das fronteiras regionais, registraram-se, no mesmo ano, acen­
tuadas disparidades na contribuição dos Estados para a for­
mação da Renda Interna, com desigualdades que refletem 
diferentes níveis de eficiência das atividades econômicas re­
gionais. 

Essa baixa renda "per capita", cerca de US$ 170,00, em 
1967, indica que a Região se inclui entre as menos desenvol­
vidas do hemisfério ocidental. Além disso, caracteriza o 
Nordeste com o mais extensa área de baixo nível de desen­
volvimento do continente americano. 

As causas básicas desse baixo nível de renda têm sido. 
apontadas como sendo devidas aos seguintes fatores : 

- pobreza relativa do suporte físico; 

- especialização em atividades de renda relativamente 
baixa - a agricultura; 

- população ativa relativamente pequena; 

- ausência de investimentos substanciais em capital fí-
sico e humano; 

- baixa produtividade no uso dos recursos físicos e­
humanos. 

É de se supor que o rápido desenvolvimento industrial 
do País e da Região encorage a adoção de muda:nças na agri­
cultura nordestina, sem falar nos grandes reajustamentos 
que deverão ser introduzidos em decorrência das forças que 
operam dentro do próprio setor. 
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QUADRO 3. - Produção Média de Algumas Culturas em 
Vários Países 

(Em kg) 

Produto Nordeste Brasil 

Algodão (pluma) 120 170 
Arroz 1.350 1.690 
Batata inglesa 3.820 5,600 
Feijão 550 740 
Milho 790 1.310 
Trigo 590 

Produto Austrália Nova 
Zelândia 

Algodão (pluma) 130 
Arroz 6.110 
Batata inglesa 11.400 
Feijão 550 
Milho 2.120 5.320 
Trigo 1.310 3.360 

FONTES: Nordeste - Anuário Estatístico 
Países - Programa de Ação 

2.a edição. 

Estados Argentina Uruguai 
Unidos 

500 290 240 
3.840 3.240 3.450 

20.700 10.200 3.500 
1.390 1.060 
3.350 1.770 830 
1.760 1.110 790 

Rep. Arabe Rússia Japão 
Unida 

610 680 
5.010 1.870 4.860 

16.900 9..200 17.400 
1.320 1.370 
2.210 1.670 2.610 
2.450 1.060 2.540 

do Brasil, 1963. 

Econômica do Governo 1964-66, 

Espera-se, portanto, que o crédito rural possa jogar um 
importante papel no processo de mudança, especialmente no 
que concerne ao uso de nova tecnologia e no ajustamento 
da oferta à procura de produtos agrícolas. 

o problema fundamental consistem em saber qual será 
a melhor estratégia a ·ser seguida em função das disponibili­
dades de recursos a serem utilizadas em crédito rural. 

É provável que o caminho escolhido não seja o mais 
desejável, porém o mais viável em face dos problemas exis­
tentes e dos recursos disponíveis. 

Reconhece-se, portanto, a necessidade de reajustamentos 
que deve ter qualquer programa de crédito rural, à medida 
que os objetivos de curto e médio prazos forem sendo atin­
gidos. 
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II - ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO BNB 

O BNB se caracteriza como um dos mais completos ban­
cos de desenvolvimento regional, e suas amplas, e múltiplas 
atribuições têm-lhe permitido exercer positiva e marcante 
influência em sua área de atuação. 

Objetivando acelerar o desenvolvimento agrícola e in­
dustrial da região, o Banco presta assistência financeira, a 
prazo médio ou longo, sob a forma de empréstimo, para: 

a) despesas de investimento, com o fim de aumentar a 
produção e produtividade das atividades econômi­
cas regionais, seja através de reaparelhamento, mo­
dernização e expansão de empresas existentes, seja 
mediante a implantação ou ampliação de serviços 
infraestruturàis capazes de proporcionar as condi­
ções básicas para o fomento de atividades produti­
vas; 

b) despesas de custeio da produção, tendo em vista pos­
sibilitar melhor aproveitamento dos fatores de pro­
dução utilizados pelas empresas regionais. 

Utilizando recursos de pronta liquidez ou recursos tem­
porariamente. 9'isponiveis, mas comprometidos em operações 
de financiamento à indústria e agricultura, o BNB realiza 
empréstimos de curto prazo, para recomposição e reforço de 
capital de trabalho das empresas, preferencialmente median­
te o desconto de legitimos efeitos comerciais. 

A lei que criou o Banco também o autorizou a exercer 
atividades de banco de investimento, tais como : 

a) incorporação de empresas e garantia de subscrição 
de ações; 

b) preparação de projetos para oferecimento ao capital 
privado; 

c) intermediação no lançamento de ações e realização 
de outras operações de corretores e bancos ou socie­
dades de investimentos. 

Por fim, o BNB como agência de fomento do desenvol­
vimento regional, desempenha ainda as seguintes funções: 

a) prestação de assistência técnica a empreendimentos 
regionais, na formulação de projetos específicos ou 
identHicação de oportunidades de investimentos na 
área; 
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b) realização e divulgação de estudos e pesquisas sobre 
o potencial de recursos, oportunidades de investi­
mento, problemas estruturais e conjunturais da eco­
nomia nordestina e políticas econômicas de interesse 
para a região ; 

e) realização de programas de treinamento para forma­
ção e aperfeiçamento de pessoal técnico necessário 
ao Banco, empresas e instituições da região. 

Sede e Capital Social 

A criação do Banco foi autorizada pela Lei n.º 1.649, de 
19 de julho de 1952, como uma sociedade anônima de econo­
mia mista, com s~de na cidade de Fortaleza, capital do 
Estado do Ceará. 

O principal acionista é o Governo da União, que detém 
70% do total de ações representativas do capital inicial de 
Cr$ 100 mil. Com as sucessivas elevações do capital social, 
que atinge hoje a cifra de Cr$ 140 milhões, a participação 
do Governo Federal ascendeu a 72,9%. 

Estrutura Administrativa 

O Banco instalou-se em 1954 e, atualmente, exerce suas 
atividades através de 68 agências distribuidas pelos diversos 
Estados do Nordeste. Para o ano de 1971 está prevista a ins­
talação de mais 18 Unidades Operadoras. ' 

O planejamento, a supervisão e o controle das diversas 
atividades do Banco são atribuições da sua Direção Geral 
(DIRGE), em Fortaleza, cuja estrutura a níyel departamen­
tal é a seguinte : 

a) órgãos de Operações e de Pesquisa 

Departamento de Crédito Geral (DERGE) 
Departamento de Crédito Rural (DERUR) 
Departamento de Crédito Industrial e de Investi-

mento (CARIN) 
Departamento de Estudos Econômicos do Nordeste 

(ETENE). 
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b) órgãos de Administração 

Departamento de Assessoria Geral (ASSES) 
Departamento de Auditoria e Inspeções (AUDIT) 
Departamento de Serviços Administrativos (DE-

PAD) 
Departamento Financeiro (DEFIN) 
Departamento Jurídico (DEJUR) 
Departamento de Pessoal (DEPES) 
Departamento de Organização e Processamento 

(ORPRO). 

Ao Departamento Rural estão afetas todas as atividades 
relacionadas com os financiamentos concedidos, em forma 
direta ou indireta, às empresas rurais da região. 

A formulação, supervisão e avaliação das políticas de 
financiamento do Banco à Agricultura da região ficam a 
cargo do DERUR, enquanto que a execução e cont,role com­
pete às Unidades Operadoras. 

O· Departamento Rural (DERUR) é constituído de uma / 
chefia e seis setores: Setor de Planejamento e Estudos, Se-
tor, de Análise de Créditos, Setor de Administração de Cré-
ditos, Setor de Investigações Agrícolas, Setor de Serviços e 
Setor de Assistência Técnica e Articulação. 

Em cada agência do BNB existe um Setor Rural, cuja 
estrutura varia segundo a potencialidade da região onde atua 
a agência. 

Todavia, em todas as agências do BNB, a chefia do Se­
tor Rural é ocupada por funcionário com treinamento espe­
cífico para direção de programas de crédito rural. Além do 
mais, a lotação desses setores é constituída de funcionários 
especializados e de técnicos em agricultura. 

Para se ter uma idéia do tamanho e qualidade dos re­
cursos humanos com que conta o DERUR, basta dizer que, 
presentemente, trabalham no programa de crédito rural cer­
ca de 700 funcionários, sendo 560 nas agências e 140 na Di • 
reção Geral. 

Desse total, um têrço é constituído de Especialistas em 
Planejamento, Especialistas em Pesquisa, Analistas de Pro­
jetos e de Créditos, Técnicos Agrícolas e Especialistas em 
Administração Rural. 
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A grande maioria desses técnicos são de nivel superior 
(advogados, agrônomos, economistas, engenheiros e veteri­
nários) treinados especificamente para as funções que ocu­
pam, em cursos ministrados no Brasil e exterior. 

Recursos e Aplicações 

As fontes de recursos que, basicamente, constituem o 
suporte dos programas de crédito da Instituição acham-se 
consubstanciadas no Quadro 4, o qual demonstra a evolução 
desses recursos no último triênio. 

A apropriação de recursos para as diversas linhas de 
operações do Banco é função de grau de sua exigibilidade, 
bem como da política de crédito adotada. 

Para as linhas de Crédito Especializado - Industrial e 
Rural (direto e através de Cooperativas), que exigem ,recur­
sos de longo prazo, são destinados, fundamentalmente, os 
fundos de maior grau de estabilidade na Instituição. 

A utilização de recursos para Crédito Especializado, a 
médio e longo prazos, tem sido nas últimos anos, efetuada 
em tomo dos seguintes percentuais : 

a) 100% dos Recursos Próprios Circulares; 
b) 100% dos Depósitos Obrigatórios do Tesouro Nacio­

nal; 
c) .100% dos Depósitos Especiais do Tesouro Nacional 

c/ Dividendos; 
d) 100% dos Recursos oriundos do Convênio com outras 

Entidades; 

e) 40% dos Dep. dos Art. 34/18 (à ordem da SUDENE); 
f) 20% dos Dep. de Terceiros (à vista e a prazo); 
g) 30% dos Out.ros Recursos. 
Na linha de Crédito Geral são empregados recursos que, 

pela sua natureza, possuem menor grau de estabilidade na 
Instituição. Percentualmente tem sido esta a utilização dos 
recursos destinados a essa linha de crédito: 

a) 50% Depósitos p/ Investimento à ordem da SUDE­
NE; 

b) 40% Depósitos do Tesouro; 
c) 30% Outros Recursos. 
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Nos últimos 10 anos vem sendo feito um esforço conti­
nuado no sentido de elevar as aplicações em crédito especia­
lizado. Daí porque a participação desse tipo de crédito nas 
aplicações globais do Banco tem se modificado, evoluindo de 
25,1 %, em 1959, para 56,8%, em 1969. 

Para o exercício de 1971, foram alocados recursos espe­
cíficos para crédito rural da ordem de 600 milhões de cru­
zeiros. 

III - O ATUAL PROGRAMA DE CRÉDITO RURAL DO 
BNB . 

Política Operacional 

O crédito rural, como instrumento da política econô­
mica, pode produzir efeitos positivos sobre o desenvolvimen­
to da agricultura, quer por facilitar uma melhor combina­
ção dos recursos produtivos, quer por estimular mudanças 
tecnológicas. 

Baseada nesses pressupostos, o traçb característico da 
política de financiamento rural do BNB tem sido o de con­
tribuir, mediante a concessão de empréstimos rurais, para: 

- expandir o uso dos recursos produtivos postos à dis­
posição da empresa agrícola, sempre que possível; 

- facilitar a introdução de novas técnicas, objetivando 
a obtenção de níveis mais altos de eficiência econô­
mica. 

Em ambos os casos, a concessão de financiamentos às 
atividades rurais subordinam-se aos seguintes princípios: 

- planejam~nto das explorações das empresas rurais. 
de forma a assegurar a consecução dos objetivos es­
tabelecidos pelo Banco ; 

- vinculação das poupanças do agricultor, disponíveis 
e/ou mobilizáveis no curso da operação, de modo que 
o empréstimo solicitado tenha caráter nitidamente 
complementar. 

Tipos de Empréstimos 

Em face da importância do setor rural na Região Nor­
destina e, de acordo com a orientação do Governo Federal, 
a assistência creditícia e técnica às atividades agropecuárias 



QUADRO 4. - Origem dos Recursos - Saldos de Fim de Ano, em Cr$ 1. 000,00 

Especificação 

Recursos próprios 

Capital ...................... . 
Aumento de capital .......... . 
Reservas .................... ·. 
Correção monetária 

Ativo fixo ................. . 
Lucros e perdas ............. . 

Recursos alheios 

Recursos especiais ........... . 
Dep. Esp. Te s o u r o Nacio-

nal (*) ......•....•.....• 
Dep. p/ inv. - Ordem SU­

DENE (arts. 34/18) 
Obrg. contr. c/ Instit. Ofi-

ciais .................... . 
Obrg. em moeda estrangeira 

Recursos ordinários ......... . 
Dep. de público (**) ........ . 
Dep. de Ent. Públicas ....... . 
Outros recursos ............. . 
Recursos transitórios ........ . 

Recursos totais ................ . 

1967 

Valor % índice 

149. 981 17,0 100 

15.200 1,7 100 
44.800 5,1 100 
65. 757 7,5 100 

4 0,0 100 
24. 220 2,7 100 

732. 258 83,0 100 

630.675 

44.890 

541.592 

154 
44.039 
69.708 
60.082 

9.626 
15.724 
16.151 

882.239 

71,5 

5,1 

61,4 

0,0 
5,0 
7,9 
6,8 
1,1 
1,8 
1,8 

100,0 

100 

100 

100 

100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 

FONTE: Departamento de Assessoria Geral - setor de Estatística. 

1968 

Valor % índice 

233. 868 18,3 156 

15.200 1,2 100 
69. 844 5,5 156 

120. 228 9,4 183 

4 0,0 100 
28. 592 2,2 118 

1.039.075 81,7 141 

763.634 

26.882 

672.119 

153 
64.480 

132.133 
94.842 
37.291 

117 .903 
25.405 

1.272.943 

59,9 

2,1 

52,7 

0,0 
5,1 

10,4 
7,5 
2,9 
9,3 
2.1 

100:9 

121 

60 

124 

99 
146 
189, 
158 
387 
750 
157 
144 

1969 

Valor % índice 

322. 697 19,6 215 

140. 000 8,5 921 

150.710 9,2 229 

O 9,2 229 
31. 9,83 1,9 132 

1.324.317 80,4 181 

982.040 

1.504 

862.897 

13.342 
104.297 
153.588 
119.588 
34.000 

149.766 
38.923 

1.647.014 

59,6 

0,1 

52,4 

0,8 
6,3 
9,3 
7,2 
2,1 
9,1 
2,4 

100,0 

156 

3 

159 

8.664 
237 
220 
199 
353 
952 
241 
187 

( •) Dep. Obrg. do Tesouro Nacional, Art. 6 ° da Lei n.o 1.649, de 19-7-52, regulamentada pelo Dec. 33.643, Art. 1,o e os Divi-
dendos da União, previstos no Art. 15 da Lei 1.649. , ..._.. 

(••) Inclusive depósitos vinculados a operações de empréstimo e à ordem da SUDENE, em liberação. 

00 
C0 



QUADRO 5. - Aplicações (1
) - Saldos em 31/12 - Em Cr$ 1. 000,00 

Crédito especializado Crédito Total 
Ano Rural Cooperativo Industrial Subtotal Geral(') 

Valor % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor % 

1959 49,4 12,8 61 1,6 412 10,7 967 25,1 2.884 74,9 3.851 100,0 

1960 1.125 - 21,4 101 1,9 943 17,9 2.173 41,2 3.107 58,8 5.280 100,0 

1961 2,440 28,6 284 3,3 1.529 17,9 4.253 49,8 4. 29.3 50,2 8.546 100.0 

1962 3.672 20,8 393 2,2 2.465 14,0 6.530 37,0 11.116 63,0 17.646 100,0 

1963 5.470 16,2 555 1,7 3.470 10,4 9.495 28,4 23.955 71,6 33.450 100,0 CC 
o 

1964 10.801 15,5 936 1,3 6.130 8,3 17.867 25,6 51.833 74,4 60.700 100,0 

1965 26.127 18,7 2.091 1,5 22.805 16,4 51. 023 36,6 88.503 63,4 139.526 100,0 

1966 62.426 23,6 5.060 1,9 70.884 26,8 138.370 52,3 126.372 47,7 264.742 100,0 

19,67 144.466 29,9 9.479 1,9 113. 440 23,5 267.381 55,3 215.863 44,7 483.244 100.0 

1968 246.378 31,1 28.025 3,5 199.068 25,1 473. 471 59,7 319,802 40,3 793.273 100,0 

196:J 295 .131 28,3 29.062 2,8 268.632 25,7 592.825 56,8 451. 231 43,2 1.044.056 100,0 

FONTE: Dados originais: BNB/DEFIN - Divisão de Orçarnc nto e Controles - Cálculos - Setor de Planejamento e Estu-
do - DERUR. 

NOTAS: (') Exclusive aplicação em moeda estrangeira na Indústria e Serviços Médicos. 
(') Empréstimos à comercialização de produção, ào 

pública. 
comércio em geral e aos serviços lndustrla!s de utilidade 
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é realizada em regime de prioridade, seja mediante o aten­
dimento direto aos agricultores ou por intermédio de suas 
cooperativas. A assistência financeira se faz por meio das 
seguintes linhas de crédito: 

a) Investimento - empréstimos a longo prazo, para a 
formação de capital fixo e semifixo, visando a im­
plantar projetos, modernizar ou ampliar a capaci­
dade produtiva da empresa rural; 

b) Custeio - empréstimo a cµrto prazo, para a recom­
posição ou suplementação do capital de trabalho, 
objetivando suprir os recursos necessários à utiliza~ 
ção plena dos ativos fixos. 

Investimento - Como a formação de capital na agricul­
tura é condição básica para a melhoria da produtividade do 
Setor e do consequente desenvolvimento da Região, não se 
descuidou o BNB da assistência creditícia através da linha 
de empréstimos para Investimentos. Assim é que os produ­
tores rurais são estimulados a fazerem aplicações em fina­
lidades como : 

a) construção de açúdes, barragens, poços, canais de 
irrigação e obras correlatas sµscetíveis de minorar 
os efeitos decorrentes dos períodos de estiagem; 

b) formação e ampliação de culturas permanentes, 
objetivando dotar o setor de uma estrutura produ­
tiva que torne a economia regional menos vulnerá­
vel ao fenômeno das secas periódicas ; 

c) aquisição de animais para reprodução, visando, atra­
vés de um melhor aproveitamento de recursos for­
rageiros disponíveis, ao aumento quantitativo do re­
banho regional e da oferta de produtos pecuários ; 

d) formação e melhoria de plantéis, com aquisição de 
reprodutores de alta linhagem, obj~tivando a me­
lhoria qualitativa do rebanho regional e o conse­
quente aumento de sua produtividade; 

e) formação de pastagens e campos de forrageiras co­
mo condição fundamental para a melhoria e cresci­
ment-0 dos rebanhos regionais ; 

f) instalação e reequipamento de pequenas indústrias 
rurais que utilizam, preponderantemente, matéria­
prima de produção própria ; 
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g) aquisição de máquinas, veículos e implementas agrí­
colas, edificações, instalações e outros melhoramen­
tos indispensáveis à prática de uma exploração ra­
cional e adequada à economia regional ; 

h) melhoria e ampliação da pecuária leiteira, median­
te a aquisição de mat.rizes ou reprodutores de raças 
tipicamente produtoras de leite, bem como a cons­
trução de instalações adequadas a um melhor ma­
nejo da exploração ; e 

i) implantação, ampliação ou modernização d'e empre­
sas destinadas ao desenvolvimento racional da avi­
cultura. 

Custeio - Através da linha de financiamento para Cus­
teio Rural, complementa a Instituição o capital de trabalho 
d'as empresas agrícolas, visando ao aumento da oferta de 
produtos alimentícios e de matérias-primas, destacando-se: 

a) custeio de entressafra; 

b) manutenção de explorações pecuárias (aquisição de 
rações, de produtos veterinários e de animais para 
recria, engorda e corte) ; e 

c) dinamização de pequenas indústrias rurais. 

Aplicações Rurais 

O ritmo da evolução das aplicações em crédito rural, se 
reflete nos valores indicados no quadro 6. 

Esses dados demonstram o considerável esforço desen­
volvido pela Instituição para aumentar sua assistência finan­
ceira à agricultura regional. Assim é que, no exercicio de 
1969, o Banco pactuou diretamente 18.173 operações e através 
á'e uma rede de 144 cooperativas foram contratadas 164 ope­
rações. Em ambos os programas foram beneficiados 33.362 
mutuários. 

Operações Diretas com Produtores 

A simples observação sobre o crescimento dos emprés­
timos rurais parece não ser indicação suficiente para se ava­
liar a sua importância no desenvolvimento da agricultura 
regional. A consideração ~obre a naturezá do crédito é fun-
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QUADRO 6. - Evolução· das Aplicações em Crédito Rural 
Saldo em 31-12. Em Cr$ 1. 000,00 

Direto Através das Total 
Ano Coo pera tivas 

Valor índice Valor índice Valor índice 

1956 -151 100 15 100 166 100 
1957 191 126 22 147 213 128 
1958 295 195 28 187 323 194 
1959 494 327 61 407 555 334 
1960 1.129 748 101 .673 1.230 741 
1961 2.440 1.616 284 1.893 2.724 1.641 
1962 3.672 2.432 393 2.620 4.065 2.449 
1963 5.470 3.622 . 555 3.700 6.025 3.630 
1964 10.801 7.153 936 6.240 11. 737 7.070 
1965 26.127 17.303 2.091 13.940 28.218 16.999 
1966 62.426 41.342 5.060 33.733 67.486 40.654 
1967 144.466 95.673 9.475 63.177 153.941 92.436 
1968 246.378 163 .164 28.025 186.833 274.403 165.303 
1969 295.131 195.451 29.062 193.747 324.193 195.297 

FONTE: "0 Crédito Rural no BNB" - 1970. 

da.mental, pois é comum que a pressão da demanda do cré­
dito de custeio, de curto prazo, impeça e chegue mesmo a 
preterir os financiamentos para investimentos no setor. 

Não é esse, porém, o caso dos financiamentos concedi­
dos pelo Banco do Nordeste. Em consonância com a políti­
tica do Governo Federal para a região, no tocante ao desen­
volvimento do setor agrícola, vem o Banco atuando simul­
tâneamente nas duas linhas básicas de crédito: a de CUS­
TEIO e a de INVESTIMENTO. 

QUADRO 7. - Evolução do Saldo de Capital das Operações de 
Cr,édito Rural, Segundo as Linhas de Crédito, 1964-69 

Custeio Investimento 
Ano 

Valor (Cr$ 1.000,00) índice Valor (Cr$ 1.000,00) índice 

1964 5.771 100 5.532 100 
1965 13.050 226 13.974 253 
1966 32.342 560 30.825 557 
1967 68.341 1.184 80.154 1.449 
1968 85.017 1.473 155.661 2.814 
1969 84.605 1.466 190.461 3.443 

FONTE: Seção de Estatística do DERUR. 
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Operações com Cooperativas de Produtores 

Merece destaque, ainda, as operações realizadas através 
de cooperativas de produtores. O quadro 8 que se segue mos­
tra como evoluiram os créditos abertos às cooperativas, a 
partir de 1964. 

Como se depreende do quadro 8, o crescimento do cré­
dito às cooperativas vem sendo dinamizado, com o passar 
dos anos,.máximo para investimentos de caráter reprodutivo. 

QUADRO 8. - Evolução do Crédito Rural através de Cooperativas, 
no Período 1964-69 
(Em Cr$ 1 .. 000,00) 

N.0 s relativos 
Ano Custeio Investi- Total das índice 

menta realizações Custeio Investi-
mentia· 

1964 1.655 3 1.658 100,0 o.o 100 
1965 3.004 1 3.005 100,0 º·º 100 
1966 6.481 25 6.506 99,6 0,4 100 
1967 9.968 1.200 11.168 89,3 10,7 100 
1968 24.080 9..956 34.036 70,7 29,3 100 
1969 17.333 8.045 25.378 68,3 31,7 100 

FONTE: "Plano Estratégico Trienal do BNB" - 1970. 

Registra-se, finalmente, que os programas do BNB vêm 
sendo executados com ênfase especial no financiamento da 
produção animal e de produtos que apresentam alto coefi­
ciente de importação. 

Ao terminar o exercício de 1970, estavam aplicados, nes­
ses programas, 360 milhões de cruzeiros. 

Destaque-se, ainda, que 65% dessas aplicações estão 
concentradas em investimentos rurais e 35% em custeio. 

Do total das aplicações em investimentos, perto de 70% 
estão concentrados em itens tais como: melhoria do reba­
nho e formação de plantéis, formação de pastagens e forra­
geiras, animais para reprodução e explorações leiteiras. 

Com relação às operações de custeio, cerca de 65% das 
aplicações estão concentradas na engorda e recria, visando 
à expansão da produção de carne. 

Para o próximo exercício, estima-se que as aplicações 
do DERUR atingirão, nesse programa, 580 milhões de cru­
zeiros. 
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IV - PROGRAMAS ESTRATÉGI OS DE CRÉDITO 
RURAL 

Entre as grandes prioridades nac · anais estabelecidas no 
Plano de "Metas e Bases para a Açã do Governo", figura, 
com grande destaque, a revolução qu se pretende deflagrar 
na agricultura e abastecimento, no eríodo 1971-74, espe­
cialmente nas regiões Norte e Nordes €. 

Para implementar as prioridade estabelecidas, o Go­
verno instituiu o Programa de Integ ação Nacional (PIN), 
cujos objetivos principais, entre outro , são os seguintes : 

- deslocar a fronteira econômi a, e, notadamente, a 
fronteira agrícola, para as mar ens do Rio Amazonas ; 

integrar a estratégia de ocupa - o econômica da Ama­
zônia e a estratégia de desenv lvimento do Nordeste, 
rompendo um quadro de soluç es limitadas para am­
bas regiões ; 
criar condições para incorpo ação à economia de 
mercado de amplas faixas de produtores dissolvidas 
na economia de subsistência ; 
estabelecer bases para a efe iva tránsformação da 
agricultura da região semi-ári a do Nordeste; 

reorientar as emigrações de ão-de-obra do Nordes­
te, em direção aos vales úmi os da região e à nova 
fronteira agrícola, evitando-s o seu deslocamento 
para as áreas urbanas supe voadas; 

- assegurar o apoio do Govern Federal ao Nordeste, 
para assegurar o seu process de industrialização. 

Para consecução desses objetivos, serão implantados na 
primeira fase do PIN - 1971-74 - os seguintes projetos 
prioritários: 

- construção das ,rodovias Tran amazônica e da Cuia­
bá-Santarém; 

- plano de colonização assoei 

- implantação da primeira eta 
ção do Nordeste e dos progr 
vales úmidos regionais. 

o às citadas rodovias; 

a do Plano de. Irriga­
as de colonização dos 

O esquema de financiamento d sses projetos é o se­
guinte: 
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recursos do 34/18: 
(período 1971-74) 

- outros recursos: 

30% dos incentivos fiscais da 
SUDENE, SUDAM, Pesca, Re­
florestamento e Turismo ; 
os projetos relacionados com 
o Nordeste receberão investi-
mentos adicionais da ordem 
de 1.600/1.800 milhões. 

Simultâneamente com os objetivos específicos estabeleci­
dos dentro do Plano de Integração Nacional, o Governo pre­
tende dinamizar a sua ação no campo da agricultura e abas­
tecimento, através, entre outras, das seguintes realizações; 

- criação de um grande impacto no aumento dos inves­
timentos e da produção agrícola; 

- aumento da produção agrícola global, entre 1970-74, 
a uma taxa anual de 6 a 8%. Será dada ênfase es­
pecial ao crescimento dos produtos de mais acele­
rada expansão da demanda, interna e externa, tendo­
se como meta principal a transformação do Brasil 
em importante exportador de carne e outros produ­
tos agrícolas não tradicionais ; 

- desenvolvimento tecnológico da agricultura, mediante 
a disseminação sobretudo da produção e uso de in­
sumos modernos. Pretende-se atingir, em 1973, uma 
capacidade de produção de 200 mil toneladas de adu­
bos nitrogenados e 456 mil de fosfatados; 

desenvolvimento acelerado da pecuária, com vistas a 
expandir substancialmente as exportações da carne ; 

fortalecimento da infra-estrutura agrícola do País, 
através dos seguíntes projetos: 

a) Plano Nacional de Irrigação, com os seguíntes pro­
jetos prioritários: 

- Bebedouro e Favela, no São Francisco; 

- Morada Nova e Lima Campos, no Vale do Jagua-
ribe; 

- Camacuá e Lagoa Mirim. 

As aplicações totais a serem feitas nesses projetos 
estão estimadas, para o período 1970-73, em 306 mi­
lhões. 



b) 

e) 
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Projeto de Eletrificação Rural, abrangendo, na pri­
meira etapa, os Estados do Rio Grande do Sul, Pa­
raná, São Paulo, Minas Gerais, Goiás, Pernambuco, 
Alagoas, Paraíba e Ceará. 

Recursos: 280 milhões. 

Construção do Sistema Integrado de Estradxls Ru­
rais, para ligação das zonas de produção com as 
estradas principais. 

Recursos previstos: 150 milhões. 

- Implantação efetiva da reforma agrária, mediante 
aplicação da nova legislação. As áreas operacionais 
já definidas são: 

a) Baixo Jaguaribe, no Ceará; 

b) Zona da Mata de Pernambuco; 

c) Noroeste de Minas Gerais. 

- Os recursos totais para esse projeto estão 
previstos em 410 milhões. 

Além dessas realizações, o Governo incentivará o desen­
volvimento de um programa intensivo de pesquisas agríco­
las, mediante a criação de um Fundo de Pesquisa Agrícola, 
para financiar os projetos prioritários. Pretende-se aplicar 
no novo programa de pesquisa 240 milhões. 

Como parte da estratégia de desenvolvimento a ser mon­
tada, o Governo fortalecerá o Sistema de Extensão Nacional, 
como meio de assegurar a implantação das inovações a se­
rem produzidas para modernizar a agricultura do País. Re­
cursos previstos : 160 . milhões. 

Em consonância com o Programa de Integração Nacio­
nal, especialmente com os objetivos capitulados nos itens 3, 
4 e 5, o BNB concebeu a criação de um Fundo Especial de 
Operações, que seria formado por recursos provenientes do 
PIN, para financiar os seguintes programas: 

- agricultura irrigada; 
- eletrificação rural ; 
- pesquisas agrícolas ; 
- assistência técnica. 
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Programa de Agricultura Irrigada 

O Programa de agricultura irrigada seria executado den­
tro do Plano de Irrigação Nacional, envolvendo os seguintes 
projetos, no valor total de 118 milhões de cruzeiros: 

- Lima Campos e Morada Nova, no Vale do Jaguaribe; 
- Bebedouro e Favela, no São Francisco; 
- Ceará-Mirim. 

Visando a aumentar a oferta de alimentos e a criar con­
dições de emprego permanente nos vales úmidos regionais, 
seria executado um subprograma de rizicultura irrigada, no 
baixo São Francisco e no Vale do Parnaíba. Recursos esti­
mados: 112 milhões. 

Para assegurar o êxito na execução desses subprogramas, 
foram formulados os seguintes subprogramas de apoio, den­
tro da estratégia geral estabelecida pelo Governo para de­
senvolver a agricultura do Pais e, 'em particular, do Nor­
deste. 

- Eletrificação Rural : 30 milhões ; 
- Pesquisas Agrícolas : 10 milhões ; 
- Assistência Técnica: 30 milhões. 

Programa Especial de Crédito Rural 

O objetivo fundamental desse Programa é definir uma 
estratégia de ação vigorosa, capaz de permitir a concentra­
ção de atividades de financiamento do BNB naque_Ies pro­
dutos que constituem a base da agricultura nordestina, de 
modo a obter-se, em prazo relativamente curto, expressivas 
respostas em termos de produção e produtividade. 

O ponto de partida para a consecução desse objetivo 
foi a identificação e seleção das zonas ecologicamente mais 
favoráveis à produção agropecuária na região. 

Adotada essa diretrizes cent,ral, os seguintes pontos de­
verão merecer as atenções concentradas do Banco : 

a) fomento à produção de mandioca, feijão, milho e 
arroz; 

b) incentivo à produção de algodão, laranja, banana, 
caju e amendoim; 
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c) introdução de tecnologia pecuária avançada, visan­
do-se não apenas o atendimento da produção regio­
nal, como a produção de excedentes exportáveis, 
particularmente de carne bovina. 

Dentre as vantagens que poderão decorrer dessa dire­
triz de ação, merecem destaque as seguintes : 

- maior eficiência da assistência financeira do BNB ; 

- aproveitamento mais intenso das áreas agrícolas de 
maior potencialidade ; 
melhoria das condições de vida nas áreas seleciona­
das; 
aumento da produção e da produtividade do setor 
rural. 

O Programa prevê a aplicação de novos recursos, para 
o período 1971-73, da ordem de 300 milhões, assim distri­
buídos: 

- Agricultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 133. 200. 000 
Pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 166. 800. 000 

Total CrS 300 . 000 . 000 

Destaque-se a importância que o Programa atribuí à 
produção de carne e ao plantio de cajueiros. Para esses 
dois projetos serão canalizados, no período, recursos da 
ordem de 186 milhões, sendo: 

- Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 126 .100. 000 
- Cajueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 60. 000. 000 

Outra característica do Programa é a associação siste­
mática do crédito à assistência técnica, mediante articula­
ção do BNB com as Agências de extensão rural que atuam 
na Região. 

Programa Especial de Cooperativas 

Observados os mesmos princípios consagrados no "Pro­
grama Especial de Crédito Rural'' contempla ainda o BNB 
a execução de programa especial de cooperativas, com base 
no qual se procurará conjugar os serviços de natureza edu­
cativa e de assistência financeira, visando a melhorar as 
práticas agrícolas e a elevar a produção e produtividade dos 
pequenos e médios agricultores situados nas faixas secas do 
Nordeste. 
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As cooperativas funcionarão como organismos descen 
tralizados no fomento da poupança e concessão de emprés­
timos a curto prazo (custeio) para produção e comerciali­
zação. 

Objetivos Básicos - Os objetivos fundamentais são: . 

a) fomentar a poupança para aumentar o aporte de 
fundos para -associações de produtores ; 

b) fomentar 'O uso eficaz dos empréstimos e reduzir os 
riscos envolvidos no processo de concessão de cré­
dito, mediante uma vigilância cuidadosa e contínua; 

c) associar sistematicamente o crédito à assistência téc­
nica, mediante articulação das cooperativas com o 
serviço de extensão. 

E-squema - A estruturação do Programa se baseará nos 
seguintes pontos básicos : 

a) organização administrativa: 
- quadro social; 
- gerência técnica; 
- aperfeiçoamento de métodos e processos. 

b) capitalização das cooperativas. 

Os príncípios essenciais a serem observados na organi­
zação e/ou reestruturação de cooperativas, dentro do Pro­
grama do BNB, são os seguintes: 

a) Justificativa econômica: as cooperativas devem ofe­
recer serviços a custos mais baixos e não visar ape­
nas a satisfazer os interesses próprios de um peque­
no grupo. 

b) Quadro social adequado: participação efetiva do 
quadro social no processo de tomada de decisões. 

c) Suficiência de fundos para empréstimos: financia­
mento a médio prazo do capital subscrito pelos asso­
ciados e estímulo à formação de reservas para au­
mento de capital. 

d) Volume adequado de negócios: as cooperativas d'e 
verão ter possibilidade de realizar um volume de 
negócios capaz d'e assegurar a continuidade de sua 
existência. 
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e) Gerência Técnica : não só a diretoria deve ser fami-
/ liarizada com os negócios agrícolas, como a gerên­

cia especialmente treinada para gerir esse tipo de 
empresa. 

f) Taxas razoáveis: os êncargos finan~eiros deverão 
ser suficientes para custear as despesas de opera­
ções das cooperativas. 

Dada a maior adequação das cooperativas para conces­
são de empréstimos de custeio, o Banco, através de um sis­
tema de repasse, financiará os programas de investimento 
dos cooperados daquelas entidades integradas no sistema. 

Esse Programa encontra-se em fase adiantada de elabo­
ração no Departamento Rural. 

Importa registrar, finalmente, que na fase de implemen­
tação, a criação ou reestruturação de cooperativas será sis­
tematicamente precedida de um estudo de viabilidade. 

Em resumo, caberia registrar que se forem implantados 
os programas de financiamento de irrigação, o programa es­
pecial de crédito rural, o programa especial de cooperativas, 
e levando-se em conta a expansão natural dos programas de 
crédito rural atuais, estima-se que as aplicações do DERUR, 
por volta de 1974, serão da ordem de 1,5 bilhões de cruzeiros. 
a preços de 1970. 

Por fim, cumpre salientar que a formulação desses pro­
gramas pioneiros é tim esforço do BNB em ajustar a sua 
dinâmica operacional ao~ elevados objetivos consubstancia­
dos no Plano de "Metas e Bases para a Ação do Governo". 

A estratégia geral perseguida, na formulação desses pro­
gramas, foi integrar, dentro de um contexto desenvolvimen­
tista, os sistemas de agricultura das faixas secas (dry lands) 
com as áreas onde é possível desenvolver uma agricultura 
irrigada. · 

V - TREINAMENTO E PESQUISA 

O amplo esforço de aplicação que se pretende realizar 
será apoiado basicamente por dois programas que estão 
sendo executados com êxito crescente: treinamento de pes­
soal e pesquisa. 

Como resultado da política de treinamento do Banco, 
foram treinados, nos últimos dez anos, cerca de 250 funcio-
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nários em técnicas de Chefia de Setor Rural, ·sem falar em 
outros tipos de treinamento anualmente proporcionados às 
equipes que trabalham nas agências e na direção geral. 

Somente em 1970, foram treinados 82 funcionários do 
Departamento Rural, sendo: 48 em Crédito Rural, 10 em 
Economia Agrícola, 10 em Análise de Projetos, 3 em Esta­
tística, 1 em Economia de Recursos de Água, 1 em Gerência 
de Agência, 1 em Arquivo, 6 em Mercado de Capitais e 1 em 
Imposto de Renda. 

No biênio 1971-72, planeja-se treinar 177 funcionários, 
sendo que em : 

- cursos promovidos pelo Banco : 104 

- cursos promovidos p/ outras 
instituições do País 56 

- cursos promovidos p/ outras 
instituições no Exterior 17 

Ao lado das tarefas de rotina administrativa, tem me­
recido cuidado especial, por parte do Banco, necessidade de 
se produzir, através de um be_m estruturado programa de 
pesquisa, informações relevantes para ajustar o crédito rural 
do BNB às necessidades da agricultura regional. 

Para tanto, o Setor de Investigações Agrícolas do DE­
R UR desenvolve dois projetos permanentes de pesquisa, sen­
do um de administração rural e outro de preços ~ mercados 
agrícolas. 

Ademais, o DERUR utiliza os resultados das pesquisas 
realizadas pelo Departamento de Estudos Econômicos do 
BNB, sobretudo os relacionados com a estrutura e funcio­
namento do setor agrícola regional. 

Ultimamente, preocupado em ajudar a implantar uma 
nova tecnologia agrícola na Região, por intermédio de seu 
programa <:1:e crédito rural, foi criado pelo BNB um fundo, 
formado com base no lucro semestral da Instituição, com o 
objetivo de financiar a pesquisa agronômica e tecnológica, 
a nível de Escolas de Agronomia, Institutos de Pesquisa e 
de outras entidades dedicadas à produção de informação 
científica. 
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Espera-se com essa estratégia associar, em bases sóli­
das, a pesquisa aos programas de crédito rural da Institui­
ção, como um meio de acelerar as mudanças desejadas, espe­
cialmente ao nível dos pequenos e médios produtores. 

Presentemente, várias entidades de pesquisa beneficiam­
se desse programa, realizando pesquisa sobre sorgo, nutrição 
animal e engorda de bovinos. Vários outros projetos encon­
tram -se em fase de negociação, destacando-se, entre eles, os 
relacionados com o uso de fertilizantes. 

Comentários e Debates 

O presente trabalho foi comentado pelas seguintes pessoas: 
Dr. José Paulo Ribeiro, Dr. Jorge R. C. Vieira, Dr. Luiz de 
Goes e Dr. George F. Patrick. 
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PÓS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA RURAL NA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARA 

FAUSTINO DE ALBUQUERQUE SOBRINHO (*) 

I - ANTECEDENTES 

Importância da Economia Rural na Região 

A agricultura ocupa posição dominante entre as ativi­
dades econômicas do Nordeste, tanto no que diz respeito à 
formação da renda como na ocupação dos recursos, especial-
mente os de mão-de-obra. · 

A exportação de produtos agropecuários destinados a 
outras regiões do País e o exterior constitui uma das prin­
cipais atividades de comércio na região. 

Ademais, o setor industrial e o de serviços dependem, 
no Nordeste, do desenvolvimento a agricultura, pois grande 
parte do seu parque manufatureiro utiliza matéria-prima 
proveniente do setor primário. 

O desenvolvimento regional depende, portanto, de mu­
danças que possam ser introduzidas na agricultura, tanto 
no ponto de vista técnico como do econômico. 

Assim, é de se presumir uma ,crescente demanda de pes­
soal técnico qualificado no campo da Economia Rural, espe­
cialmente quando se pensa em dinamização dos programas 
regionais de desenvolvimento em execução e nos que, de fu-
turo, deverão ser implantados. ' 

Ensino e Pesqu~sa da Economia Rural no Nordeste 

A evolução do ensino e da pesquisa no campo da Econo­
mia Rural, na Região, pode ser dividida em duas fases, ten­
do como marco de separação o ano de 1955. 

(•) Professor da Faculdade de Agronomia da Universidade Federal e.o Ceará 
e Chefe do Departamento de Economia Agrícola. 
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Antes de atingida a metade da década de 50, o ensino da 
Economia Rural resumia-se aos programas lecionados nas 
Escolas de Agronomia, cujo conteúdo não oferecia possibi­
lidade de treinamento adequado. A pesquisa era apenas 
uma necessidade sentida por muito poucos. 

A partir de 1-955, o Nordeste, sob a ação benéfica e esti­
mulante de uma nova política governamental, passou a ter 
os seus problemas encarados dentro de prismas desenvolvi­
mentistas. 

O Banco do Nordeste, em decorrência de suas necessida­
des operacionais e de pesquisa visando ao desenvolvimento, 
lançou-se a programas de treinamento de pessoal técnico 
em várias áreas de especialização, principalmente no campo 
da Economia Rural. Esse esforço, de certo modo, veio des. 
pertar a sensibilidade de outros órgãos regionais para a ne­
cessidade de aumentar as disponibilidades de recursos hu­
manos especializados. 

Paralelamente à ação o Banco do Nordeste, as univer­
sidades regionais passaram a se preocupar com a atualiza­
ção dos seus programas de ensino e a incentivar a pesquisa. 
dando maior ênfase às atividades compreendidas nas áreas 
de economia e de administração de empresas. 

A Universidade Federal do Ceará, em convênios com en­
tidades nacionais e internacionais, instalou vários progra­
mas, voltados não só para o aprimoramento do pessoal dis­
cente e docente, mas, também, para treinamento especiali­
zado de empresários e técnicos de outras instituições. As­
sim, é qu~ foram criados o "Centro de Treinamento em De­
senvolvimento Econômico" (CETREDE) (1), o "Cent.ro de 
Aperfeiçoamento de Economistas do Nordeste" (CAEN) (2), 
o "Programa de Desenvolvimento Industrial" (PUDINE) (3), 
o "Programa de Educação Agrícola" (PEA) (4) e, mais re­
centemente, o Programa de Treinamento em Economia Rural. 

Com a execução das atividades do Programa de Educa­
ção Agrícola e do Programa de Treinamento em Economia 
Rural, pôde a Escola de Agronomia criar condições neces-

( 1 ) Convênio entre a Universidade Federal do Cearê., a Organização dos Es-
tados Americanos e o Banco do Nordeste do Brasll S. A. 

(') Convênio entre a Universidade Federal do Cearê. e a Fundação FORD. 
( 3 ) Convênio entre a Universidade Federal do Ceará e a SUDENE. 
(') Convênio MEC/USAID/SUDENE/UFC. 
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sárias à melhoria do ensino e à dinamização da pesquisa em 
diversas áreas, incluindo a de Economia Rural. No que tan­
ge a esta, podem ser destacadas as seguintes iniciativas: 

a) treinamento ao nível de Mestrado de seis docentes 
do Departamento de Economia Agrícola, no exterior 
e no sul do País ; · 

b) funcionamento desde 1966 de um programa de edu­
cação em extensão, através da realização de cursos 
intensivos sobre assuntos de Economia Rural para 
técnicos procedentes dos vários Estados do Nordes-
te; -

c) diversificação e atualização dos programas das dis­
ciplinas de Economia Rural da Escola de Agrono­
mia da UFC, o que ocorreu também ao mesmo tem­
po em diversas outras Escola de Agronomia do sul 
do País. 

Não obstante o esforço até agora feito por esta e outras 
instituições envolvidas em programas de treinamento em 
Economia Rural, a oferta de profissionais qualificados ao 
nível de pós-graduação em sentido restrito (Mestrado ou 
Doutorado) é ainda muito pequena para atender a demanda 
regional. Os profissionais com o grau de Mestre pertencem 
exclusivamente ao Banco do Nordeste e à Universidade Fe­
deral do Ceará, os quais foram treinados no sul do País ou 
no exterior, acarretando custos altos que quase sempre não 
têm suporte adequado da parte da maioria dos organismos 
em atuação no N ardeste. 

Em face do exposto, parece que prevalecendo a situa­
ção atual, dificilmente poder-se-á pensar em satisfazer os 
reclamos regionais somente através dos cursos existentes 
fora da região, os quais - é oportuno destacar - não se de­
senvolvem com o interesse de dar relevo aos problemas da 
área nordestina. 

II - PROGRAMA DE TREINAMENTO EM ECONOMIA 
RURAL 

Conscientes dos problemas apontados, a Universidade 
Federal do Ceará, o Banco do N ardeste do Brasil e a Fun­
dação "Ford" firmaram, em dezembro de 1969, convênio que 
estabelece um Programa de Treinamento em Economia Ru­
ral, para execução em duas etapas. 
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A primeira, realizaãa no ano passado, constou das se­
gtlintes atividades : 

\ 

a) realização de dois cursos de especialização em Eco­
nomia Rural, como atividade preparatória a implan­
tação do curso de Pós-Graduação nessa especiali­
dade; 

b) treinamento no exterior de dois professores a nivel 
de Mestrado e um a niyel de Doutor; 

c) aquisição de equipamentos e material bibliográfi­
co especializado. 

A segunda etapa, em andamento no presente exercício 
deverá compreender: -

a) credenciamento e inicio de funcionamento do Curso 
de Pós-Graduação em Economia Rural, destinado a 
conferir o grau de "Magister Scientiae" ; 

b) treinamento no exterior de três professores a nível 
de Doutorado e um a nivel de Mestrado; 

c) ampliação do acervo bibliográfico especializado. 

O primeiro curso de especialização foi realizado no pe­
ríodo de 3 de março a 26 de junho de 1970, dele tendo par­
ticipado 14 técnicos de nivel superior, provenientes de 4 Es­
tados. 

O segundo curso abrangeu o período de 12 de agosto a 
12 de dezembro de 1970 e contou com a participação de 18 
técnicos de nível superior, oriundos de 6 Estados do Nor­
deste. 

O Programa está vinculado à Escola de Agronomia da 
Universidade Federal do ceará, tendo como núcleo adminis­
trativo seu Departamento de Economia Agrícola. 

III - CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA 
RURAL 

Para dar continuidade ao Programa de Treinamento de 
que se trata, já aprovado pelos órgãos colegiados da Uni­
versidade Federal do Ceará e em tramitação no Conselho 
Federal de Educação, propõe-se, no presente documento, a 
instalação do Curso de Pós-Graduação, destinado a confe­
rir o grau de "Magister Scientiae" na área de Economia 
Rural. 
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A presente proposta está em concordância com o que 
dispõem a Lei n.º 5.540, de 28-11-68, os pareceres 977 /65 e 
77 /69 do Conselho Federal de EducaçãQ e o artigo 57 do 
Estatuto da UFC em vigor, conforme se poderá ver a seguir. 

Organização e Regime Didático-Científico 

O programa de estudos proposto para o curso de Pós­
Graduação em Economia Rural objetiva o enriquecimento 
da competência científica e profissional de professores, pes­
quisadores, assessores e formuladores de programas e polí­
ticas econômicas para o desenvolvimento da agricultura, 
incluindo: 

- matérias de domínio conexo - disciplinas indispen­
sáveis à formação básica do treinando; 

- matérias da área de concentra-ção - disciplinas OJ?ta­
tivas, isto é, que poderão ser oferecidas à escolha 
do candidato, segundo a sua formação e área de in­
teresse profissional ; 

- elaboração e defesa de tese que materialize a aplica­
ção dos conceitos e técnicas utilizados no curso. 

Requtsitos necessários para' obtenção do grau de "Magister 
S cientiae" 

Para a obtenção do grau de "Magister Scientiae" o can­
didato regularmente matriculado terá que satisfazer os se­
guintes requisitos: 

a) preencher os pré-requisitos quanto ao regular domí­
nio da língua ínglesa e quanto ao nível de conheci­
mentos exigidos em Matemática, Estatística e Eco­
nomia; 

b) frequentar o mínimo de dois semestres como estu­
dante residente ; 

c) alcançar o percentual de assiduidade estabelecido 
para todas as atividades curriculares; 

d) -participar obrigatoriamente de programa semestral 
e/ ou inter-semestral de semínários ; 

e) completar, no mínimo 24 créditos, dos quais 15 de­
vem ser obtidos nas matérias de domínio conexo; 
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f) planificar, elaborar e defender tese sobre assunto da 
área de concentração de estudos de candidato, a 
juízo do Comitê de Tese. 

No início ou no final da Unidade letiva 1, o candidato 
deverá submeter-se a exame de conhecimentos da língua in­
glesa, no que concerne à capacidade de ler naquele idioma. 

O julgamento de capacitação nos campos de Matemáti­
ca, Estatística e Economia caberá ao Conselho de Curso e 
será feito pelo exame do "curriculum vitae", acompanhado, 
este, do conteúdo das disciplinas cursadas ao nivel de gra­
duação ou de especialização. 

A assiduidade será obtida pela frequência não inferior 
a 90% a cada uma das atividades curriculares programadas 
para o candidato. 

O programa de seminários abrangerá o número de 15, 
realizados em um só semestre, à razão de um por semana. 
Excepcionalmente, poderão ser distribuídos num só período 
intersemestral, ou ainda, numa combinação de períodos se­
mestral e intersemestral, contanto que seja atingido o nú­
mero de 15. 

Os créditos serão computados nas seguintes bases: 

15 (quínze) horas de aulas teóricas = 1 crédito 

15 (quinze) aulas teórico-práticas, com duração de 
duas horas = 1 (um) crédito 

15 (quinze) seminários, cada um de duração superior 
a uma hora = 1 (um) crédito. 

A unidade letiva compreenderá um período ininterrupto 
de 15 (quínze) semanas. A sub-unidade letiva terá duração 
variável de 5 a 8 semanas. 

Cada estudante, sob a orientação de um professor, de­
deverá elaborar um projeto de tese que será por ele execu­
tada e defendida perante o Comitê de Tese. Caso ele logre 
aprovação, ser-lhe-á atribuído número de créditos variável 
de 3 a 6 de acordo com o julgamento do Comitê. 

Como exigência complementar, o candidato exporá, em 
seminário; o assunto da tese, obrigando-se, ainda, a dar-lhe 
forma de artigo, a ser publicado em periódico credenciado 
pela Escola de Agronomia. 
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Duração do Curso 

O preenchimento de todos os requisitos para a obten­
ção de grau de "Magister Scientiae" somente poderá ser 
alcançado no prazo mínimo de 18 meses, cumprindo-se um 
calendário escolar em que as atividades curriculares se de­
senvolverão em unidades e subunidades letivas, assim dis­
tribuídas: 

Unidade Letiva 1 - Março a junho ou agôsto a novem­
bro 

Subunidade 1 - Julho a agôsto ou janeiro a março 
Unidade Letiva 2 - Agôsto a novembro ou março a ju­

nho 

Subunidade 2 - Janeiro a março ou julho a agôsto 
Unidade Letiva 3 - Março a junho ou agôsto a novem­

bro 
Currículo 

O currículo compreenderá disciplinas ministradas sob a 
forma de curso monográfico, classificadas como regulares 
ou complementares, de domínio conexo ou da área de con­
centração, obrigatórias ou optativas, a seguír relacionadas, 
com os respectivos créditos: 

1) Disciplinas Regulares 
a) de domínio conexo 

Ag. 1100. O · Estatística Aplicada à Economia 3cr. 
1101. O Metodologia de Pesquisa 3cr. 
1102. O Teoria Microeconômica 3cr. 
1103. O Teoria Macroeconômíca 3cr. 

b) da área de concentração 
Ag. 1110.0 Economia da Produção 3cr. 

1120.E· Administração Rural 3cr. 

1130.E Comercialização dos Produtos 
Agro-pecuários 3cr. 

1140 . E Análise de Preços de Produtos 
Agro-pecuários 2cr. 

1150. E Política Econômica p a r a a 
Agricultura 2cr. 

Ag - Escola de Agronomia; 1 - Depto. de Economia. 

100 - Número da disciplina e 0;E - Obrigatória/Eletiva. 
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1160 . E Sociologia Rural (Inovações) 
Tecnológicas na Agricultura) 3cr. 

1170. E Ecoz:i.ómia dos Recursos ~atu-
rais 2cr. 

2) Disciplinas complementares 
Crédito Rural 2cr. 
Elaboração e Avaliação de Projetos Agro-
Pecuários 2cr. 
Desenvolvimento Econômico 2cr. 
Comunicação 2cr. 
Planejamento Agrícola 2cr. 
Econometria 2cr. 
Técnicos e Métodos de Trabalho em Exten-
são 2cr. 
Comércio Internacional 2cr. 

Será elaborado, para aprovação do Conselho de Curso, 
um plano de estudo para cada pós-graduado, sob a super­
visão do Professor Orientador, do qual deverão constar as 
disciplinas obrigatórias (as de donúnio conexo) e tantas 
optativas quantas necessárias à obtenção do mínimo de cré­
ditos estabelecido, além do programa de seminários e das 
atividades de tese. 

Para o periodo de 1971/72 serão oferecidas as seguintes 
alternativas: 

Pf:RIODO DISCIPLINAS 

1.0 -Ago./Nov. 71 - Ag. 1100. O Estatística Aplica-

CRÉDITOS 
N.o (Total 

p/ pe­
ríodo e 
para 
estu­

dante\ 

da à Economia 3 
- Ag. 1102.0 Teoria Microeco­

nômica 
- Ag. 1101.0 Metodologia de 

Pesquisa 
- Ag. 1130. E Comercialização 

dos Produtos Agro­
pecuários 

- Seminários 

3 

3 

1 
1 12 
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DISCIPLINAS CRÉDITOS 
N.º (Total 

p/ pe­
ríodo e 
para 
estu­

dante) 
2.0 -Jan./Fev. 72 - Ag. 1152 .E Desenvolvimento 

Econômico 2 
- Ag. 1111 . E Econometria 2 
- Ag. . E Comllllicação 2 
- Ag. 1150.E Política Econômi-

ca para a Agricul-
tura 2 

- Elaboração de Projeto de Pes-
quisa 2 

3.0 -Mar./Jun. 72 - Ag. 1103.0 Teoria Macroeco­
nômica 

- Ag. 1110.E Economia d'a Pro­
dução 

- Ag. 1140. E Análise de Preços 
de Produtos Agro­
pecuários 

- Ag. 1120.E Administração Ru­
ral 

- Ag. 1160.E Sociologia Rllir'al 
(Inovações Tecno­
lógicas na Agricul­
tura) 

4.0 -Ago./Nov. 'i2 - Elaboração e defesa de Tese 

Verificação de aprendizagem 

3 

3 

2 

3 

3 (11 ou 
12) 

6 6 

A verificação de aprendizagem será feita, em cada dis­
ciplina, por meio de exames e trabalhos individuais, a cri­
tério do professor, não limitados quanto ao número ou mé­
todo de avaliação. 

No final de cada llllidade ou subllllidade letiva, com 
base nas verificações feitas, será conferido ao estudante, 
pelo professor, um conceito dentro da seguinte escala: 

Excelente A = 1 - Entre 91 e 100% de 10 ou 
múltiplo de 10 (dez) 

Bom B 2 - Entre 80 e 90% de 10 ou 
múltiplo de 10 1dez) 



Regular 

Insuficiente 

c 
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3 - Entre 70 e 79% de 10 ou 
múltiplo de 10 (dez) 

D = 4 - Abaixo de 70% de 10 ou 
múltiplo de 10 (dez) 

Para cada disciplina o estudante deverá obter, no mí­
nimo, conceito c ou a média, em termos numéricos, igual 
ou inferior a 3 (três). Para aprovação final deverá alcan­
çar pelo menos ó conceito B ou média, em termos numéri­
cos, igual ou inferior a 2 (dois) . 

Aos seminários serão atribuídos conceitos idênt.icos: 
Excelente, Bom, Regular ou Insuficiente. 

O último implica na necessidade de o treinando reali­
zar um estudo complementar para suprir a insuficiência. 

Carga de Trabalho 

O número máximo de créditos por unidade letiva, para 
cada estudante será de 12 {doze). No período de subunida­
des, o máximo será de 2 créditos. 

Conteúdo das disciplinas do Curso de Pós-Graduação 

Nomenclatura Denominação da disciplina e conteúdo 

Ag. 1100. O Estatística Aplicada à Economia 
Inferência Estatística. Métodos não-paramétricos. 
Análise de Regressão e Correlação : linear simples, 
curvelinea, múltiplas, polinomios ortogonais e Cobb-. 
Douglas. Amostragem. 

Ag. 1101. O Metodologia de Pesquísa 
Métodos e Técnicas de Pesquísa no Campo da Eco­
nomia Agrícola, Seleção, planejamento e condução 
de pesquísa. Avaliação crítica dos estudos de pes­
quisa. 

Ag. 1102. O Teoria Microeconômica 
Conceitos fundamentais de Economia. Procura, 
Oferta e Formação de Preços. Teoria do Consumi­
dor: teoria clássica da Utilidade ; teoria das Curvas 
de Iridiferença. Teoria da Firma: custos e receitas; 
equilíbrio da firma. Modelos de organização de 
mercado. 
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Ag. 1103. O Teoria Macroeconômica 
Modelo simplificado do funcionamento do sistema 
econômico. Modelo de análise e previsão de renda 
real. Medidas de estimação. Equilíbrio, emprego, 
produtos e preços. Teoria da moeda e formação 
de capital. Modelos dinâmicos de crescimento. 

Ag. 1110. O Economia a Produção 
Conceitos fundamentais de Economia da Produção. 
Relações fator produto, fator/fator e produto/pro­
duto. Problemas de alocação ótima dos recursos 
em condições de conhecimento perfeito e análise 
das forças que afetam o padrão e uso dos recursos. 

Ag. 1120. O Administração Rural 
Conceitos básicos, Fatores que afetam os resultados 
econômicos. Teoria da Administração Rural. Aná­
lise e planejamento da Empresa Agricola. A pes­
quisa em administração Rural. 

Ag. 1130. E Comercialização dos Produtos Agropecuá-
rios 

Comercialização e Desenvolvimento Econômico. Es­
trutura do Mercado. Cooperativas Agrícolas. Co­
mercialização àos Produtos Agropecuários. Indus­
trialização e distribuição dos Produtos Agropecuá­
rios. Gerência da Comercialização. Comercialização 
Internacional. Pesquisa e Comercialização. 

Ag. 1140.E Análise de Preços de Produtos Agropecuá-
rios 

Características dos preços agropecuários. Instru­
mentos de análise de preços. Séries cronológicas. 
Pesquisa empíricas. Cíclo preço/produção. Rela­
ção preço produto /preço insumo. Coleta de preço. 
Serviço de informações. 

Ag. 1150. E Política Econômica para a Agricultura 
Política, ética e economia. Formulações de políti­
cas econômicas para agricultura. Avaliação de po­
líticas agrícolas: crédito, preços mínimos, reforma 
agrária, sistema de dois preços, subsídios, cotas de 
mercado etc. 
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Ag. 1160. E , Sociologia Rural (Inovações Tecnológicas 
na Agricultura) 

Conceitos básicos. Teoria clássicas da evolução so­
cial. Natureza e dimensão das mudanças, Difusão 
e adoção de inovações na agricultura. Modelo de 
adoção. Mudanças planejadas. 

Ag. 1170. E Economia dos Recursos Naturais 
Aplicação dos instrumentos da análise econômica 
na identificação, exploração e solução dos proble­
mas de desenvolvimento dos recursos naturais, uso 
e conservação. Análise econômica dos problemas e 
de política do uso da água e solo, na região. 

Disciplinas complementares 

Ag. 1131.E Comércio Internacional 
Hstórico. Teoria de comércio internacional. Rea­
ções monetárias internacionais. Barreiras públicas 
e privadas. Relações econômicas internacionais e o 
desenvolvimento. A comercialização internacional. 

Ag. 1152. E Desenvolvimento Econômico 
Características das regiões desenvolvidas e subde­
senvolvidas. Teorias de desenvolvimento econômi­
co. Problemas dos países em desenvolvimento. De 
senvolvimento da Agricultura. A significação das 
experiências de desenvolvimento agrícola de alguns 
países em confronto com a região nordeste. 

Os conteúdos das demais disciplinas complementares 
serão posteriormente estabelecidos. 

Recrutamento e Seleção de Candidatos 

O Curso de Pós-Graduação em Economia Rural é facul­
tado a candidatos portadores de diploma de curso superior 
em Agronomia, Economia ou Veterinária, os quais deverão, 
preferenciaimente, contar com o patrocinio de alguma insti­
tuição de educação, pesquisa, extensão, crédito, planejamen­
to, de assessoramento ou política econômico. A admissão de 
outros profissionais de nível superior dependerá de decisão 
do Conselho de Curso. 

Além do preenchimento das condições acima enumera­
das e dos pre-requisitos estabelecidos quanto ao domínio da 
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língua inglesa e ao nivel de conhecimentos em Matemática, 
Estatística e Economia, outros critérios de seleção poderão 
ser adotados a juízo do Conselho de Curso. 

Corpo Docente para o Curso de Pós-Graduação em Econo­
mia Rural ( Período 1971 / 32) 

O corpo docente será constituído por professores e/ou 
técnicos portadores de grau de Doutor ou de "Magister 
Scientiae" no campo da Economia Rural ou de Ciências 
afins. 

Para o período de 1971-72 integração o corpo docente 
professores da Universidade Federal do Ceará, técnicos do 
Banco do Nordeste e de outras instituições, além de profes­
sores da Universidade do Arizona ou contratados pela Fun­
dação Ford, aquele e as duas últimas vinculados ao Progra­
ma por força de convênios. 

Organização Administrativa 

O Curso de Pós-Graduação em Economia Rural deverá 
funcionar na Escola de Agronomia, junto ao seu Departa­
mento de Economia Agrícola, mantendo a necessária vincu­
lação com os órgãos superiores de coordenação de pesquisa 
e pós-graduação da Universidade, nos termos do Estatuto 
em vigor. 

A Diretoria, no exercício de suas atividades executivas 
de supervisionar, coordenar e fiscalizar as atividades da Es­
cola (art. 43 do Estatuto), designará um coordenador do 
Curso, recaindo a escolha de preferência no chefe do Depar­
tamento. 

Cabe à CoorcJ.enação de Pesquisa e Pós-Graduação da 
Escola assessorar o Diretor na adoção de medidas de natu­
reza técnica, relacionadas com o curso. 

Haverá um Conselho de Curso ao qual compete delibe­
rar sobre: 

a) seleção dos candidatos inscritos; 

b) aprovação, para posterior encaminhamento e deci 
são final do Conselho Departamental dos progra­
mas de ensino, calendário escolar e cursos optativos 
a serem oferecidos; 
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e) aprovação dos planos de estudo dos pós-graduandos; 

d) aprovação de nomes para compor o Comitê de Tese ; 

e) assuntos omissos, no que sejam objeto de consulta 
por parte do Coordenador, devendo, se for o caso, 
a matéria subir a nível de decisão superior. 

O Conselho de Curso terá a seguinte composição: 

a) coordenador do Curso, como presidente; 

b) um professor eleito pelo Departamento de Econo­
mia Agrícola dentre os membros que o compõem; 

c) um representante dos professores das disciplinas da 
área de domínio conexo, índicado pela Pró-Reitoria 
de Pesquisa e Pós-Graduação ; 

d) um representante de cada entidade que, mediante 
convênio, venha a participar do Programa de Trei­
namento em Economia Rural ao nível de Pós-Gra­
duação. 

o Corriitê de Tese será constituído dos seguintes mem­
bros: 

a) professor-orientador, como presidente; 

b) dois professores do Departamento de Economia 
Agrícola; 

c) um especialista no assunto da Tese, pertencente ou 
não ao corpo docente da Universidade. 

Comentários e Debates 

O presente trabalho foi comentado pelas seguintes pessoas : 
Dr. Humberto Richter, Dr. José Molina Filho e Dr. Fernan­
do A. S. Rocha. 
Participaram dos debates os Drs. Ruy Miller Paiva, Eli de 
Moraes Souza, Teotonio Dias Teixeira e Luiz de Goes. 
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